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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcos Rogério

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(8)

Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2) AP 3303-6717 / 6720 1 Marcelo Castro(MDB)(80)(2)(5) PI 3303-6130 / 4078
Sergio Moro(UNIÃO)(2) PR 3303-6202 2 Jayme

Campos(UNIÃO)(80)(77)(2)(5)(28)(58)(38)(3
MT 3303-2390 / 2384 /

2394
Marcio
Bittar(UNIÃO)(67)(76)(2)(28)(30)(56)(51)

AC 3303-2115 / 2119 /
1652

3 Cid
Gomes(PSB)(80)(77)(67)(76)(2)(5)(9)(38)(31

CE 3303-6460 / 6399

Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 4 Giordano(MDB)(2)(5)(14)(9)(45)(35)(48)(33) SP 3303-4177
Renan Calheiros(MDB)(2) AL 3303-2261 / 2262 /

2268
5 Izalci Lucas(PL)(80)(2)(5)(9)(58)(31)(42) DF 3303-6049 / 6050

Jader Barbalho(MDB)(2)(41)(39) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

6 Veneziano Vital do
Rêgo(MDB)(80)(77)(2)(5)(9)(19)

PB 3303-2252 / 2481

Oriovisto Guimarães(PODEMOS)(2) PR 3303-1635 7 André
Amaral(UNIÃO)(80)(77)(2)(5)(9)(41)(39)(82)

PB 3303-5934 / 5931

Marcos do Val(PODEMOS)(2)(16)(20) ES 3303-6747 / 6753 8 Alan Rick(UNIÃO)(80)(2)(7)(9) AC 3303-6333
Weverton(PDT)(2) MA 3303-4161 / 1655 9 Soraya

Thronicke(PODEMOS)(88)(2)(9)(13)(17)(20)
MS 3303-1775

Plínio Valério(PSDB)(2) AM 3303-2898 / 2800 10 Zequinha
Marinho(PODEMOS)(2)(9)(29)(40)(31)(42)

PA 3303-6623

Alessandro Vieira(MDB)(18)(19) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

11 Professora Dorinha
Seabra(UNIÃO)(80)(18)(19)(40)(31)(52)(42)(

TO 3303-5990 / 5995 /
5900

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Omar Aziz(PSD)(3)(43)(36) AM 3303-6579 / 6581 1 Bene Camacho(PSD)(3)(86) MA 3303-6741
Angelo Coronel(PSD)(3) BA 3303-6103 / 6105 2 Irajá(PSD)(3)(23)(10)(21) TO 3303-6469 / 6474
Otto Alencar(PSD)(3)(49)(50) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
3 Vanderlan Cardoso(PSD)(3)(24)(43)(36)(47) GO 3303-2092 / 2099

Zenaide Maia(PSD)(3)(43)(37)(85) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

4 Mara Gabrilli(PSD)(3) SP 3303-2191

Lucas Barreto(PSD)(3)(32)(25) AP 3303-4851 5 Daniella Ribeiro(PSD)(3) PB 3303-6788 / 6790
Fabiano Contarato(PT)(65)(68)(3) ES 3303-9054 / 6743 6 Jaques Wagner(PT)(72)(71)(66)(69)(3)(57) BA 3303-6390 / 6391
Rogério Carvalho(PT)(73)(70)(3) SE 3303-2201 / 2203 7 Humberto Costa(PT)(78)(3)(79) PE 3303-6285 / 6286
Augusta
Brito(PT)(87)(64)(74)(75)(3)(59)(60)(84)

CE 3303-5940 8 Teresa Leitão(PT)(3)(5) PE 3303-2423

Jorge Kajuru(PSB)(83)(62)(61)(63)(3) GO 3303-2844 / 2031 9 Ana Paula Lobato(PDT)(83)(3) MA 3303-2967

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718 1 Flavio Azevedo(PL)(81)(1) RN 3303-1826
Beto Martins(PL)(1)(89) SC 3303-2200 2 Eduardo Girão(NOVO)(1)(15)(44)(46) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Magno Malta(PL)(1) ES 3303-6370 3 Jorge Seif(PL)(1) SC 3303-3784 / 3756
Marcos Rogério(PL)(1)(15) RO 3303-6148 4 Eduardo Gomes(PL)(1) TO 3303-6349 / 6352

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Ciro Nogueira(PP)(12)(1)(11) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Tereza
Cristina(PP)(22)(1)(34)(27)(55)(90)(91)

MS 3303-2431

Esperidião Amin(PP)(1) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

2 Dr. Hiran(PP)(12)(1)(11) RR 3303-6251

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 3 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e Hamilton Mourão
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, Marcos do
Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Veneziano Vital do
Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, Augusta Brito e
Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara Gabrilli, Daniella Ribeiro,
Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.

(5) Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick e Giordano
foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(7) Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).

(8) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(9) Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro Vieira e
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).

(10) Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).

(11) Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).

(12) Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).

(13) Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).

(14) Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).
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(15) Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro suplente, em
substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG).

(16) Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).

(17) Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).

(18) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(19) Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).

(20) Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).

(21) Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).

(22) Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).

(23) Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).

(24) Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).

(25) Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).

(26) Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(27) Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).

(28) Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).

(29) Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).

(30) Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).

(31) Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).

(32) Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).

(33) Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).

(34) Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).

(35) Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).

(36) Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).

(37) Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).

(38) Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em substituição aos
Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM).

(39) Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).

(40) Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a
comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).

(41) Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).

(42) Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).

(43) Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz designado
membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).

(44) Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).

(45) Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).

(46) Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).

(47) Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).

(48) Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).

(49) Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).

(50) Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).

(51) Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).

(52) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(53) Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 169/2023-
BLDEM).

(54) Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).

(55) Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).

(56) Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).

(57) Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).

(58) Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).

(59) Em 13.12.2023, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, 1ª suplente da chapa, que deixa de
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 131/2023-RESDEM).

(60) Em 15.12.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, em substituição ao Senador Camilo Santana, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 135/2023-BLRESDEM).

(61) Em 05.02.2024, o Senador Flávio Dino foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).

(62) Vago em 21.02.2024, em razão da renúncia do titular.

(63) Em 27.02.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 06/2024-BLRESDEM).

(64) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

(65) Em 16.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).

(66) Em 16.04.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).

(67) Em 17.04.2024, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 23/2024-BLDEM).
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(68) Em 22.04.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(69) Em 22.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(70) Em 07.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(71) Em 07.05.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa à titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(72) Em 10.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(73) Em 10.05.2024, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(74) Em 21.05.2024, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição à Senadora Janaína Farias, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 36/2024-BLRESDEM).

(75) Em 28.05.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 37/2024-BLRESDEM).

(76) Em 29.05.2024, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 45/2024-BLDEM).

(77) Em 03.06.2024, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Marcelo Castro e Izalci Lucas foram designados, respectivamente, segundo, terceiro,
sexto e sétimo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 46/2024-BLDEM).

(78) Em 05.06.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 40/2024-BLRESDEM).

(79) Em 12.06.2024, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 43/2024-BLRESDEM).

(80) Em 19.06.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado sexto suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a ocupar a primeira
suplência; o Senador Jayme Campos, segundo suplente, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra, que passa a ocupar a décima primeira
suplência; o Senador Cid Gomes, terceiro suplente, em substituição ao Senador Alan Rick, que passa a ocupar a oitava suplência; e o Senador Izalci Lucas,
quinto suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a ocupar a sétima suplência, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 69/2024-
BLDEM).

(81) Em 20.06.2024, o Senador Flávio Azevedo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 33/2024-BLVANG).

(82) Em 21.06.2024, o Senador André Amaral foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 66/2024-BLDEM).

(83) Em 09.07.2024, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 51/2024-BLRESDEM).

(84) Em 31.07.2024, a Senadora Janaína Farias deixou de compor a comissão, em razão do retorno do titular (Of. nº 27/2024-GSABRITO).

(85) Em 05.08.2024, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 55/2024-BLRESDEM).

(86) Em 05.08.2024, o Senador Bene Camacho foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Zenaide Maia, que passou a compor a comissão como
membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 55/2024-BLRESDEM).

(87) Em 05.08.2024, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 54/2024-BLRESDEM).

(88) Em 07.08.2024, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Independência (Of. nº 7/2024-BLINDEP).

(89) Em 08.08.2024, o Senador Beto Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 041/2024-BLVANG).

(90) Em 12.08.2024, o Senador Castellar Neto foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 50/2021-GABLID/BLALIAN).

(91) Em 12.08.2024, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Castellar Neto, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 51/2021-GABLID/BLALIAN).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3972
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 14 de agosto de 2024
(quarta-feira)

às 10h

PAUTA

28ª Reunião, Ordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Retificações:
1. Item 6. Recebimento de Emendas (12/08/2024 16:11)
2. Item 8. Recebimento de Emenda (12/08/2024 18:48)
3. Recebido novo relatório do item 3. (13/08/2024 21:34)
4. Recebido novo relatório do item 7. (14/08/2024 08:43)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/08/2024 às 08:43.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 2258, DE 2022 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 92, DE 2000)

- Não Terminativo -

      Dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos públicos.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto, com as adequações redacionais que apresenta.
Observações:
Na 27ª Reunião Ordinária, realizada em 07/08/2024, a Presidência concedeu vista
coletiva aos Senadores nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 206, DE 2024
- Não Terminativo -

      Susta parcialmente o Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023, que regulamenta a
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre registro, posse e
comercialização de armas de fogo e munição.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
Na 27ª Reunião Ordinária, realizada em 07/08/2024, a Presidência concedeu vista
coletiva aos Senadores nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Vanderlan Cardoso

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 9, DE 2023
- Não Terminativo -

      Impõe aos partidos políticos a obrigatoriedade da aplicação de recursos financeiros
para as candidaturas de pessoas pretas e pardas; estabelece parâmetros e condições
para regularização e refinanciamento de débitos de partidos políticos; e reforça a
imunidade tributária dos partidos políticos conforme previsto na Constituição Federal.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável à Proposta, com duas emendas de redação que apresenta.
Relatoria: Senador Marcelo Castro

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/08/2024 às 08:43.
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Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 226, DE 2024
- Terminativo -

      Altera o Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal)
para dispor sobre os critérios para aferição da periculosidade do agente, geradora de
riscos à ordem pública, para concessão de prisão preventiva, inclusive quando da
audiência de custódia.
Autoria: Senador Flávio Dino

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda n° 2, com cinco emendas que
apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 1.
Observações:
- Em 13/06/2024, foi realizada Audiência Pública para instrução da matéria;
- Em 03/07/2024, foi apresentada a Emenda nº 1, de iniciativa do Senador Carlos Viana;
- Na 25ª Reunião Ordinária, realizada em 10/07/2024, a Presidência concedeu vista
coletiva aos Senadores nos termos regimentais;
- Em 06/08/2024, foi apresentada a Emenda nº 2, de iniciativa do Senador Weverton;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sergio Moro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Emenda 1 (CCJ)
Emenda 2 (CCJ)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 1640, DE 2019
- Terminativo -

      Torna mais rígido o controle de violência nos estádios e imediações.
Autoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1, com a Emenda que apresenta.
Observações:
- Em 13/05/2024 foi recebida a Emenda nº 1, de iniciativa do Senador Weverton;
- A matéria foi apreciada pela Comissão de Educação e Cultura;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Alessandro Vieira

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Emenda 1 (CCJ)
Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 6

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 192, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, e a Lei nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997 (Lei das Eleições).
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/08/2024 às 08:43.
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Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto com duas emendas de redação que apresenta, e
contrário à Emenda nº 1.
Observações:
Em 26/09/2023 foi recebida a Emenda nº 1, de autoria do Senador Jorge Kajuru;
Em 12/08/2024, foram recebidas as Emendas nºs 2 a 6, de autoria do Senador Marcelo
Castro (dependendo de relatório).

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Emenda 1 (CCJ)
Emenda 2 (CCJ)
Emenda 3 (CCJ)
Emenda 4 (CCJ)
Emenda 5 (CCJ)
Emenda 6 (CCJ)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 65, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre o regime jurídico aplicável ao Banco Central.
Autoria: Senador Vanderlan Cardoso, Senador Rogerio Marinho, Senador Davi
Alcolumbre, Senador Wilder Morais, Senador Ciro Nogueira, Senador Laércio Oliveira,
Senador Alessandro Vieira, Senadora Damares Alves, Senador Eduardo Gomes,
Senador Rodrigo Cunha, Senador Zequinha Marinho, Senador Nelsinho Trad, Senador
Mecias de Jesus, Senador Fernando Farias, Senador Eduardo Girão, Senador Jorge
Seif, Senador Flávio Bolsonaro, Senador Veneziano Vital do Rêgo, Senador Angelo
Coronel, Senador Fernando Dueire, Senador Plínio Valério, Senador Marcos do Val,
Senador Cleitinho, Senador Hamilton Mourão, Senador Oriovisto Guimarães, Senador
Styvenson Valentim, Senador Confúcio Moura, Senador Flávio Arns, Senador Sergio
Moro, Senador Astronauta Marcos Pontes, Senador Otto Alencar, Senadora Eliziane
Gama, Senadora Tereza Cristina, Senador Jayme Campos, Senador Chico Rodrigues,
Senador Esperidião Amin, Senador Efraim Filho, Senador Dr. Hiran, Senador Wellington
Fagundes, Senador Giordano, Senador Lucas Barreto, Senadora Margareth Buzetti

Relatório: Favorável à Proposta, às Emendas nº 3, nº 4, nº 5, nº 6, nº 7, nº 8, e
parcialmente à Emenda nº 10, na forma do substitutivo que apresenta, e contrário às
Emendas nº 1, nº 2 e nº 9.
Observações:
- Foram apresentadas 11 emendas à Proposta;
- Em 18/06/2024 foi realizada audiência pública para instrução da matéria;
- Na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 03/07/2024, a Presidência concedeu vista
coletiva aos Senadores, nos termos regimentais;
- Na 25ª Reunião Ordinária, realizada em 10/07/2024, o o relator, Senador Plínio Valério,
manifestou-se oralmente contrário à Emenda nº 9;
- Em 10/07/2024 foi apresentado o Voto em Separado do Senador Rogério Carvalho,
contrário à Proposta;

Relatoria: Senador Plínio Valério

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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- Em 13/08/2024, foi recebida a Emenda nº 11, de autoria do Senador Ciro Nogueira
(dependendo de relatório).

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Emenda 1 (CCJ)
Emenda 2 (CCJ)
Emenda 3 (CCJ)
Emenda 4 (CCJ)
Emenda 5 (CCJ)
Emenda 6 (CCJ)
Emenda 7 (CCJ)
Emenda 8 (CCJ)
Emenda 9 (CCJ)

Emenda 10 (CCJ)
Emenda 11 (CCJ)

Relatório Legislativo (CCJ)
Voto em Separado (CCJ)

ITEM 8

PROJETO DE LEI N° 2874, DE 2019
- Terminativo -

      Dispõe sobre a doação de alimentos por supermercados e estabelecimentos
similares.
Autoria: Senador Ciro Nogueira

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela
prejudicialidade da Emenda n° 1-CRA (Substitutivo).
Observações:
- A matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária;
- Na 27ª Reunião Ordinária, realizada em 07/08/2024, a Presidência concedeu vista
coletiva aos Senadores nos termos regimentais;
- Se aprovado o Substitutivo, será ele submetido a turno suplementar, nos termos do art.
282, do Regimento Interno do Senado Federal;
- Recebida a Emenda nº 2, de autoria do Senador Vanderlan Cardoso (dependendo de
relatório);
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Alan Rick

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Parecer (CRA)
Relatório Legislativo (CCJ)

Emenda 2 (CCJ)

ITEM 9

PROJETO DE LEI N° 3958, DE 2019
- Terminativo -

      Altera os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que dispõe
sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, e dá outras
providências, para estender competências aos Estados, Distrito Federal e municípios e
permitir a comercialização interestadual destes produtos.
Autoria: Senador Luis Carlos Heinze

Relatório: A ser apresentado.
Relatoria: Senador Jaques Wagner

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Observações:
- A matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária;
- Votação nominal.

Textos da pauta:
Parecer (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 49, DE 2017
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, que anistia os trabalhadores da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT punidos em razão da participação
em movimento grevista.
Autoria: Senador Paulo Paim

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI N° 2258, DE 2022  

(SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 92, DE 2000)

Dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos públicos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado-

Página da matéria

Página 1 de 13 Avulso do PL 2258/2022 (Substitutivo-CD)
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 252-A de 2003 do 
Senado Federal (PLS nº 92/2000 na 
Casa de origem), que “Dispõe sobre as 
normas gerais relativas a concursos 
públicos”. 

 
Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
 

Dispõe sobre as normas gerais 
relativas a concursos públicos. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre 

concurso público para provimento de cargos e empregos, para 
assegurar a aplicação dos princípios da administração pública 
e do disposto no inciso II do caput do art. 37 da Constituição 
Federal.  

§ 1º Os concursos públicos serão regidos por esta 
Lei, pelas leis e regulamentos específicos, no que forem 
compatíveis com esta Lei, e pelos respectivos editais. 

§ 2º Esta Lei aplica-se subsidiariamente aos 
concursos públicos previstos no § 2º do art. 131 e no art. 132 
da Constituição Federal, naquilo que não contrariar normas 
específicas da Constituição Federal e das leis orgânicas. 

§ 3º Esta Lei não se aplica aos concursos públicos: 
I – previstos no inciso I do caput do art. 93, no § 

3º do art. 129, no § 1º do art. 134 e no inciso X do § 3º do 
art. 142 da Constituição Federal; 
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II – das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista que não recebam recursos da União para pagamento 
de despesas de pessoal ou de custeio em geral; 

III – das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista que não recebam recursos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios para pagamento de despesas 
de pessoal ou de custeio em geral. 

§ 4º É facultada a aplicação total ou parcial desta 
Lei, se previsto no ato que autorizar sua abertura, aos 
concursos a que se refere o § 3º deste artigo, bem como aos 
processos relativos aos casos do inciso IX do caput do art. 
37, do § 4º do art. 198 e do § 1º do art. 207 da Constituição 
Federal e a outros não sujeitos ao inciso II do caput do art. 
37 da Constituição Federal. 

Art. 2º O concurso público tem por objetivo a seleção 
isonômica de candidatos fundamentalmente por meio da avaliação 
dos conhecimentos, das habilidades e, nos casos em que couber, 
das competências necessários ao desempenho com eficiência das 
atribuições do cargo ou emprego público, assegurada, nos termos 
do edital do concurso e da legislação, a promoção da 
diversidade no setor público. 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – conhecimentos: domínio de matérias ou conteúdos 

relacionados às atribuições; 
II – habilidades: aptidão intelectual ou física para 

execução prática de atividades compatíveis com as atribuições; 
III – competências: aspectos comportamentais 

vinculados às atribuições. 
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§ 2º Sem prejuízo de outras formas ou etapas de 
avaliação previstas no edital, o concurso público 
compreenderá, no mínimo, a avaliação por provas ou provas e 
títulos, facultada a realização de curso ou programa de 
formação, desde que justificada ante a natureza das atribuições 
do cargo e com previsão no edital. 

§ 3º O curso ou programa de formação será obrigatório 
quando assim dispuser a lei específica da respectiva carreira. 

§ 4º É vedada em qualquer fase ou etapa do concurso 
público a discriminação ilegítima de candidatos, com base em 
aspectos como idade, sexo, estado civil, condição física, 
deficiência, etnia, naturalidade, proveniência ou local de 
origem. 

 
CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 
 
Art. 3º A autorização para abertura de concurso 

público deverá ser expressamente motivada com, no mínimo: 
I – evolução do quadro de pessoal nos últimos 5 

(cinco) anos e estimativa das necessidades futuras em face das 
metas de desempenho institucional para os próximos 5 (cinco) 
anos; 

II – denominação e quantidade dos postos a prover, 
com descrição de suas atribuições; 

III – inexistência de concurso público anterior 
válido para os mesmos postos, com candidato aprovado e não 
nomeado; 
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IV – adequação do provimento dos postos, em face das 
necessidades e possibilidades de toda a administração pública; 
e 

V – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício previsto para o provimento e nos 2 (dois) exercícios 
seguintes, bem como sua adequação à Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.  

Parágrafo único. Se houver concurso público anterior 
válido, com candidato aprovado e não nomeado, para os mesmos 
postos, fica autorizada a abertura excepcional de novo certame 
mediante demonstração de insuficiência da quantidade de 
candidatos aprovados e não nomeados diante das necessidades da 
administração pública. 

 
CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO 
 
Art. 4º O planejamento e a execução do concurso 

público poderão, por ato da autoridade competente para 
autorizar sua abertura, ser atribuídos a: 

I – comissão organizadora interna ao órgão ou 
entidade; ou 

II – órgão ou entidade pública pertencente ao mesmo 
ente federativo ou, excepcionalmente, a ente diverso, que seja 
especializado na seleção, na capacitação ou na avaliação de 
servidores ou empregados públicos. 

Art. 5º A comissão organizadora será composta por 
número ímpar de membros, ocupantes de cargo ou emprego público, 
dos quais 1 (um) deles será seu presidente, e decidirá por 
maioria absoluta. 
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§ 1º Sempre que possível, a comissão contará com, no 
mínimo, 1 (um) membro da área de recursos humanos, e os demais 
membros deverão exercer atividades de complexidade igual ou 
superior às dos postos a prover. 

§ 2º É vedada a participação na comissão de quem 
tenha vínculo com entidades direcionadas à preparação para 
concursos públicos ou à sua execução. 

§ 3º Deve ser substituído o membro da comissão cujo 
cônjuge, companheiro, parente, consanguíneo ou afim, até o 
terceiro grau, inscreva-se como candidato no concurso público.  

§ 4º As reuniões da comissão serão registradas em 
atas, que ficarão arquivadas e disponíveis para conhecimento 
geral, exceto quanto a informações que possam comprometer a 
efetividade ou a integridade do certame, que serão 
disponibilizadas após a divulgação dos seus resultados. 

§ 5º O órgão ou entidade delegados a que se refere 
o inciso II do caput do art. 4º desta Lei constituirão comissão 
organizadora, com observância deste artigo. 

Art. 6º Compete à comissão organizadora: 
I – planejar todas as etapas do concurso público; 
II – identificar os conhecimentos, habilidades e, 

quando for o caso, competências necessários ao exercício dos 
postos a prover; 

III – decidir sobre os tipos de prova e os critérios 
de avaliação mais adequados à seleção, em vista dos 
conhecimentos, habilidades e competências necessários; 

IV – definir, com base nas atribuições dos postos, 
o conteúdo programático, as atividades práticas e os aspectos 
comportamentais a serem avaliados; 
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V – decidir sobre o uso de avaliação por títulos, se 
lei específica não a determinar, bem como sobre os títulos a 
serem considerados, em vista dos conhecimentos, habilidades e 
competências necessários; 

VI – fazer publicar o edital de abertura e os demais 
comunicados relativos ao concurso público; 

VII – executar todas as fases ou etapas do concurso; 
VIII – designar os avaliadores das provas, com 

formação acadêmica e atividade profissional compatíveis, e 
sujeitos às vedações e aos impedimentos previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 5º desta Lei; e 

IX – designar os supervisores do programa de 
formação, segundo os requisitos constantes do inciso VIII do 
caput deste artigo. 

§ 1º Por decisão da comissão organizadora, a execução 
do concurso público ou de suas etapas poderá ser atribuída a 
instituição especializada, que: 

I – consultará formalmente a comissão organizadora 
sempre que houver dúvida quanto à execução do concurso público; 
e  

II – será responsável por assegurar o sigilo das 
provas. 

§ 2º Caberá à comissão organizadora exercer as 
competências previstas nos incisos I a V do caput deste artigo 
e acompanhar a execução do concurso. 

 
CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
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Art. 7º O edital do concurso público deverá prever, 
no mínimo: 

I – a denominação e a quantidade dos postos a prover, 
com descrição de suas atribuições e dos conhecimentos, 
habilidades e competências necessários, que guardem correlação 
com as atividades a serem desempenhadas pelo servidor; 

II – a identificação do ato que autorizou o certame, 
leis de criação e regulamentos dos postos, bem como vencimento 
inicial, com discriminação das parcelas que o compõem; 

III – os procedimentos para inscrição; 
IV – o valor da taxa de inscrição, bem como as 

hipóteses e os procedimentos para sua isenção ou redução; 
V – as etapas do concurso público; 
VI – os tipos de prova e os critérios de avaliação, 

com especificação do conteúdo programático, atividades 
práticas e, quando for o caso, aspectos comportamentais a serem 
avaliados; 

VII – quando couber, os títulos a serem considerados 
e a sua forma de avaliação; 

VIII – a instituição especializada responsável pela 
execução do concurso ou de suas etapas, quando for o caso; 

IX – a sistemática do programa de formação, com 
especificação dos tipos e critérios de avaliação, da duração 
e das responsabilidades dos candidatos aprovados para essa 
etapa; 

X – os critérios de classificação, de desempate e de 
aprovação no concurso público, bem como os requisitos para 
nomeação; 
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XI – os percentuais mínimos e máximos de vagas 
destinadas a pessoas com deficiência ou que se enquadrem nas 
hipóteses legais de ações afirmativas e de reparação histórica, 
com indicação dos procedimentos para comprovação; 

XII – as condições para a realização das provas por 
pessoas em situação especial; 

XIII – as formas de divulgação dos resultados; 
XIV – a forma e o prazo para interposição de 

recursos; e 
XV – o prazo de validade do concurso e a 

possibilidade de prorrogação.  
Art. 8º O concurso poderá ser realizado total ou 

parcialmente a distância, de forma on-line ou por plataforma 
eletrônica com acesso individual seguro e em ambiente 
controlado, desde que garantida a igualdade de acesso às 
ferramentas e dispositivos do ambiente virtual. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste 
artigo depende de regulamentação, que poderá ser geral para o 
ente da Federação, ou específica de cada órgão ou entidade, 
com consulta pública prévia obrigatória, observados os padrões 
de segurança da informação previstos em lei. 

 
CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO POR PROVAS OU PROVAS E TÍTULOS 
 
Art. 9º As provas do concurso público deverão avaliar 

os conhecimentos, habilidades e, quando for o caso, 
competências necessários ao desempenho, de modo combinado ou 
distribuído por diferentes etapas. 
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§ 1º As provas poderão ser classificatórias, 
eliminatórias, ou classificatórias e eliminatórias, 
independentemente do seu tipo ou dos critérios de avaliação. 

§ 2º Sem prejuízo de outros tipos de prova previstos 
no edital, são formas válidas de avaliação: 

I – de conhecimentos: provas escritas, objetivas ou 
dissertativas, e provas orais, que cubram conteúdos gerais ou 
específicos; 

II – de habilidades: elaboração de documentos e 
simulação de tarefas próprias do posto, bem como testes físicos 
compatíveis com suas atividades; 

III – de competências: avaliação psicológica, exame 
de higidez mental ou teste psicotécnico, conduzido por 
profissional habilitado nos termos da regulamentação 
específica. 

§ 3º O edital indicará de modo claro, para cada tipo 
de prova, se a avaliação será de conhecimentos, habilidades ou 
competências, facultada a combinação de tais avaliações em uma 
mesma prova ou etapa. 

Art. 10. A avaliação por títulos terá por base os 
conhecimentos, habilidades e competências necessários ao 
desempenho e terá caráter classificatório. 

 
CAPÍTULO VI 

DO PROGRAMA OU CURSO DE FORMAÇÃO 
 
Art. 11. A realização de curso ou programa de 

formação é facultativa, ressalvada disposição diversa em lei 
específica.  
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§ 1º O curso ou programa de formação poderá ser de 
caráter eliminatório, classificatório, ou eliminatório e 
classificatório, introduzirá os candidatos às atividades do 
órgão ou ente, avaliará seu desempenho na execução de 
atribuições ligadas ao posto e compreenderá:  

I – instrução quanto à missão, às competências e ao 
funcionamento do órgão ou ente; e 

II – treinamento para as atividades, as práticas e 
as rotinas próprias do posto. 

§ 2º A instrução e o treinamento do candidato poderão 
ser feitos por meio de aulas, cursos, palestras ou outras 
dinâmicas de ensino, presenciais ou a distância, e serão 
avaliados com base em provas que garantam impessoalidade na 
avaliação. 

§ 3º O treinamento para as atividades terá por base 
práticas que integrem a rotina do posto, vedado o exercício de 
competências decisórias que possam impor dever ou condicionar 
direito. 

§ 4º Será considerado reprovado e, consequentemente, 
eliminado do concurso, o candidato que não formalizar matrícula 
para o curso de formação dentro do prazo fixado pelo ato de 
convocação, ou que não cumprir no mínimo 85% (oitenta e cinco 
por cento) de sua carga horária. 

§ 5º A duração do programa será definida em 
regulamento ou no edital do concurso, de forma proporcional ao 
necessário para atingimento dos objetivos previstos no § 1º 
deste artigo, observado o mínimo de 1 (um) mês e, salvo 
previsão diversa em lei específica, o máximo de 3 (três) meses, 
contados do início efetivo das atividades. 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 12. A decisão controladora ou judicial que, com 

base em valores jurídicos abstratos, impugnar tipo de prova ou 
critério de avaliação previsto no edital do concurso público 
deverá considerar as consequências práticas da medida, 
especialmente em função dos conhecimentos, habilidades e 
competências necessários ao desempenho das atribuições do 
cargo ou emprego, nos termos do caput do art. 20 do Decreto-
Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro 
do quarto ano após a sua edição, podendo sua aplicação ser 
antecipada pelo ato que autorizar a abertura de cada concurso 
público.  

§ 1º Esta Lei não se aplica aos concursos públicos 
cuja abertura tenha sido autorizada por ato editado antes de 
sua entrada em vigor. 

§ 2º Alternativamente à observância das normas desta 
Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem optar 
por editar normas próprias, observados os princípios 
constitucionais da administração pública e desta Lei. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 9 de agosto de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Of. nº 490/2022/SGM-P 

              

                                                                           Brasília, 9 de agosto de 2022. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de proposição para apreciação  

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 252, de 2003, do Senado Federal (PLS nº 
92/2000), que “Dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos públicos”. 

 

Atenciosamente, 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei nº 2.258, de 
2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nº 92, de 2000), que dispõe 
sobre as normas gerais relativas a concursos 
públicos. 

Relator: Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 2.258, de 
2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 
92, de 2000), que dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos 
públicos. 

O Projeto é constituído por treze artigos e sete capítulos. 

O Capítulo I trata das “Disposições Preliminares” e engloba os 
arts. 1º e 2º. Seu art. 1º define o objeto da proposição, qual seja: estabelecer 
normas gerais sobre concurso público para provimento de cargos e empregos, 
de forma a assegurar a aplicação dos princípios da administração pública e o 
disposto no inciso II do caput do art. 37 da Constituição Federal (CF). 

O § 1º desse dispositivo determina que os concursos públicos serão 
regidos pela lei decorrente da aprovação do PL, pelas leis e regulamentos 
específicos – no que forem com ela compatíveis –, e pelos respectivos editais. 
O § 2º do art. 1º estipula que a lei se aplicará subsidiariamente aos concursos 
para ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral da União (AGU) e das 
Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, enquanto o § 3º determina que 
ela não se aplicará aos concursos públicos para ingresso: 

a) na magistratura; 
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b) no Ministério Público; 

c) nas empresas públicas e das sociedades de economia mista que 
não recebam recursos da União para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral; 

d) nas empresas públicas e das sociedades de economia mista que 
não recebam recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral.  

O § 4º do art. 1º, por sua vez, faculta a aplicação total ou parcial 
da lei decorrente da aprovação do projeto, desde que previsto no ato que 
autorizar sua abertura, aos concursos previstos no § 3º, bem como aos processos 
relativos à contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, da Constituição 
Federal – CF), à contratação de agentes comunitários de saúde e agentes de 
combate às endemias (art. 198, § 4º, da CF), à admissão de professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros (art. 207, § 1º, da CF) e a outros não sujeitos 
ao inciso II do caput do art. 37 da CF. 

O art. 2º estabelece que o concurso público tem por objetivo a 
seleção isonômica de candidatos, por meio da avaliação dos conhecimentos, 
das habilidades e, nos casos em que couber, das competências necessários ao 
desempenho com eficiência das atribuições do cargo ou emprego público. O 
concurso compreenderá, no mínimo, a avaliação por provas ou provas e títulos, 
facultada a realização de curso ou programa de formação, desde que justificada 
ante a natureza das atribuições do cargo e com previsão no edital (§ 2º). 

O Capítulo II trata da autorização para a abertura de concurso 
público e é constituído pelo art. 3º da proposição. Este determina que a 
autorização para a abertura de concurso público deverá ser expressamente 
motivada com, no mínimo, (i) a evolução do quadro de pessoal nos últimos 
cinco anos e estimativa das necessidades futuras em face das metas de 
desempenho institucional para os próximos cinco anos; (ii) a denominação e 
quantidade dos postos a prover, com descrição de suas atribuições; (iii) a 
inexistência de concurso público anterior válido para os mesmos postos, com 
candidato aprovado e não nomeado; (iv) a adequação do provimento dos 
postos, em face das necessidades e possibilidades de toda a administração 
pública; e (v) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
previsto para o provimento e nos dois exercícios seguintes, bem como sua 
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adequação à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Caso haja concurso público anterior válido, com candidato 
aprovado e não nomeado, para os mesmos postos, autoriza-se a abertura 
excepcional de novo certame mediante demonstração de insuficiência da 
quantidade de candidatos aprovados e não nomeados diante das necessidades 
da administração pública (art. 3º, parágrafo único). 

O Capítulo III trata do planejamento do concurso público e é 
constituído pelos arts. 4º a 6º. 

O art. 4º determina que o planejamento e a execução do concurso 
público poderão, por ato da autoridade competente para autorizar sua abertura, 
ser atribuídos a (i) comissão organizadora interna ou (ii) órgão ou entidade 
pública pertencente ao mesmo ente federativo ou, excepcionalmente, a ente 
diverso, que seja especializado na seleção, na capacitação ou na avaliação de 
servidores ou empregados públicos. 

O art. 5º estipula que a comissão organizadora será composta por 
número ímpar de membros, ocupantes de cargo ou emprego público, dos quais 
um será seu presidente, e decidirá por maioria absoluta. Dentre seus membros, 
um deverá ser da área de recursos humanos, enquanto os demais deverão 
exercer atividades de complexidade igual ou superior às dos postos a prover (§ 
1º). É vedada a participação na comissão de quem tenha vínculo com entidades 
direcionadas à preparação para concursos públicos ou à sua execução (§ 2º) e 
cujo cônjuge, companheiro, parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau 
se inscreva como candidato no concurso público. As reuniões da comissão 
deverão ser registradas em ata (§ 4º). 

Nos termos do art. 6º, compete à comissão organizadora planejar 
todas as etapas do concurso público, identificar os conhecimentos, habilidades 
e competências necessárias para o exercício dos postos a prover, decidir sobre 
os tipos de provas e executar todas as fases ou etapas do concurso. A execução, 
contudo, poderá ser atribuída a instituição especializada, por decisão da 
comissão organizadora (§ 1º). 

O Capítulo IV trata da “Execução do Concurso Público” e é 
constituído pelos arts. 7º e 8º. 
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As regras relativas ao edital são disciplinadas no art. 7º, que define 
seu conteúdo mínimo, a exemplo (i) da denominação e da quantidade dos 
postos a prover; (ii) dos procedimentos e do valor da taxa de inscrição; (iii) das 
etapas do concurso público; (iv) dos tipos de prova e dos critérios de avaliação; 
(v) dos critérios de classificação, de desempate e de aprovação no concurso 
público; (vi) dos percentuais mínimos e máximos de vagas destinadas a pessoas 
com deficiência ou que se enquadrem nas hipóteses legais de ações afirmativas 
e de reparação histórica, com indicação dos procedimentos para comprovação; 
(vii) da forma e do prazo para a interposição de recursos; e (viii) do prazo de 
validade do concurso e da possibilidade de prorrogação. 

O art. 8º estipula que o concurso poderá ser realizado total ou 
parcialmente a distância, de forma on-line ou por plataforma eletrônica com 
acesso individual seguro e em ambiente controlado, desde que garantida a 
igualdade de acesso às ferramentas e dispositivos do ambiente virtual. A 
eficácia desse dispositivo, contudo, é condicionada à regulamentação, que 
poderá ser geral para o ente da Federação, ou específica de cada órgão ou 
entidade, com consulta pública prévia obrigatória, observados os padrões de 
segurança da informação previstos em lei. 

O Capítulo V trata da avaliação por provas ou provas e títulos e é 
constituído pelos arts. 9º e 10. 

O art. 9º determina que as provas do concurso público deverão 
avaliar os conhecimentos, habilidades e, quando for o caso, competências 
necessárias ao desempenho, de modo combinado ou distribuído por diferentes 
etapas. As provas poderão ser classificatórias, eliminatórias, ou classificatórias 
e eliminatórias, independentemente do seu tipo ou dos critérios de avaliação (§ 
1º). 

A avaliação de conhecimentos será realizada mediante provas 
escritas, objetivas ou dissertativas, e provas orais, que cubram conteúdos gerais 
ou específicos; a avaliação de habilidades consistirá na elaboração de 
documentos e simulação de tarefas próprias do posto, bem como testes físicos 
compatíveis com suas atividades; por fim, a avaliação de competências 
englobará avaliação psicológica, exame de higidez mental ou teste 
psicotécnico, conduzido por profissional habilitado nos termos da 
regulamentação específica (§ 2º). O edital deverá indicar, de modo claro para 
cada tipo de prova, se a avaliação será de conhecimentos, habilidades ou 
competências, facultada a combinação de tais avaliações em uma mesma prova 
ou etapa (§ 3º). 
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A avaliação por títulos é objeto do art. 10, que estipula que ela terá 
por base os conhecimentos, habilidades e competências necessários ao 
desempenho e terá caráter classificatório. 

O Capítulo VI trata do programa ou curso de formação e é 
constituído pelo art. 11, que determina que sua realização é facultativa, 
ressalvada disposição diversa em lei específica. O curso ou programa de 
formação poderá ser de caráter eliminatório, classificatório, ou eliminatório e 
classificatório, introduzirá os candidatos às atividades do órgão ou ente e 
avaliará seu desempenho na execução de atribuições ligadas ao posto (§ 1º). 

Por fim, o Capítulo VII trata das disposições finais, sendo 
integrado pelos art. 12 e 13. 

O art. 12 determina que a decisão controladora ou judicial que, 
com base em valores jurídicos abstratos, impugnar tipo de prova ou critério de 
avaliação previsto no edital do concurso público deverá considerar as 
consequências práticas da medida, especialmente em função dos 
conhecimentos, habilidades e competências necessários ao desempenho das 
atribuições do cargo ou emprego, nos termos do caput do art. 20 do Decreto-
Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

O art. 13, por fim, estabelece a entrada em vigor da lei no dia 1º 
de janeiro do quarto ano após sua publicação oficial, podendo sua aplicação ser 
antecipada pelo ato que autorizar a abertura de cada concurso público. Estipula-
se que a lei não se aplicará aos concursos públicos cuja abertura tenha sido 
autorizada por ato editado antes de sua entrada em vigor (§ 1º), bem como que 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão optar por editar normas 
próprias, alternativamente à observância das normas da lei (§ 2º). 

A matéria foi encaminhada, em 28 de março de 2023, a esta 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão manifestar-se sobre a constitucionalidade, a 
juridicidade e a regimentalidade do PL nº 2.258, de 2022, além de seu mérito, 
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em consonância com o disposto no art. 101, I e II, do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

Compete à União, nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal (CF), legislar sobre a investidura em cargo ou emprego público federal, 
cabendo ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
dispor sobre todas as matérias de competência da União (art. 48, caput, da CF). 
Lei que regulam concursos públicos não se submetem à reserva de iniciativa 
conferida ao Presidente da República pelo art. 61, § 1º, da Carta Magna, de 
forma que a iniciativa parlamentar possui amparo constitucional. 

Nesse sentido, registramos o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 1.568: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 66/95, EDITADA PELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – DIPLOMA LEGISLATIVO, 
RESULTANTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR, 
VEICULADOR DE ISENÇÃO REFERENTE À TAXA DE 
INSCRIÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS ESTADUAIS – 
TEMA QUE TRADUZ ASPECTO DO CONCURSO PÚBLICO, 
QUE DIZ RESPEITO, TÃO SOMENTE, À ESFERA JURÍDICA 
DOS PRÓPRIOS CANDIDATOS, SEM QUALQUER 
REPERCUSSÃO NA RELAÇÃO FUNCIONAL ENTRE A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SEUS AGENTES – MATÉRIA 
QUE, POR REVELAR-SE ESTRANHA AO DOMÍNIO 
TEMÁTICO DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS, NÃO ESTÁ SUJEITA À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO (CF, 
ART. 61, § 1º, II, “c”) – PRECEDENTES – UTILIZAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DO 
LIMITE MÁXIMO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO E 
PARA DEFINIÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DA ISENÇÃO – 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL 
QUE VEDA A VINCULAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO PARA 
QUALQUER FIM (CF, ART. 7º, IV, “IN FINE”) – INOCORRÊNCIA 
– LEGITIMIDADE DA ADOÇÃO DO PISO SALARIAL MÍNIMO 
COMO CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DA CAPACIDADE 
ECONÔMICA DO CONTRIBUINTE – PRECEDENTES – 
REFERÊNCIA PARADIGMÁTICA EMPREGADA PARA EFEITO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO AO 
CONTRIBUINTE, SEM QUALQUER REFLEXO NO PREÇO DE 
PRODUTOS E SERVIÇOS AO CONSUMIDOR OU NO PODER DE 
COMPRA INERENTE AO SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL – 
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AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. (Plenário, Rel. Min. 
Celso de Mello, julgada em 24.08.2020) (grifado) 

Além de formalmente constitucional, a proposição também o é 
materialmente, na medida em que é dever do Estado regulamentar, mediante 
lei formal, os critérios para investidura em cargo ou emprego público, a qual 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego (art. 
37, II, da CF). 

No tocante à juridicidade, igualmente não há objeções ao Projeto, 
porquanto: (i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado; (ii) a matéria nele vertida inova 
o ordenamento jurídico; (iii) possui o atributo da generalidade; (iv) se afigura 
dotado de potencial coercitividade; e (v) se revela compatível com os princípios 
diretores do sistema de direito pátrio. 

De igual modo, não vislumbramos óbices regimentais à tramitação 
do PL. 

Quanto ao mérito, a regulamentação dos concursos públicos é uma 
medida que se impõe, tendo em vista uma longa série de problemas verificados 
nos certames seletivos para acesso a cargos públicos no País. 

O concurso público é um instrumento essencial para assegurar a 
isonomia no acesso a cargos e empregos públicos e constitui um notável avanço 
da Constituição Cidadã. Contudo, transcorridos mais de 25 anos da 
promulgação da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, que 
exigiu a regulamentação da matéria mediante lei formal, este Congresso 
Nacional ainda não aprovou proposição com o objetivo de dispor, de forma 
ampla, sobre os concursos públicos. 

O PL nº 2.258, de 2022, supre essa inaceitável lacuna e confere 
maior segurança jurídica à realização dos concursos públicos, em benefício não 
apenas dos candidatos, mas de toda a população destinatária dos serviços 
públicos. 

A proposição inova ao prever regras relativas à realização à 
distância do concurso público, o que certamente contribuirá para a ampliação 
da competitividade dos certames. 
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O PL também inova ao prever regras sobre a autorização para a 
abertura de concurso público, em homenagem à responsabilidade fiscal, dentre 
as quais destacamos a adequação do provimento dos postos, em face das 
necessidades e possibilidades de toda a administração pública, e a estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro no exercício previsto para o provimento e 
nos dois exercícios seguintes. 

Trata-se, assim, de proposição que aperfeiçoa o processo de 
seleção de servidores e empregados públicos, em benefício de toda a sociedade. 

Com o objetivo de aperfeiçoar a redação do PL, acolhemos 
algumas sugestões apresentadas pelo Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, relativas aos arts. 2º, 6º, 7º e 11. Assim, substituímos a 
expressão “aspectos comportamentais” por “habilidades e competências” 
(inciso IV do art. 6º e inciso VI do art. 7º), a qual é mais condizente com o 
objetivo da proposição. Substituímos também o vocábulo “postos” – atécnico 
– por “cargos e empregos públicos” (inciso I do art. 7º). 

Relativamente ao inciso II do § 1º do art. 2º, suprimimos a 
expressão “intelectual ou física”, com o objetivo de não definir ou restringir as 
espécies de aptidões exigidas para o exercício da função pública. Por fim, no 
que concerne ao § 5º do art. 11, preservamos a disposição no sentido de que a 
duração do programa ou curso de formação será definida em regulamento ou 
no edital do concurso, de forma proporcional ao necessário para atingimento 
de seus objetivos. Não deve ser mantida, porém, a previsão de prazos mínimo 
e máximo, pois compete aos órgãos e entidades do poder público definir, com 
liberdade, os prazos considerados necessários e suficientes para o atingimento 
das finalidades dos programas ou cursos de formação. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é no sentido da constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, favorável ao PL nº 2.258, de 2022, 
promovidas as seguintes adequações redacionais: 

- no inciso II do § 1º do art. 2º, supressão da expressão “intelectual 
ou física”; 

- no inciso III do § 1º do art. 2º, substituição do vocábulo 
“comportamentais” por “inter-relacionais”; 
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- no § 4º do art. 2º, inclusão da expressão “observadas as políticas 
de ações afirmativas previstas em legislação específica” 

- no inciso IV do art. 6º e no inciso VI do art. 7º, substituição da 
expressão “aspectos comportamentais” por “habilidades e competências”; 

- no inciso I do art. 7º, substituição do vocábulo “postos” por 
“cargos e empregos públicos”; 

- no inciso XII do art. 7º, substituição da expressão “pessoas em 
situação especial” por “pessoas com deficiência ou em situação especial”; 

- no § 5º do art. 11, supressão da expressão “observado o mínimo 
de 1 (um) mês e, salvo previsão diversa em lei específica, o máximo de 3 (três) 
meses, contados do início efetivo das atividades”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Susta parcialmente o Decreto nº 
11.615, de 21 de julho de 2023, que 
regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, a qual dispõe 
sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Ficam sustados, nos termos do inciso V do 

caput do art. 49 da Constituição Federal, os seguintes 
dispositivos do Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023, 
que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003:  

I - incisos XIV, XV e XVII do caput do art. 2º;  
II - inciso II do caput do art. 12;  
III – art. 35; 
IV - inciso I do caput e § 1º do art. 38; 
V - incisos I e II do § 1º e § 2º do art. 41; 
VI - § 1º do art. 79. 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS,   de          de 2024. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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Gabinete do Senador Vanderlan Cardoso 

 

  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 206, de 2024, do Deputado Ismael Alexandrino, 
que susta parcialmente o Decreto nº 11.615, de 21 de 
julho de 2023, que regulamenta a Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição. 

Relator: Senador VANDERLAN CARDOSO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 
206, de 2024, do Deputado Ismael Alexandrino, que susta parcialmente o 
Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023, que regulamenta a Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição. 

O PDL é composto de dois artigos. 

O primeiro susta os incisos XIV, XV e XVII do caput do art. 2º; o 
inciso segundo do caput do art. 12; o art. 35; o inciso primeiro do caput e o § 
1º do art. 38; os incisos primeiro e segundo do § 1º e § 2º do art. 41; e o § 1º do 
art. 79, todos do Decreto nº 11.615, de 2023, que regulamenta o Estatuto do 
Desarmamento. 

O segundo prevê vigência imediata. 

Não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso primeiro do caput do art. 101 do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão opinar sobre 
a constitucionalidade, a juridicidade e a regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas por despacho da Presidência do Senado Federal. 

Não foi encontrado nenhum vício de constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade. 

No mérito, a proposição é conveniente e oportuna. 

Os incisos XIV e XV do caput do art. 2º do Decreto dispõem que 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan é que seria 
responsável por declarar uma arma de fogo como histórica ou de acervo de 
coleção. 

Mas o art. 23 do Estatuto do Desarmamento dispõe que 

“a classificação legal, técnica e geral bem como a definição das 
armas de fogo e demais produtos controlados, de usos proibidos, 
restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico serão 
disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante 
proposta do Comando do Exército. 

Assim, a competência não seria do Iphan, mas do Comando do 
Exército, por meio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército 
(DPHCEx), por se tratar de Produto Controlado pelo Exército (PCE). 

O inciso XVII do caput do art. 2º do Decreto define atirador 
desportivo como 

“pessoa física registrada pelo Comando do Exército por meio do 
Certificado de Registro – CR, filiada a entidade de tiro desportivo e 
federação ou confederação que pratique habitualmente o tiro como 
modalidade de desporto de rendimento ou de desporto de formação, 
com emprego de arma de fogo ou ar comprimido”. 

Porém, não existe lei que proíba o uso e a aquisição de armas de 
pressão. Não são classificadas como armas de fogo. Não possuem vedação 
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legal pelo Estatuto do Desarmamento. Exorbita o poder regulamentar exigir CR 
neste caso. 

O inciso segundo do caput do art. 12 do Decreto estabelece que 
são de uso restrito as armas de pressão por gás comprimido ou por ação de 
mola, com calibre superior a seis milímetros, que disparem projéteis de 
qualquer natureza, exceto as que lancem esferas de plástico com tinta, como os 
lançadores de paintball. 

Contudo, a classificação técnica de armas de pressão como de uso 
restrito, permitindo apenas as de calibre igual ou inferior a 6 mm, não possui 
finalidade lógica. Não há que se falar em uso permitido ou restrito, quando não 
há vedação legal sobre o objeto. Isso fere o princípio da legalidade. 

O art. 35 do Decreto exige número mínimo de treinamentos (oito, 
doze ou vinte, conforme o nível) ou competições (quatro ou seis, de acordo com 
o nível) a cada doze meses, para cada um dos calibres registrados, para 
concessão do CR ao atirador. 

Todavia, esta exigência é inviável, especialmente para atiradores 
amadores que possuem outras ocupações. A imposição de participar de 
inúmeros eventos com inúmeras armas ao mesmo tempo contraria os princípios 
da segurança pública e da promoção do desporto. Essa medida, além de 
desestimular a prática do tiro desportivo, não contribui para a fiscalização ou 
fomento do esporte. Ao contrário, expõe o atleta ao risco de transportar 
inúmeras armas ao mesmo tempo, e não somente uma, com a simples finalidade 
de cumprir uma habitualidade muito além da realidade. 

O inciso primeiro do caput e o § 1º do art. 38 do Decreto 
estabelecem restrições à localização das entidades de tiro desportivo, ao 
preverem uma distância mínima de um quilômetro com relação a 
estabelecimentos de ensino, públicos ou privados, bem como um prazo de 
adequação de dezoito meses para as entidades já instaladas. 

No entanto, a competência para regulamentar a localização de 
estabelecimentos é municipal, conforme os artigos 30 e 182 da Constituição 
Federal. A medida invade a competência municipal e prejudica a segurança 
jurídica das entidades já estabelecidas, inviabilizando a continuidade de suas 
atividades, além de não ter qualquer justificativa técnica de melhoria da 
segurança pública. 
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Os incisos primeiro e segundo do § 1º do art. 41 do Decreto vedam 
o colecionamento de armas de fogo automáticas de qualquer calibre ou longas 
semiautomáticas de calibre de uso restrito cujo primeiro lote de fabricação 
tenha menos de setenta anos, ou, ainda, de mesmo tipo, marca, modelo e calibre 
em uso nas Forças Armadas. 

Além disso, o § 2º do art. 41 do Decreto prevê que a atividade de 
colecionamento poderá ser exercida por pessoa jurídica qualificada como 
museu, na forma prevista em ato conjunto do Presidente do Instituto Brasileiro 
de Museus – Ibram e do Comandante do Exército, e dependerá da expedição 
prévia de CR. 

Entretanto, como já dissemos, além de a classificação e a definição 
de armas de fogo dependerem de proposta do Comando do Exército, a medida 
restringe desnecessariamente a atividade de colecionamento e atribui ao Ibram 
competência que é do Comando do Exército, por intermédio da DPHCEx, por 
se tratar de PCE. 

Por fim, o § 1º do art. 79 do Decreto veda a destinação da arma de 
fogo restrita para atividade diversa daquela declarada por ocasião da aquisição. 

Acontece que isto, além de proibir a transferência de armas entre 
acervos, impede a prática do colecionismo de armas de valor histórico ou não, 
cujo conjunto ressalta a evolução de diferentes características e modelos. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do PDL nº 206, de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

S
F

/
2

4
9

3
0

.
2

2
1

5
3

-
3

4

44



3



 

SENADO FEDERAL 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
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as candidaturas de pessoas pretas e pardas; estabelece parâmetros e condições para
regularização e refinanciamento de débitos de partidos políticos; e reforça a imunidade
tributária dos partidos políticos conforme previsto na Constituição Federal.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Impõe aos partidos políticos a 
obrigatoriedade da aplicação de 
recursos financeiros para as 
candidaturas de pessoas pretas e 
pardas; estabelece parâmetros e 
condições para regularização e 
refinanciamento de débitos de 
partidos políticos; e reforça a 
imunidade tributária dos partidos 
políticos conforme previsto na 
Constituição Federal. 

 
AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

 
Art. 1º Esta Emenda Constitucional impõe aos 

partidos políticos a obrigatoriedade da aplicação de 
recursos financeiros para as candidaturas de pessoas pretas 
e pardas, estabelece parâmetros e condições para 
regularização e refinanciamento de débitos de partidos 
políticos e reforça a imunidade tributária dos partidos 
políticos conforme previsto na Constituição Federal.  

Art. 2º Dos recursos oriundos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha (FEFC) e do Fundo Especial de 
Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 
Partidário) destinados às campanhas eleitorais, os partidos 
políticos devem, obrigatoriamente, aplicar 30% (trinta por 
cento) às candidaturas de pessoas pretas e pardas nas 
circunscrições que melhor atendam aos interesses e 
estratégias partidárias.  

Parágrafo único. A porcentagem de recursos 
estabelecida no caput deste artigo aplica-se a partir das 
eleições de 2024. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Art. 3º A aplicação de recursos de qualquer valor 
em candidaturas de pessoas pretas e pardas realizadas pelos 
partidos políticos nas eleições ocorridas até a promulgação 
desta Emenda Constitucional, com base em lei ou em qualquer 
outro ato normativo ou em decisão judicial, deve ser 
considerada como cumprida.  

Parágrafo único. A eficácia do disposto no caput 
deste artigo está condicionada à aplicação nas 4 (quatro) 
eleições subsequentes à promulgação desta Emenda 
Constitucional, a partir de 2026, do montante correspondente 
àquele que deixou de ser aplicado para fins de cumprimento 
da cota racial nas eleições anteriores, sem prejuízo do 
cumprimento da cota estabelecida nesta Emenda 
Constitucional.  

Art. 4º É assegurada a imunidade tributária aos 
partidos políticos, seus institutos ou fundações, conforme 
estabelecido na alínea c do inciso VI do caput do art. 150 
da Constituição Federal.  

§ 1º A imunidade tributária estende-se a todas as 
sanções de natureza tributária, exceto as previdenciárias, 
abrangidos a devolução e o recolhimento de valores, inclusive 
os determinados nos processos de prestação de contas 
eleitorais e anuais, bem como os juros incidentes, multas ou 
condenações aplicadas por órgãos da administração pública 
direta e indireta em processos administrativos ou judiciais 
em trâmite, em execução ou transitados em julgado, e resulta 
no cancelamento das sanções, na extinção dos processos e no 
levantamento de inscrições em cadastros de dívida ou 
inadimplência.  

Avulso da PEC 9/2023   [3 de 7]

48



                                                                     

 

3 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se aos 
processos administrativos ou judiciais nos quais a decisão 
administrativa, a ação de execução, a inscrição em cadastros 
de dívida ativa ou a inadimplência tenha ocorrido em prazo 
superior a 5 (cinco) anos. 

Art. 5º Fica instituído o Programa de Recuperação 
Fiscal (Refis) específico para partidos políticos, seus 
institutos ou fundações, para que regularizem seus débitos 
com isenção dos juros e multas acumulados, aplicada apenas 
a correção monetária sobre os montantes originais, que poderá 
ocorrer a qualquer tempo, com o pagamento das obrigações 
apuradas em até 60 (sessenta) meses para as previdenciárias 
e em até 180 (cento e oitenta) meses para as demais 
obrigações, a critério do partido.  

Art. 6º É garantido aos partidos políticos, seus 
institutos ou fundações o uso de recursos do Fundo Partidário 
para o parcelamento de sanções e penalidades de multas 
eleitorais, outras sanções, débitos de natureza não 
eleitoral, devolução de recursos ao erário e devolução de 
recursos públicos ou privados a eles imputados pela Justiça 
Eleitoral, inclusive os de origem não identificada, 
excetuados os recursos de fontes vedadas. 

Parágrafo único. Os órgãos partidários de esfera 
hierarquicamente superior poderão utilizar os recursos do 
Fundo Partidário para a quitação de débitos, ainda que 
parcial, das obrigações mencionadas no caput deste artigo 
dos órgãos partidários de esferas inferiores, inclusive se 
o órgão originalmente responsável estiver impedido de 
receber esse tipo de recurso. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Art. 7º As matérias previstas nesta Emenda 
Constitucional aplicam-se aos órgãos partidários nacionais, 
estaduais, municipais e zonais e atingem os processos de 
prestação de contas de exercícios financeiros e eleitorais, 
independentemente de terem sido julgados ou de estarem em 
execução, mesmo que transitados em julgado.  

Art. 8º É dispensada a emissão do recibo eleitoral 
nas seguintes hipóteses: 

I - doação do FEFC e do Fundo Partidário por meio 
de transferência bancária feita pelo partido aos candidatos 
e às candidatas; 

II - doações recebidas por meio de Pix pelos 
partidos, candidatos e candidatas. 

Art. 9º Esta Emenda Constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.     
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 9, de 2023, primeiro signatário o 
Deputado Paulo Magalhães, que impõe aos partidos 
políticos a obrigatoriedade da aplicação de recursos 
financeiros para as candidaturas de pessoas pretas e 
pardas; estabelece parâmetros e condições para 
regularização e refinanciamento de débitos de 
partidos políticos; e reforça a imunidade tributária 
dos partidos políticos conforme previsto na 
Constituição Federal. 

Relator: Senador MARCELO CASTRO 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 9, de 2023, cujo primeiro signatário é o Deputado Paulo Magalhães, que 
impõe aos partidos políticos a obrigatoriedade da aplicação de recursos 
financeiros para as candidaturas de pessoas pretas e pardas; estabelece 
parâmetros e condições para regularização e refinanciamento de débitos de 
partidos políticos; e reforça a imunidade tributária dos partidos políticos 
conforme previsto na Constituição Federal. 

O art. 1º da PEC explicita o objeto da norma, reproduzindo o teor 
da ementa. 

O art. 2º estabelece a obrigatoriedade de os partidos políticos 
destinarem, a partir das eleições de 2024, 30% (trinta por cento) dos recursos 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e dos recursos do 
Fundo Partidário destinados às campanhas eleitorais às candidaturas de pessoas 
pretas e pardas nas circunscrições que melhor atendam aos interesses e 
estratégias partidárias. 
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O art. 3º estabelece que deve ser considerada como cumprida a 
aplicação de recursos de qualquer valor nas candidaturas de pessoas negras, 
realizadas pelos partidos nas eleições ocorridas até a promulgação da Emenda 
Constitucional que se pretende aprovar, com base em lei ou em qualquer outro 
ato normativo ou em decisão judicial. Por seu turno, o dispositivo prevê que a 
eficácia da citada norma está condicionada à aplicação nas 4 (quatro) eleições 
subsequentes à promulgação da Emenda Constitucional que se pretende 
aprovar, a partir de 2026, do montante correspondente àquele que deixou de ser 
aplicado para fins de cumprimento da cota racial nas eleições anteriores, sem 
prejuízo do cumprimento da cota de 30% estabelecida no art. 2º. 

Já o art. 4º da PEC assegura imunidade tributária aos partidos 
políticos, seus institutos ou fundações, conforme estabelecido na alínea c do 
inciso VI do caput do art. 150 da Constituição Federal, que se estenderá a todas 
as sanções de natureza tributária, exceto as previdenciárias, abrangidos a 
devolução e o recolhimento de valores, inclusive os determinados nos 
processos de prestação de contas eleitorais e anuais, e os juros incidentes, 
multas ou condenações aplicadas por órgãos da administração pública direta e 
indireta em processos administrativos ou judiciais em trâmite, em execução ou 
transitados em julgado. Ademais, a imunidade tributária resultará no 
cancelamento das sanções, na extinção dos processos e no levantamento de 
inscrições em cadastros de dívida ou inadimplência, e aplica-se aos processos 
administrativos ou judiciais nos quais a decisão administrativa, a ação de 
execução, a inscrição em cadastros de dívida ativa ou a inadimplência tenha 
ocorrido em prazo superior a 5 (cinco) anos. 

O art. 5º institui o Programa de Recuperação Fiscal (Refis) 
específico para partidos políticos, seus institutos ou fundações, para que 
regularizem seus débitos com isenção dos juros e multas acumulados, aplicada 
apenas a correção monetária sobre os montantes originais, que poderá ocorrer 
a qualquer tempo, com o pagamento das obrigações apuradas em até 60 
(sessenta) meses para as previdenciárias e em até 180 (cento e oitenta) meses 
para as demais obrigações, a critério do partido. 

O art. 6º garante aos partidos, seus institutos ou fundações o uso 
de recursos do Fundo Partidário para parcelamento de sanções e penalidades de 
multas eleitorais, outras sanções, débitos de natureza não eleitoral, devolução 
de recursos ao erário e devolução de recursos públicos ou privados a eles 
imputados pela Justiça Eleitoral, inclusive os de origem não identificada, 
excetuados os recursos de fontes vedadas. Além disso, os órgãos partidários de 
esfera hierarquicamente superior poderão utilizar os recursos do Fundo 
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Partidário para a quitação integral ou parcial de débitos das obrigações 
mencionadas dos órgãos partidários de esferas inferiores, ainda que o órgão 
responsável esteja impedido de receber esse tipo de recurso. 

O art. 7º determina que o disposto na Emenda Constitucional que 
se pretende aprovar aplica-se aos órgãos partidários nacionais, estaduais, 
municipais e zonais e atingem os processos de prestação de contas de exercícios 
financeiros e eleitorais, independentemente de terem sido julgados ou de 
estarem em execução, mesmo que transitados em julgado. 

O art. 8º dispensa a emissão do recibo eleitoral nas seguintes 
hipóteses: a) doação do FEFC e do Fundo Partidário por meio de transferência 
bancária feita pelo partido aos candidatos e às candidatas; b) doações recebidas 
por meio de pix pelos partidos, candidatos e candidatas. 

Por fim, o art. 9º estabelece que a Emenda Constitucional que se 
pretende aprovar entra em vigor na data de sua publicação. 

Embora o texto inicial da PEC seja bem distinto do aprovado pela 
Câmara dos Deputados, vale registrar, da justificação, a intenção de regularizar 
a situação jurídica dos partidos visto que, após as eleições de 2022, muitos deles 
se viram inadequados com relação à regra das cotas criadas pela Emenda 
Constitucional (EC) nº 117, de 5 de abril de 2022, sem a observância do 
princípio da anualidade eleitoral, em face de diversas alterações de registro de 
candidatura em todo o país.  

A PEC não recebeu emendas nesta Comissão. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 356, caput, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), emitir parecer, inclusive quanto 
ao mérito, sobre propostas de emenda à Constituição. 

Do ponto de vista de sua admissibilidade formal, verificamos que 
a proposta observa a regra constitucional que veda emenda à Constituição na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio, ou 
que trate de matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada na atual sessão legislativa. 
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Quanto à constitucionalidade material, não vislumbramos 
qualquer impedimento, uma vez que a proposição não viola as cláusulas 
pétreas, sejam as explícitas, previstas no § 4º do art. 60 da Carta, sejam as 
implícitas.  

Quanto à norma constante do art. 2º, que cria a cota de 30% dos 
recursos do FEFC e do Fundo Partidário destinado a campanhas eleitorais, vale 
registrar que a medida constitui ação afirmativa voltada a criar oportunidades 
reais de acesso de pessoas pretas e pardas ao poder, garantindo-se, assim, não 
apenas a aplicação do princípio da igualdade material, mas também a ampliação 
da representatividade política e o fortalecimento da democracia brasileira. 

Conforme a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 186, de 
relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico (DJe) em 20 de outubro de 2014, não contraria – ao contrário, 
prestigia – o princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da 
Carta da República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de 
cunho universalista, que abrangem um número indeterminados de indivíduos, 
mediante ações de natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem 
grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas 
vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de 
desigualdades decorrentes de situações históricas particulares. 

E como destacado na decisão proferida no Referendo na Medida 
Cautelar na ADPF nº 738, também de relatoria do Ministro Ricardo 
Lewandowski, publicada no DJe de 29 de outubro de 2020, compete 
prioritariamente ao Congresso Nacional estabelecer política de ação afirmativa 
apta a ampliar a participação política de minorias não-brancas, atendendo ao 
anseio popular e à demanda constitucional por igualdade. Cabe lembrar que a 
decisão daquela Corte que garantiu a distribuição dos referidos recursos 
públicos de forma proporcional à quantidade de candidatos negros de cada 
partido não teve por objetivo substituir a atuação do Congresso Nacional, mas 
assegurar direitos fundamentais de grupos historicamente vulneráveis contra 
discriminações, em razão da inexistência de norma com essa finalidade. 

Quanto à técnica legislativa, entendemos que o art. 2º, por se tratar 
de norma permanente consistente na fixação de cota de recursos para 
candidaturas de pessoas negras, deve receber emenda de redação para que passe 
a integrar o corpo permanente da CF, mais precisamente o art. 17, que trata dos 
partidos políticos. 
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No tocante ao mérito, a proposição deve ser aprovada. 

A instituição de cota de recursos públicos para candidaturas de 
pessoas pretas e pardas é fundamental para alavancar as respectivas campanhas 
e viabilizar o aumento da representatividade política em nosso país. Ademais, 
a cota de recursos garante resultados bem mais efetivos que a cota de 
candidaturas, visto que, no Brasil, as campanhas são individualizadas e 
extremamente dispendiosas. A medida permite, ainda, que os partidos, com 
base em sua autonomia constitucional, definam a forma de distribuição desses 
recursos da maneira que considerem mais eficaz para a obtenção de vitória nas 
urnas, seja concentrando maior apoio em um percentual menor de candidaturas 
até que ganhem mais popularidade, seja dispersando os recursos em um número 
maior de candidatos que já sejam conhecidos dos eleitores e tenham chances 
reais de vitória. 

O art. 3º afasta a rejeição de contas dos partidos em razão da 
ausência de destinação da cota de recursos públicos destinada a candidaturas 
de pessoas pretas e pardas, com a condição de que esses recursos sejam 
aplicados em quatro eleições a partir de 2026. Conforme registrado no Parecer 
de Plenário apresentado na Câmara dos Deputados, os partidos têm enfrentado 
dificuldades operacionais no cumprimento das regras que impõem o repasse de 
recursos dada a incerteza causada pela ausência de disposições legislativas 
claras. Dessa forma, a medida visa a assegurar a sustentabilidade financeira e 
operacional dos partidos, permitindo uma transição harmoniosa sem 
penalidades por novas regras definidas no curso do processo eleitoral, visto que 
a obrigação anterior foi imposta sem a adoção do princípio constitucional da 
anualidade. 

Cabe registrar ainda que medida assemelhada à prevista na PEC 
foi adotada na já citada EC nº 117, de 2022, com relação: a) aos partidos que 
não destinaram a cota mínima obrigatória de 5% (cinco por cento) dos recursos 
do Fundo Partidário aos programas de promoção e difusão da participação 
política das mulheres, desde que esses valores fossem utilizados em eleições 
subsequentes; e b) aos partidos que não preencheram a cota mínima de recursos 
ou que não destinaram os valores mínimos em razão de sexo e raça em eleições 
ocorridas antes da promulgação da referida Emenda Constitucional. 

As medidas previstas nos arts. 4º a 7º visam, do mesmo modo, a 
organizar as finanças dos partidos e viabilizar seu funcionamento. 
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Como destacado no Parecer de Plenário da Câmara dos Deputados, 
pretende-se evitar o comprometimento da gestão financeira dos partidos, 
cancelando sanções e processos em curso que desrespeitam a imunidade 
tributária, especialmente em casos em que a ação de execução supera o prazo 
de cinco anos, como em processos administrativos instaurados há mais de 20 
anos e nos quais a incidência de juros ocorre em patamares elevados, tendo a 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 
suspendido a imunidade tributária dos partidos que são réus nessas ações. 

O Programa de Recuperação Fiscal (Refis), instituído no art. 5º, 
que prevê um prazo maior para a quitação de obrigações pendentes, com 
isenção de juros e multas acumulados, garantirá a continuidade das atividades 
dos partidos, sem comprometer a viabilidade financeira dessas agremiações, 
evitando o acúmulo de débitos que se tornam impossíveis de serem quitados. 

Com relação ao art. 6º, que permite o uso de recursos do Fundo 
Partidário para o pagamento parcelado de sanções e demais penalidades, 
consideramos legítimo e razoável que as agremiações, a seu critério, optem por 
esse meio para evitar não apenas o arrastamento de dívidas, muitas vezes 
contraídas em razão das inúmeras alterações promovidas pela justiça eleitoral 
no tocante à prestação de contas, mas também a perda de credibilidade por parte 
de seus eleitores e até mesmo o encerramento das atividades de determinados 
diretórios partidários. 

Ademais, não se pode argumentar que a medida favorecerá de 
forma irrazoável ou desmedida os partidos ou servirá de estímulo para o 
descumprimento da legislação eleitoral, visto que, quanto maior o valor do 
Fundo Partidário a ser aplicado na quitação de multas e demais sanções, menor 
a quantidade de recursos que o partido poderá aplicar em suas atividades 
partidárias e campanhas eleitorais. 

Finalmente, o art. 8º nos parece oportuno e conveniente porque 
reduz o excesso de formalidades e de exigências nas prestações de contas de 
campanha de partidos e candidatos. Afinal, não nos parece necessária que as 
doações por pix ou transferência bancária sejam comprovadas por recibo 
assinado pelo doador, como exigido atualmente pelo art. 23, § 2º, da Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, visto que extratos bancários são bastantes  
para comprovar a doação. 

No entanto, consideramos necessário inserir emenda de redação 
para corrigir equívoco no texto aprovado pela Câmara dos Deputados e deixar 
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expresso que, assim como o art. 2º, que trata da cota de recursos para 
candidaturas de pessoas pretas e pardas, o referido art. 8º da Emenda 
Constitucional que se pretende aprovar aplica-se às eleições de 2024. Afinal, 
se não fosse essa a intenção daquela Casa Legislativa, o dispositivo poderia ser 
incorporado à legislação eleitoral infraconstitucional em oportunidade futura. 

A esse respeito, vale lembrar que a medida está em consonância 
com o entendimento do STF no julgamento do Referendo na Medida Cautelar 
na ADPF nº 738, que determinou a aplicação de incentivos às candidaturas de 
pessoas negras nas eleições municipais do mesmo ano em que impostos pelo 
TSE por se tratar de normas eminentemente procedimentais e não de alteração 
do processo eleitoral. Cabe registrar que, na ocasião, aquela Corte registrou que 
somente ocorre ofensa ao princípio  da anterioridade nas hipóteses de: (i) 
rompimento da igualdade de participação dos partidos políticos ou candidatos 
no processo eleitoral; (ii) deformação que afete a normalidade das eleições; (iii) 
introdução de elemento perturbador do pleito; ou (iv) mudança motivada por 
propósito casuístico. 

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 9, de 2023, quanto aos aspectos constitucionais, de 
mérito e regimentais, com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº       – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 2º da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2023, a seguinte redação: 

“Art. 2º O art. 17 da Constituição Federal passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 9º: 

‘Art. 17. ............................................................ 
......................................................................... 

§ 9º Dos recursos oriundos do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha e do fundo partidário destinados às campanhas eleitorais, 
os partidos políticos devem, obrigatoriamente, aplicar 30% (trinta por 
cento) em candidaturas de pessoas pretas e pardas, nas circunscrições 
que melhor atendam aos interesses e estratégias partidárias.’ (NR)” 
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EMENDA Nº       – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 9º da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2023, a seguinte redação: 

“Art. 9º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se a partir das eleições de 2024: 

I – o § 9º do art. 17 da Constituição Federal; e 

II- o art. 8º desta Emenda Constitucional.” 

Sala da Comissão 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2024. 

Altera o Decreto-lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal) para dispor sobre 
os critérios para aferição da 
periculosidade do agente, geradora 
de riscos à ordem pública, para 
concessão de prisão preventiva, 
inclusive quando da audiência de 
custódia. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 312. ................................................................................................................. 
.................................................................................................................................... 
 
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente, geradora 
de riscos à ordem pública: 
 
I - o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave 
ameaça à pessoa; 
 
II - a participação em organização criminosa; 
 
III - a natureza, quantidade e variedade de drogas, armas ou munições 
apreendidas;  
 
IV - o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da existência de 
outros inquéritos e ações penais em curso. 
 
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em alegações de 
gravidade abstrata do delito, devendo ser concretamente demonstrados a 
periculosidade do agente e seu risco à ordem pública, à ordem econômica, à 
regularidade da instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso. 
 
§ 5º Os critérios a que se refere o §3º deste artigo serão obrigatoriamente 
analisados na audiência de custódia, de modo fundamentado, antes do 
deferimento de liberdade provisória ou de prisão preventiva.”(NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A prisão preventiva é uma espécie de prisão cautelar, regida pelos arts. 311 a 316 

do Código de Processo Penal, que pode ser usada, em qualquer fase do processo ou da 

investigação criminal, com vistas à garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 

conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime, indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 

liberdade do imputado. 

 
Não obstante os parâmetros já trazidos pela legislação processual penal, há 

controvérsias quanto à aferição da periculosidade. 

 
Desse modo, por meio do projeto de lei em comento, objetiva-se especificar mais 

claramente o que poderá ser considerado pela autoridade julgadora na aferição dos riscos à 

ordem pública e na apreciação da periculosidade do imputado.  

 
Considerando precedentes do Supremo Tribunal Federal, é previsto que a 

participação em organizações criminosas, bem como a existência de inquéritos em aberto e 

ações penais em curso que apontem reiteração delitiva devem ser ponderadas pelo julgador 

diante de pedido de prisão preventiva. Há de se registrar, por oportuno, que tais hipóteses não 

limitam o juízo do magistrado, que pode considerar outras situações incidentes no caso em 

análise. 

 
No que tange aos critérios para aferição da periculosidade do imputado, sugere-se 

que sejam considerados o modus operandi1 do agente, a eventual participação em 

 
1 EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA: 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO ÓRGÃO IMPETRADO: SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. 
1. A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva. 2. Não há constrangimento ilegal quando demonstrada a 
necessidade e adequação da prisão preventiva, bem assim a insuficiência da imposição de cautelares diversas. 3. A ausência 
de análise pelas instâncias antecedentes de questões veiculadas no habeas corpus impede o exame delas por esta Suprema 
Corte. A atuação originária acarretaria supressão de instância e ampliação indevida da competência prevista no art. 102 da 
CRFB. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, HC 228256 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 30-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-11-2023  PUBLIC 08-11-2023) 
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organização criminosa2, a natureza, quantidade e variedade de drogas, armas3 e munições 

apreendidas4 (quando couber), bem como o fundado receio de reiteração delitiva.5 Esses 

 
2 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 1. Conforme já decidiu esta CORTE, “a 
existência de organização criminosa impõe a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (HC 95.024, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 20/2/2009). 2. Sobressai, no caso, a periculosidade social da paciente, 
apontada como integrante de organização criminosa voltada ao tráfico ilícito de entorpecentes. Além disso, a variedade e 
expressiva quantidade de drogas (18,130 kg de cocaína, 790g crack e 420g de maconha), armas de fogo e munições 
apreendidas evidenciam a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantir a ordem pública, na linha de precedentes 
deste Tribunal. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF, HC 233506 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-11-2023  PUBLIC 10-11-
2023) 
 
Ementa: Penal e processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Crimes de tráfico e associação para o tráfico de 
drogas e organização criminosa. Tese de negativa de autoria. Prisão preventiva. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
1. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a “alegação de ausência de autoria e 
materialidade é insuscetível de deslinde em sede de habeas corpus, que, como é cediço, não comporta reexame de fatos e 
provas” (RHC 117.491, Rel. Min. Luiz Fux). 2. A gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente, a necessidade 
de interromper a atuação de organização criminosa e a fundada probabilidade de reiteração delitiva constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva. Precedentes. 3. O entendimento deste Tribunal é no sentido de que 
“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese” (HC 161.960-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes). 4. Esta Corte já decidiu que “não merece 
reparos o entendimento firmado pelo STJ quanto à inaplicabilidade das medidas cautelares diversas da prisão, cuja incidência 
não se mostraria adequada e suficiente para acautelar a ordem pública, ante as particularidades do caso” (HC 206.943-AgR, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes). 5. Hipótese em que “a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agravante, uma vez que existem fortes indícios de que atua como integrante de Organização Criminosa no 
Estado da Paraíba, dedicada principalmente à prática de tráfico de drogas, sendo o responsável por internalizar grandes 
quantidades de drogas vindas de outros estados da Federação para João Pessoa; o que demonstra o risco ao meio social. 
Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, pois o agravante responde a outras ações penais e possui condenação por 
tráfico de drogas e posse de arma”. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, HC 227750 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 23-08-2023  
PUBLIC 24-08-2023) 
 
3 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 1. Conforme já decidiu esta CORTE, “a 
existência de organização criminosa impõe a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (HC 95.024, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 20/2/2009). 2. Sobressai, no caso, a periculosidade social da paciente, 
apontada como integrante de organização criminosa voltada ao tráfico ilícito de entorpecentes. Além disso, a variedade e 
expressiva quantidade de drogas (18,130 kg de cocaína, 790g crack e 420g de maconha), armas de fogo e munições 
apreendidas evidenciam a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantir a ordem pública, na linha de 
precedentes deste Tribunal. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF, HC 233506 AgR, Relator(a): ALEXANDRE 
DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-11-2023  PUBLIC 10-
11-2023) 
 
4 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PACIENTE PRESO 
PREVENTIVAMENTE POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também admite que “a periculosidade do paciente, evidenciada pela 
acentuada quantidade de droga apreendida e pelo fundado receio de reiteração delitiva” é fundamento idôneo para a 
decretação de prisão cautelar (HC 126.905/RJ, redator do acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 
29/8/2017). Precedentes. II – Prisão preventiva que se encontra devidamente lastreada em requisitos autorizadores descritos 
no art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para garantir a ordem pública. III – A primariedade, a residência fixa e os 
bons antecedentes não obstam a decretação da custódia cautelar quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes. IV – Agravo regimental improvido. (STF, HC 232596 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 30-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-11-2023  PUBLIC 08-11-2023) 
 
No mesmo sentido: STF, HC 138.574- AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, Dje de 16/3/2017. 
 
5 Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO REGIMENTAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.024, § 
3º, DO CPC. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS 
ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
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quesitos, em geral, apontam um comportamento do imputado que requer mais atenção e 

controle das autoridades públicas, especialmente no curso das investigações. 

 
Com a previsão de tais critérios, entende-se que as decisões de prisão preventiva 

poderão ocorrer de modo mais célere, afastando controvérsias acerca de seu cabimento, 

garantindo-se, assim, a regularidade das investigações e do processo penal, bem como a 

ordem e a segurança públicas. 

 
A proposta legislativa deixa claro que, para emissão de ordem de prisão 

preventiva, são insuficientes as alegações de gravidade abstrata do delito, devendo ser 

concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu risco à ordem pública ou 

econômica, bem como sua necessidade para instrução criminal ou aplicação da lei penal, 

quando couber.  

 

Finalmente, o projeto pretende balizar a análise dos casos de conversão de prisão 

em flagrante em prisão preventiva quando das audiências de custódia. Almeja-se evitar a 

análise superficial ou “mecânica” dos requisitos, o que gera agudos questionamentos sociais e 

institucionais, sobretudo quando as mesmas pessoas são submetidas a sucessivas audiências 

de custódia e daí resultam deferimentos “automáticos” de seguidas liberdades provisórias, 

impactando negativamente no resultado útil da atividade policial. 

 

Tendo sido demonstrada a relevância deste projeto de lei, conto com o apoio dos 

meus Pares para a respectiva tramitação e aprovação. 

 

 
PÚBLICA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E REITERAÇÃO 
DELITIVA DO PACIENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I – Embargos de declaração convertidos em agravo 
regimental, tendo em vista caráter infringente do pedido formulado pelo embargante. Inteligência do art. 1.024, § 3º, do Código 
de Processo Civil. II – Quanto ao pleito de absolvição por ilegalidade de provas, o Superior Tribunal de Justiça deixou de 
manifestar-se sobre o tema, porquanto não foi objeto de análise pelas instâncias ordinárias. Isso inviabiliza, igualmente, a 
possibilidade de esta Suprema Corte examinar a questão, sob pena de indevida supressão de instância, com evidente 
extravasamento dos limites de competência descritos no art. 102 da Constituição Federal. III – A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal também admite que “a periculosidade do paciente, evidenciada pela acentuada quantidade de droga 
apreendida e pelo fundado receio de reiteração delitiva” é fundamento idôneo para a decretação de prisão cautelar (HC 
126.905/RJ, redator do acórdão Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 29/8/2017). IV – A custódia cautelar 
encontra-se devidamente lastreada em requisito autorizador descrito no art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para 
garantia da ordem pública, não sendo adequado, ademais, fixar outras cautelares alternativas previstas no art. 319 do mesmo 
Diploma Processual. V – Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STF, HC 233373 ED, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 13-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 14-11-2023  PUBLIC 16-11-2023). 
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Sala das Sessões,           de                  de 2024. 

 

FLÁVIO DINO 
Senador da República 
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PL 226/2024)

Dê-se nova redação ao inciso [ainda não numerado] do § 3º do art. 312
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, na forma proposta pelo art. 1º do
Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 312. .......................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................
Inciso V - residência fixa e ocupação lícita.
................................................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda busca estabelecer como parâmetros também para
a aferição da periculosidade do agente e que gere o risco à ordem pública, se o
custodiado tem residência fixa e ocupação lícita. Tendo em vista que a maioria das
prisões preventivas decretadas no Brasil, tem como fundamento na garantia da
ordem pública.

Assim busca-se garantir que o juiz ao decidir sobre a prisão, leve em
consideração se o custodiado tem residência fixa e se ocupa com atividade lícita.

Com isso garantimos maior segurança e justeza e menor
discricionariedade na atuação do magistrado. Nesse sentido, com a certeza que a
emenda contribuirá para o aperfeiçoamento do projeto, peço o apoio dos nobres
pares para aprovação da mesma.
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Sala da comissão, 2 de julho de 2024.

Senador Carlos Viana
(PODEMOS - MG)
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EMENDA Nº         
(ao PL 226/2024)

Dê-se nova redação ao substitutivo do PL 226/2024

“Art. 310-A No caso de prisão em flagrante por crime praticado com violência
ou grave ameaça contra a pessoa, por crime contra a liberdade sexual ou por
crime sexual contra vulnerável, ou de agente em relação ao qual existam
elementos probatórios que indiquem integrar organização criminosa que utilizar
ou tiver à sua disposição armas de fogo, o Ministério Público ou Delegado de
Polícia deverá requerer ao juiz a coleta de material biológico para obtenção e
armazenamento do perfil genético do custodiado, na forma da Lei n° 12.037, de 1º
de outubro de 2009."

§5º.......................................................................................................................................

VI – perigo de perturbação da tramitação e do decurso do inquérito ou
da instrução criminal, bem como perigo para a coleta, conservação ou
incolumidade da prova.

JUSTIFICAÇÃO

Sugerimos os referidos ajustes de redação para dar interpretação mais
sistêmica à luz do ordenamento jurídico nacional.

A inserção da expressão “tramitação” no inquérito policial, onde
ocorre grande parte das ações infracionais destinadas a tal fim, como meio de
assegurar a impunidade já na apuração criminal.

Ademais, a substituição da expressão “autoridade policial”
por “delegado de polícia” à luz do que traz a Lei 12.830/2013 e a Lei Orgânica
Nacional das Polícias Civis (Lei 14.735/2023).

Sala das sessões, 6 de agosto de 2024.
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 226, de 2024, do Senador Flávio 
Dino, que altera o Decreto-lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal) para 
dispor sobre os critérios para aferição da 
periculosidade do agente, geradora de riscos à 
ordem pública, para concessão de prisão preventiva, 
inclusive quando da audiência de custódia. 

Relator: Senador SERGIO MORO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 226, de 2024, acrescenta os §§ 3º, 4º e 5º 

ao art. 312 do Código de Processo Penal (CPP), com o que o dispositivo passa 

a ter a seguinte redação: 

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.  

§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de 
outras medidas cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada 
e fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida 
adotada. 

§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do 
agente, geradora de riscos à ordem pública:  
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I - o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de 
violência ou grave ameaça à pessoa;  

II - a participação em organização criminosa;  

III - a natureza, quantidade e variedade de drogas, armas ou 
munições apreendidas;  

IV - o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da 
existência de outros inquéritos e ações penais em curso.  

§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em 
alegações de gravidade abstrata do delito, devendo ser concretamente 
demonstrados a periculosidade do agente e seu risco à ordem pública, à 
ordem econômica, à regularidade da instrução criminal e à aplicação da 
lei penal, conforme o caso.  

§ 5º Os critérios a que se refere o § 3º deste artigo serão 
obrigatoriamente analisados na audiência de custódia, de modo 
fundamentado, antes do deferimento de liberdade provisória ou de 
prisão preventiva.” 

Na justificação, o então Senador Flávio Dino, autor da proposição, 

esclarece o seguinte: 

“No que tange aos critérios para aferição da periculosidade do 
imputado, sugere-se que sejam considerados o modus operandi do 
agente, a eventual participação em organização criminosa, a natureza, 
quantidade e variedade de drogas, armas e munições apreendidas 
(quando couber), bem como o fundado receio de reiteração delitiva. 
Esses quesitos, em geral, apontam um comportamento do imputado que 
requer mais atenção e controle das autoridades públicas, especialmente 
no curso das investigações.  

Com a previsão de tais critérios, entende-se que as decisões de 
prisão preventiva poderão ocorrer de modo mais célere, afastando 
controvérsias acerca de seu cabimento, garantindo-se, assim, a 
regularidade das investigações e do processo penal, bem como a ordem 
e a segurança públicas.” 

Não obstante, ressalta que “tais hipóteses não limitam o juízo do 

magistrado, que pode considerar outras situações incidentes no caso em 

análise.” 
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No âmbito desta CCJ, foram apresentadas duas emendas. A 

Emenda nº 1-CCJ, de autoria do Sen. Carlos Viana, busca acrescer como 

critérios que devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente 

durante a audiência de custódia o fato de ter residência fixa e ocupação lícita.  

A Emenda nº 2-CCJ, de autoria do Senador Weverton, sugere 

ajuste na redação do inciso VI do § 5º proposto ao art. 310 do CPP para inserir 

a expressão “tramitação” do inquérito policial, onde ocorre grande parte das 

ações infracionais destinadas a tal fim, como meio de assegurar a impunidade 

já na apuração criminal. Adicionalmente, promove ajuste redacional no caput 

do art. 310-A proposto ao CPP para trocar a expressão “autoridade policial” 

por “Delegado de Polícia” como referência a quem poderá requerer ao juiz a 

coleta de material biológico quando da prisão em flagrante nos casos elencados 

no artigo. 

II – ANÁLISE 

Não observamos vícios que comprometam a constitucionalidade e 

a juridicidade do PL, nem óbices de natureza regimental. 

A matéria versa sobre direito processual penal, inserindo-se no 

campo da competência legislativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal 

de 1988), admitindo-se a iniciativa de qualquer membro do Poder Legislativo 

Federal (art. 61, caput, da Carta Política).  

No mérito, consideramos o PL conveniente e oportuno. 
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Como se vê da redação do caput do art. 312 do CPP, um dos 

pressupostos para a decretação da prisão preventiva é a presença de indício 

suficiente de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, tanto assim 

que o § 2º prescreve que o decreto de prisão deverá ser motivado e 

fundamentado no receio desse perigo. 

A inovação trazida pelo § 3º do art. 312 do CPP, na forma do PL, 

consiste no estabelecimento de critérios que deverão ser levados em conta pelo 

magistrado, para fins de aferição da periculosidade do agente. Ou seja, o PL 

indica fatores que deverão servir de fonte de informações para que seja 

motivada e fundamentada a prisão preventiva, quais sejam: o comportamento 

violento do agente; sua participação em organização criminosa; a natureza, 

quantidade e variedade de drogas, armas ou munições apreendidas; e o fundado 

receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da existência de outros inquéritos 

e ações penais em curso. 

Por sua vez, o § 5º prevê que esses critérios serão obrigatoriamente 

analisados na audiência de custódia, de modo fundamentado, antes do 

deferimento de liberdade provisória ou de prisão preventiva. 

Do nosso ponto de vista, apenas um desses quatro fatores descritos 

no § 3º já se mostra suficiente para a decretação da prisão preventiva. Ou seja, 

no quesito da periculosidade, o decreto de prisão poderá ser motivado e fundado 

em qualquer dos quatro incisos do § 3º do art. 312 do CPP, na forma do PL. 

Isso não significa, porém, que o magistrado ficaria adstrito a 

apenas esses quatro aspectos, pois, a depender do caso concreto, pode inferir a 

periculosidade do agente por meio de outros critérios. Esse aspecto, aliás, foi 

ressaltado pelo próprio autor na justificação do projeto.   
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Portanto, o § 3º não restringe o campo de aplicação do § 2º, mas 

apenas indica ao magistrado alguns critérios que deverão ser necessariamente 

observados. 

Por fim, o § 4º do art. 312 do CPP, inserido pelo PL, estabelece 

que é incabível a decretação da prisão preventiva com base em alegações de 

gravidade abstrata do delito, devendo ser concretamente demonstrados a 

periculosidade do agente e seu risco à ordem pública, à ordem econômica, à 

regularidade da instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso.  

Então, de um lado, o projeto indica critérios que devem ser 

necessariamente observados na oportunidade de decretação da prisão 

preventiva; de outro, veda que a constrição seja determinada com base em 

alegações de gravidade abstrata do delito. Como dissemos, isso não impede que 

o juiz, diante do caso concreto, identifique outros critérios de periculosidade do 

agente.  

Consideramos, por isso, que o PL merece ser aprovado. Propomos 

pequenos ajustes de redação decorrentes de sugestões que recebemos durante a 

Audiência Pública havida em 13/06/2024 na CCJ do Senado Federal, 

especialmente para deixar claro, seguindo sugestão do representante do 

Procurador Geral da República Paulo Gonet, que os incisos do § 3º do artigo 

312 do Código de Processo Penal tratam de critérios alternativos e não 

cumulativos.  Incluímos, ainda, a expressão “ou quanto à premeditação do 

agente para a prática delituosa” no final do inciso I do citado § 3º, por sugestão 

do representante do Min. Flávio Dino na audiência pública.  

Como medida de aprimoramento da proposta, propomos emenda 

para deixar mais claro que esses critérios também devem ser considerados na 
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avaliação da manutenção da prisão cautelar ou da concessão da liberdade 

provisória nas audiências de custódia. Nessa linha, propomos mudanças no art. 

310 do Código de Processo Penal, nos termos abaixo. 

As audiências de custódia após a realização de prisões em 

flagrantes foram implementadas no Brasil a partir da Resolução nº 213/2015, 

do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, tendo posteriormente, sido referidas 

expressamente na redação do art. 310 do Código de Processo Penal pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019.  

Desde o início de 2015 e até 13/06/2024, foram realizadas, 

segundo estatísticas disponibilizadas pelo CNJ, 1.652.593 audiências de 

custódia após prisões em flagrantes1. O principal objetivo do ato processual, 

segundo sua concepção originária, foi o de prevenir torturas ou abusos na prisão 

em flagrante, oportunizando um contato direto do preso com a autoridade 

judicial. Ainda segundo as estatísticas do CNJ, foram recebidos cerca de 

125.243 relatos de torturas ou maus tratos a partir dessas audiências, não 

constando, porém, informações sobre as apurações ou providências realizadas 

a partir desses relatos. 

As estatísticas do CNJ também informam que, nas audiências de 

custódia realizadas após prisões em flagrante, em 653.885 delas foram 

concedidos benefícios de liberdade provisória aos presos. Em 4.651 delas, 

foram concedidos benefícios de prisões domiciliares. Já em 993.937 

audiências, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva. Por esses 

 
1 https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/audiencia-de-custodia/dados-estatisticos/, acesso em 
13/06/2024. 
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números, verifica-se que a colocação em liberdade tem sido a opção em cerca 

de 39% das audiências. 

Infelizmente, não estão disponíveis dados mais precisos a respeito 

do conteúdo das decisões proferidas nas audiências de custódia, em particular 

sobre a periculosidade ou não dos beneficiados ou sobre as espécies de crimes 

contemplados, se de elevada gravidade em concreto ou não. 

Na imprensa, são noticiados com frequência casos de pessoas que 

foram presas em flagrante por crimes graves, mas que, não obstante, foram 

colocadas em liberdade após audiências de custódia. Destaquem-se alguns 

casos: 

- preso em flagrante por estupro de criança de 11 anos é solto em 

audiência de custódia 

(https://www.band.uol.com.br/noticias/brasilurgente/videos/policia-prende-

mas-audiencia-de-custodia-solta-16183695); 

- preso em flagrante portando fuzil AR-15 em circunstâncias que 

indicam pertinência à organização criminosa é solto em audiência de custódia 

(https://ultimosegundo.ig.com.br/policia/2019-01-21/audiencia-

decustodia.html); 

- preso em flagrante por tráfico de drogas e que causou grave 

acidente após fugir com seu veículo da polícia é solto em audiência de custódia 

(https://nogueirense.com.br/preso-por-trafico-apos-causar-grave-acidenteem-

artur-nogueira-e-solto-em-audiencia-de-custodia/); e 
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- preso em flagrante líder de facção criminosa é solto em audiência 

de custódia (https://www.rdnews.com.br/judiciario/juiza-nao-ve-risco-sociale- 

lider-do-cv-e-solto-durante-a-audiencia-de-custodia/146948). 

A imprensa, ocasionalmente, também divulga casos de pessoas 

libertadas em audiências de custódia e que, logo em seguida, cometeram novos 

crimes: 

- preso em flagrante por tráfico de drogas é liberado em audiência 

de custódia e preso novamente em flagrante alguns dias depois por novo crime 

de tráfico (https://www.rondoniagora.com/policia/traficante-e-flagradocom-

skunk-horas-depois-de-sair-da-cadeia-na-audiencia-de-custodia-portrafico); 

- preso em flagrante por furto é liberado em audiência de custódia 

e preso novamente em flagrante no mesmo dia em nova tentativa de furto 

(https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-

serliberado-em-audiencia-de-custodia-em-balneario-camboriu); e 

- preso em flagrante por furto é liberado em audiência de custódia 

e no trajeto para casa é preso novamente após furtar uma motocicleta 

(https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-

serliberado- em-audiencia-de-custodia-em-balneario-camboriu). 

O percentual elevado dos presos em flagrante beneficiados com 

solturas, de cerca de 39%, e casos como os mencionados, com a falta de 

decretação da prisão preventiva de pessoas presas por crimes graves ou por 

infrações penais repetidas, têm gerado a percepção da opinião pública de que 

as audiências de custódia geram impunidade, o que tem sido amplamente 

explorado pela imprensa (https://www.band.uol.com.br/noticias/brasil-

urgente/videos/policia-prende-masaudiencia-de-custodia-solta-16183695). 

S
F

/
2

4
4

6
1

.
9

9
0

5
4

-
1

0

79

https://www.rdnews.com.br/judiciario/juiza-nao-ve-risco-sociale-%20lider-do-cv-e-solto-durante-a-audiencia-de-custodia/146948
https://www.rdnews.com.br/judiciario/juiza-nao-ve-risco-sociale-%20lider-do-cv-e-solto-durante-a-audiencia-de-custodia/146948
https://www.rondoniagora.com/policia/traficante-e-flagradocom-skunk-horas-depois-de-sair-da-cadeia-na-audiencia-de-custodia-portrafico
https://www.rondoniagora.com/policia/traficante-e-flagradocom-skunk-horas-depois-de-sair-da-cadeia-na-audiencia-de-custodia-portrafico
https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-serliberado-em-audiencia-de-custodia-em-balneario-camboriu
https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-serliberado-em-audiencia-de-custodia-em-balneario-camboriu
https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-serliberado-
https://jornalrazao.com/seguranca/ladrao-e-preso-roubando-1h-apos-serliberado-


 
 

9 

Tem-se que o problema não consiste nas audiências de custódia 

em si, mas na falta de critérios mais definidos para orientar o juiz na concessão 

da liberdade ou na conversão da prisão em flagrante em preventiva.  

Com base nesse entendimento, a emenda proposta visa promover 

mudanças também no art. 310 do CPP e introduzir critérios semelhantes ao do 

projeto original para orientar as autoridades judiciais na decisão, recomendando 

a conversão do flagrante em preventiva em circunstâncias específicas. 

São circunstâncias exemplificativas, pois é inviável definir em lei 

todas aquelas que recomendam a conversão do flagrante em preventiva.  

Optamos por elencá-las, conforme redação da emenda proposta, a 

título de recomendação à autoridade judicial, pois não é o objetivo estabelecer 

na lei hipóteses obrigatórias de prisão preventiva. 

O objetivo desta emenda é, no mesmo sentido do Projeto de Lei 

em análise, evitar a concessão de liberdade, nas audiências de custódia, a 

criminosos perigosos para a sociedade ou para outros indivíduos, estabelecendo 

critérios mais objetivos que devem ser objeto de exame obrigatório na decisão 

judicial. Assim, preservam-se as audiências de custódia, mas previne-se que 

sejam fonte de impunidade para crimes graves e que assim sejam vistas pela 

sociedade. 

Em razão do teor da emenda, entendemos pelo deslocamento do § 

5º proposto ao art. 312 do CPP na redação originária para nova localização 

topográfica e com alteração da redação para o § 6º do art. 310. 

S
F

/
2

4
4

6
1

.
9

9
0

5
4

-
1

0

80



 
 

10 

Noutro aspecto e baseados nas sugestões recebidas na audiência 

pública, propomos ainda emenda que objetiva viabilizar a coleta de material 

biológico para obtenção de perfil genético do custodiado que tenha sido preso 

em flagrante por crime praticado com violência ou grave ameaça contra pessoa, 

por crime contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, ou 

que integrarem organização criminosa que utilizar ou tiver à sua disposição 

armas de fogo. 

A extração do perfil genético consiste em mecanismo poderoso 

para investigação criminal, tanto para identificar o autor do crime como para 

exonerar o inocente. Além disso, a identificação genética tem grande potencial 

para redução da reiteração delitiva, já que alguém que, preso em flagrante, 

tenha o perfil genético extraído pelo Estado terá naturais receios de cometer 

novas infrações penais já que será mais facilmente identificado a partir de 

vestígios deixados no local do crime.  

Na proposta, remetemos ao regramento já previsto na Lei n° 

12.037, de 1º de outubro de 2009, que já prevê a possibilidade de extração do 

perfil genético para fins de identificação criminal quando necessário às 

investigações.  

Quanto à Emenda nº 1-CCJ, apresentada pelo ilustre Sen. Carlos 

Viana, somos pela rejeição, uma vez que a inclusão de critérios que exijam  do 

agente possuir residência fixa e ter ocupação lícita, para fins de aferição da 

periculosidade do cidadão, pode conduzir a uma distinção com relação às 

pessoas sem residência fixa, à exemplo dos moradores de rua, bem como dos 

desempregados ou trabalhadores informais, situações que não devem servir 
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como parâmetros para juízo prévio em relação à periculosidade ou não dos 

agentes. 

No que tange à Emenda n º 2-CCJ, de autoria do nobre Senador 

Weverton, somos pelo acatamento por entender que insere ajustes redacionais 

oportunos que aprimoram o texto legal e adequam o mérito que se busca com 

o fortalecimento do instituto das audiências de custódia. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 226, de 

2024, pela rejeição da Emenda nº 1-CCJ, pelo acolhimento da Emenda nº 2-

CCJ e pela apresentação das seguintes emendas: 

EMENDA Nº     - CCJ 

Insira-se a conjunção “ou” ao final do inciso III do § 3º do art. 312 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
nos termos do art. 1º do Projeto de Lei nº 226, de 2024. 

EMENDA Nº     - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do §3º do art. 312 do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, nos termos 
do art. 1º do Projeto de Lei nº 226, de 2024: 

“Art. 312 ...................................................... 
...................................................................... 
§ 3º................................................................ 
...................................................................... 
I - o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave 

ameaça à pessoa ou quanto à premeditação do agente para a prática delituosa; 

.......................................................................” (NR) 
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EMENDA Nº     - CCJ 

Suprima-se o § 5º proposto ao art. 312 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, nos termos do art. 1º do 
Projeto de Lei nº 226, de 2024. 

EMENDA Nº      - CCJ 

O art. 310 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - 
Código de Processo Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 310 ...................................................... 
...................................................................... 
§5º São circunstâncias que, sem prejuízo de outras, recomendam a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva: 
I - haver provas que indiquem a prática reiterada de infrações penais pelo 
agente;  
II - ter a infração penal sido praticada com violência ou grave ameaça contra 
a pessoa;  
III - ter o agente já sido liberado em prévia audiência de custódia por outra 
infração penal, salvo se por ela tiver sido absolvido posteriormente; 
IV - ter o agente praticado a infração penal na pendência de inquérito ou ação 
penal; 
V – fuga ou perigo de fuga; ou 
VI – perigo de perturbação da tramitação e do decurso do inquérito ou da 
instrução criminal, bem como perigo para a coleta, conservação ou 
incolumidade da prova.  
§6º A decisão de que trata o caput deste artigo deve ser motivada e 
fundamentada, sendo obrigatório o exame, pelo juiz, das circunstâncias 
previstas nos §2º e §5º deste artigo e dos critérios de periculosidade previstos 
no §3º do art. 312.” (NR) 

 
  

EMENDA Nº      - CCJ 

O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte artigo: 

“Art. 310-A No caso de prisão em flagrante por crime praticado com 
violência ou grave ameaça contra a pessoa, por crime contra a liberdade 
sexual ou por crime sexual contra vulnerável, ou de agente em relação ao qual 
existam elementos probatórios que indiquem integrar organização criminosa 
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que utilizar ou tiver à sua disposição armas de fogo, o Ministério Público ou 
Delegado de Polícia deverá requerer ao juiz a coleta de material biológico 
para obtenção e armazenamento do perfil genético do custodiado, na forma 
da Lei n° 12.037, de 1º de outubro de 2009. 
§1º A coleta de material biológico para a obtenção do perfil genético deverá 
ser feita, preferencialmente, na própria audiência de custódia ou no prazo de 
dez dias contados de sua realização. 
§2º A coleta de material biológico será realizada por agente público treinado 
e respeitará os procedimentos de cadeia de custódia definidos pela legislação 
em vigor e complementados pelo órgão de perícia oficial de natureza 
criminal.” (NR) 
 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI N.º ,  DE 2019 
(Do Sr. VENEZIANO VITAL DO RÊGO) 

 
 

Torna mais rígido o controle de violência 

nos estádios e imediações. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

 

Art. 1º Esta lei torna mais rígido o controle de violência nos 

estádios e imediações. 

 

Art. 2º O art. 41-B da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, 

Estatuto de Defesa do Torcedor, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 41-B……………………………………..………… 

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos, impedimento de 

comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer 

local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 1 (um) a 10 

(dez) anos, e multa. 

…….…...………………………………………………… 

§ 2º Na sentença penal condenatória, o juiz poderá deixar de aplicar a 

pena de privativa de liberdade, nas hipóteses de menor gravidade, 

sendo o agente primário, de bons antecedentes e não tendo sido 

punido anteriormente pela prática de condutas previstas neste artigo, 

sujeitando-o somente às penas de impedimento de comparecimento 

às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se 

realize evento esportivo, pelo prazo de 1 (um) a 10 (dez) anos, e multa. 

§ 2º-A Para estabelecer a duração e o perímetro de incidência da pena 

de impedimento de frequência às proximidades do estádio, bem como 

a qualquer local em que se realize evento esportivo, o juiz levará em 

consideração as disposições do art. 59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, Código Penal. 

……………………………………………………” (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente iniciativa tem como escopo alinhar a legislação 

brasileira de combate à violência nos estádios às melhores do mundo. 

A principal inspiração para a reforma normativa vem da 

Inglaterra, sabidamente um dos principais focos do problema, em razão da 

atuação dos conhecidos Hooligans. 

A propósito, já se manifestou a imprensa: “A morte de 39 

pessoas em 29 de maio de 1985, no Estádio Heysel, na Bélgica, é provavelmente 

o mais famoso episódio entre diversos que aconteciam desde os anos 1970 e 

que fixaram um personagem no imaginário do futebol no mundo inteiro: o 

hooligan. A confusão aconteceu no final da Taça dos Campeões Europeus, entre 

o Liverpool, da Inglaterra, e o Juventus, da Itália. Desde então, os ingleses 

trabalharam arduamente e conseguiram o que parecia impossível: diminuir 

drasticamente a violência em volta dos estádios. Uma das ações consideradas 

fundamentais foi a aprovação de leis específicas para tratar do assunto que 

permitem a exclusão de torcedores por até dez anos. 'Há atualmente cerca de 3 

mil pessoas penalizadas por essa lei na Inglaterra e no País de Gales', explicou 

Bryan Drew, diretor da UK Football Policing Unit, uma agência britânica que une 

informações de vários organismos de policiamento no ambiente do

 futebol, sobre a Football Banning 

Order”.(http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/04/lei-e-tecnologia-sao- 

armas-inglesas-para-evitar-violencia-entre-torcidas.html,   consulta  em 

12/07/2017). 

Nesse diapasão, conquanto já haja tratamento, em alguma 

medida, assemelhado no vigente Estatuto de Defesa do Torcedor, o projeto de 

lei ora apresentado aprimora a disciplina, tornando mais rígida a resposta estatal. 

Assim, em todas as condenações por promover tumulto, praticar ou incitar a 

violência, em estádios e imediações, além da pena privativa de liberdade e multa, 

passa a ser prevista, no preceito secundário, a sanção de impedimento de 

frequência a estádios e cercanias. 
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Ademais, a bem do devido processo legal e do princípio da 

individualização da pena, vincula-se o estabelecimento da duração da pena de 

impedimento de frequentar estádios e adjacências e do respectivo perímetro 

de incidência ao disposto no art. 59 do Código Penal. 

Ante o exposto, roga-se o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação desta modificação legislativa. 

 

Sala das Sessões, em de de 2019. 

 

 
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PL 1640/2019)

Adiciona-se o art. 3º do Projeto de Lei nº 1.640, de 2019, com a
seguinte redação:

“Art. 3º O art. 201 da Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art.201....................................................................................................................................
.................................................................................................................................................
§ 8º O cidadão impedido de comparecer às proximidades da arena esportiva
terá os seus dados cadastrais com foto, incluídos no sistema de informação da
respectiva arena esportiva para o monitoramento, controle e cumprimento da
pena alternativa.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa atestar, por meios informacionais, que o
sentenciado esteja cumprindo a sua pena alternativa de não comparecimento às
proximidades da arena esportiva.

A Lei Geral do Esporte prevê a pena alternativa em detrimento da
sentença penal condenatória. Para manter o cumprimento da mesma, entendemos
ser necessário determinar que os dados dos sentenciados estejam nos sistemas
de informação das arenas esportivas. Assim, além de manter informado
às autoridades competentes, a emenda coibirá o não cumprimento da pena
alternativa.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Weverton

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3738247858
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Sala da comissão, 13 de maio de 2024.

Senador Weverton
(PDT - MA)
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 1.640, de 2019, do Senador 
Veneziano Vital do Rêgo, que torna mais rígido o 
controle de violência nos estádios e imediações. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 
(PL) nº 1.640, de 2019, de autoria do Senador Veneziano Vital do Rêgo, que 
pretende tornar mais rígido o controle da violência nos estádios e imediações. 

Para tanto, o PL pretende alterar o art. 41-B da Lei nº 10.671, 
de 15 de maio de 2003 (Estatuto de Defesa do Torcedor), para, no crime de 
“promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito 
aos competidores em eventos esportivos”: i) estabelecer a pena de 
“impedimento de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a 
qualquer local em que se realize eventos esportivo, pelo prazo de 1 (um) a 
10 (dez) anos”; ii) possibilitar que o juiz, na sentença penal condenatória, 
deixe de aplicar a pena privativa de liberdade, nas hipóteses de menor 
gravidade e quando o agente for primário, de bons antecedentes e não tenha 
sido punido anteriormente pelo referido crime, devendo sujeitá-lo somente 
às penas de impedimento de comparecimento às proximidades do estádio, 
bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 
1 (um) a 10 (dez) anos, e de multa; iii) dispor que o juiz levará em conta as 
disposições do art. 59 do Código Penal para estabelecer a duração e o 
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perímetro de incidência da pena de impedimento de frequência às 
proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se realize o 
evento esportivo. 

Segundo o autor do projeto, ilustre Senador Veneziano Vital do 
Rêgo,  

(...) conquanto já haja tratamento, em alguma medida, assemelhado no 
vigente Estatuto de Defesa do Torcedor, o projeto de lei ora apresentado 
aprimora a disciplina, tornando mais rígida a resposta estatal. Assim, em 
todas as condenações por promover tumulto, praticar ou incitar a violência, 
em estádios e imediações, além da pena privativa de liberdade e multa, 
passa a ser prevista, no preceito secundário, a sanção de impedimento de 
frequência a estádios e cercanias. 

Na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), o PL foi 
aprovado, nos termos do Parecer (SF) nº 48, de 2019, de minha autoria.  

No âmbito da presente Comissão, foi apresentada uma emenda, 
de autoria do Senador Weverton, que pretende incluir na proposição o 
seguinte dispositivo: “§ 8º O cidadão impedido de comparecer às 
proximidades da arena esportiva terá os seus dados cadastrais com foto, 
incluídos no sistema de informação da respectiva arena esportiva para o 
monitoramento, controle e cumprimento da pena alternativa. ” 

 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não 
apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito penal 
está compreendido no campo da competência legislativa privativa da União, 
consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal. Ademais, não se trata 
de matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos 
termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna. 
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No mérito, verificamos que a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 
2003, que constituía o chamado “Estatuto do Torcedor”, foi integralmente 
revogada pela Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023, que instituiu a 
denominada “Lei Geral do Esporte”.  

Entretanto, constatamos que as regras previstas no revogado art. 
41-B da Lei nº 10.671, de 2023, que é objeto do presente projeto de lei, foram 
praticamente reproduzidas pelo art. 201 da Lei nº 14.597, de 2023, com 
algumas pequenas alterações. Sendo assim, como entendemos ser 
pertinentes as alterações promovidas pelo PL nº 1.640, de 2019, 
apresentaremos, ao final, emenda para alterar o dispositivo a ser modificado, 
que agora é o art. 201 da Lei nº 14.597, de 2023. 

Conforme o Parecer (SF) nº 48, de 2019, que proferimos na 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE): 

A violência nos estádios é, infelizmente, um problema crescente e 
constante no Brasil. Mesmo com os avanços na legislação, cujo marco 
principal foi a instituição, há dezesseis anos, da Lei nº 10.671, de 15 de 
maio de 2003, o Estatuto de Defesa do Torcedor, bem como com os 
avanços trazidos pelos clubes esportivos, no sentido de aprimorar o 
controle e a monitoração dos torcedores, os atos de violência praticados 
por torcedores persistem. 

Sendo assim, são importantes as medidas trazidas pelo PL nº 
1.640, de 2019, que torna mais rigorosa a aplicação de sanções àqueles que 
incorrerem no crime previsto no novo art. 201 da Lei nº 14.597, de 2023, 
qual seja, “promover tumulto, praticar ou incitar a violência ou invadir local 
restrito aos competidores ou aos árbitros e seus auxiliares em eventos 
esportivos”.  

Atualmente, as penas aplicáveis aos que praticarem a conduta 
em questão são “reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos” e “multa”. Ademais, nos 
termos do § 2º do art. 201 da Lei nº 14.597, de 2023, o juiz deverá, na 
sentença penal condenatória, converter a pena de reclusão em pena 
impeditiva de comparecimento às proximidades da arena esportiva, bem 

S
F

/
2

4
3

3
8

.
1

0
3

1
2

-
4

9

95



 
Gabinete do Senador Alessandro Vieira 

 

 

Gabinete do Senador Alessandro Vieira | Senado Federal – Anexo II – Ala Afonso Arinos – 
Gabinete 8 

CEP 70165-900 | Brasília-DF | Telefone: +55 (61) 3303-9011 / 3303-9014 

4 

como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 3 
(três) meses a 3 (três) anos, de acordo com a gravidade da conduta, na 
hipótese de o agente ser primário, ter bons antecedentes e não ter sido punido 
anteriormente pela prática das condutas constantes do referido artigo. 

Nos termos do PL, além da pena privativa de liberdade e da 
multa, o juiz poderá aplicar a pena de “impedimento de comparecimento às 
proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se realize 
evento esportivo, pelo prazo de 1 (um) a 10 (dez) anos”. Assim, a medida 
restritiva de direito em questão passará a constituir pena principal e poderá 
ser aplicada de forma cumulativa com a pena restritiva de liberdade e a 
multa, e ainda por um prazo superior, de 1 (um) a 10 (dez) anos.  

Na redação atual, tal medida deve ser sempre aplicada, como 
substitutiva à pena restritiva de liberdade, quando a conduta não for grave, o 
agente for primário, tiver bons antecedentes e não tiver sido punido pela 
prática de qualquer conduta prevista no art. 201. No nosso entendimento, 
deve-se, nos termos preconizados pelo PL, deixar a cargo do juiz verificar, 
ao analisar o caso concreto, quais hipóteses podem se sujeitar apenas às 
penas de “impedimento de comparecimento às proximidades da arena 
esportiva, bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo” e 
de “multa”. 

Ademais, pertinente é a inclusão de um § 2º-A no art. 201, que 
determina a aplicação do art. 59 do Código Penal, no estabelecimento da 
duração e do perímetro de incidência da pena de impedimento de frequência 
às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se realize 
evento esportivo. Isso porque, como tal medida passará a constituir pena 
principal, e não mais substitutiva, é essencial que se verifique as 
circunstâncias judiciais previstas no referido dispositivo na fixação da pena. 

Quanto à Emenda nº 1, apresentada pelo Senador Weverton, 
cremos ser igualmente relevante. Com efeito, pretende-se incluir no citado 
art. 201 um § 8º com a previsão de que o agente submetido à medida de 
impedimento de comparecimento ao estádio terá, obrigatoriamente, dados 
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cadastrais com foto incluídos no sistema de informação da respectiva arena 
esportiva para o monitoramento, controle e cumprimento da pena.  

Acatamos a ideia – que claramente aprimora a atividade de 
inteligência e identificação de criminosos pela polícia – sugerindo alterações 
redacionais, na forma da emenda a seguir. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pelo acatamento da Emenda nº 1-CCJ e 
aprovação do Projeto de Lei nº 1.640, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CCJ 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 1.640, de 2019, a seguinte 
redação:  

“Art. 2º O art. 201 da Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 201.............................................. 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, além do 

impedimento de comparecimento às proximidades da arena esportiva, 
bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo 
prazo de 1 (um) a 10 (dez) anos. 

.............................................................. 

§ 2º Na sentença penal condenatória, o juiz poderá deixar de 
aplicar a pena privativa de liberdade, nas hipóteses de menor gravidade, 
se o agente for primário, tiver bons antecedentes e não houver sido 
punido anteriormente pela prática de conduta prevista neste artigo, 
sujeitando-o somente à pena impeditiva de comparecimento às 
proximidades da arena esportiva, bem como a qualquer local em que se 
realize evento esportivo, nos termos do caput deste artigo, e à pena de 
multa. 

§ 2º-A. Para estabelecer a duração e o perímetro de incidência 
da pena impeditiva de comparecimento às proximidades da arena 
esportiva, bem como a qualquer local em que se realize evento 
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esportivo, o juiz levará em consideração as disposições do art. 59 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 

................................................................ 

§ 8º O agente impedido de comparecer às proximidades da 
arena esportiva terá os seus dados cadastrais, com foto, incluídos no 
sistema de informação da respectiva arena para o monitoramento, 
controle e cumprimento da pena.’” (NR) 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera a Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, e a Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997 
(Lei das Eleições). 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei 

Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, e a Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições). 

Art. 2º A Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1º .............................. 
I – ...................................  

.................................................  
b) os membros do Congresso Nacional, das 

Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa e 
das Câmaras Municipais que hajam perdido os 
respectivos mandatos por infringência do disposto 
nos incisos I e II do caput do art. 55 da 
Constituição Federal ou dos dispositivos 
equivalentes sobre perda de mandato das 
Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas dos 
Municípios e do Distrito Federal, nos 8 (oito) anos 
subsequentes à data da decisão que decretar a perda 
do cargo eletivo;  

c) o Governador e o Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por 
infringência do disposto na Constituição Estadual, 
na Lei Orgânica do Distrito Federal ou na Lei 
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Orgânica do Município, nos 8 (oito) anos 
subsequentes à data da decisão que decretar a perda 
do cargo eletivo; 

d) os que tenham contra sua pessoa pedido 
deduzido em ação ou representação julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, por comportamentos graves aptos a 
implicar a cassação de registros, de diplomas ou 
de mandatos, pela prática de abuso do poder 
econômico ou político, pelo prazo de 8 (oito) anos, 
contado da data da eleição na qual ocorreu a 
prática abusiva;  

e) os que forem condenados em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação por órgão 
colegiado até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos, pelos crimes: 
.................................................  

k) o Presidente da República, o 
Governador de Estado e do Distrito Federal, o 
Prefeito e os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa e 
das Câmaras Municipais que renunciarem a seus 
mandatos desde o oferecimento de representação ou 
de petição capaz de autorizar a abertura de 
processo por infringência de dispositivo da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
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dos Municípios, nos 8 (oito) anos subsequentes à 
data da renúncia ao cargo eletivo;  

l) os que forem condenados à suspensão 
dos direitos políticos, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe, concomitantemente, na parte dispositiva 
da decisão, lesão ao patrimônio público e 
enriquecimento ilícito, desde a condenação por 
órgão colegiado até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos; 
.................................................  

o) os que forem demitidos do serviço 
público em decorrência de processo administrativo 
ou judicial, quando o fato que deu causa à demissão 
for equiparado a ato de improbidade, pelo prazo de 
8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato 
houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário; 
................................................. 

II - ..................................  
................................................. 

g) os que tenham, dentro dos 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito, ocupado cargo ou 
função de direção, administração ou representação 
em entidades representativas de classe mantidas, 
total ou parcialmente, por contribuições impostas 
pelo poder público ou com recursos arrecadados e 
repassados pela Previdência Social;  
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.................................................  
l) os que, servidores públicos, 

estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da 
administração direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo 
poder público, não se afastarem até 3 (três) meses 
anteriores ao pleito, garantido o direito à 
percepção dos seus vencimentos integrais e 
permitida a continuidade do afastamento até 10 
(dez) dias após a realização do segundo turno, caso 
dele participe; 
................................................. 

IV – ..................................  
a) no que lhes for aplicável, por 

identidade de situações, os inelegíveis para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal, observado o prazo de 6 
(seis) meses para a desincompatibilização;  

b) os membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 6 
(seis) meses anteriores ao pleito, sem prejuízo 
dos vencimentos integrais;  

c) as autoridades policiais, civis ou 
militares em exercício no Município, nos 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito; 
................................................. 
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§ 4º-B Para fins de incidência das 
alíneas g e l do inciso I do caput deste artigo, 
considera-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado exclusiva 
e cumulativamente nos arts. 9º e 10 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa), não bastando a voluntariedade do 
agente.  

§ 4º-C O mero exercício da função ou o 
desempenho de competências públicas, sem 
comprovação de ato doloso com fim ilícito, afasta 
a responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa, impedindo a incidência do disposto 
nas alíneas g e l do inciso I do caput deste 
artigo. 

§ 4º-D As ações judiciais ajuizadas 
pelos mesmos fatos, ou por fatos a eles conexos, 
que possam acarretar a suspensão dos direitos 
políticos e a aplicação do disposto nas alíneas e 
e l do inciso I do caput deste artigo gerarão a 
inelegibilidade a partir da primeira condenação 
proferida por órgão colegiado, vedada a incidência 
de nova restrição à elegibilidade, ainda que 
tenham sido impostas sanções ulteriores mais 
gravosas. 

§ 4º-E Na hipótese de ocorrência de fatos 
ímprobos conexos, assim considerados segundo as 
regras previstas na Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), se o autor 
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optar por promover as respectivas ações de 
improbidade administrativa em processos separados, 
será observada a contagem do prazo prevista na 
alínea l do inciso I do caput deste artigo a partir 
da primeira condenação proferida ou confirmada por 
órgão judicial colegiado, ainda que haja decisões 
colegiadas posteriores, inclusive com sanções mais 
gravosas. 

§ 4º-F O disposto nos §§ 4º-D e 4º-E 
deste artigo aplica-se aos processos em trâmite e 
aos julgados.  
.................................................  

§ 6º Computa-se no prazo de 8 (oito) anos 
de inelegibilidade o tempo transcorrido entre a 
data da decisão proferida por órgão colegiado e a 
data do seu efetivo trânsito em julgado, regra que 
se aplica imediatamente aos processos em curso, 
bem como àqueles transitados em julgado. 

§ 7º Os servidores públicos que se 
licenciarem para concorrer a cargo eletivo deverão 
retornar imediatamente às suas funções, sob pena 
de responsabilização administrativa, nas hipóteses 
em que a agremiação partidária não formalizar o 
pedido de registro de sua candidatura ou o pedido 
tiver sido indeferido ou cassado, a partir do 
trânsito em julgado da decisão. 
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§ 8º Durante o transcurso do prazo de 
inelegibilidade, o acúmulo com eventuais 
condenações posteriores que impliquem restrição à 
capacidade eleitoral passiva deve ser unificado 
para atender ao limite máximo de 12 (doze) anos. 

§ 9º Os efeitos decorrentes da regra 
prevista no § 8º deste artigo aplicam-se aos casos 
em curso nas esferas judiciais e administrativas, 
bem como a quem já esteja enquadrado em hipótese 
legal de inelegibilidade.”(NR)  

“Art. 26-D. As condições de 
elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem 
ser aferidas no momento de formalização do 
registro de candidatura, sem prejuízo do 
reconhecimento pela Justiça Eleitoral, de ofício 
ou mediante provocação, das alterações fáticas ou 
jurídicas supervenientes que afastem ou extingam 
a inelegibilidade, incluído o encerramento do seu 
prazo, desde que constituídas até a data da 
diplomação.” 

“Art. 26-E. As alterações previstas 
nesta Lei Complementar quanto ao termo inicial e 
à contagem dos prazos de inelegibilidade terão 
aplicação imediata, inclusive em relação a 
condenações e a fatos pretéritos.” 
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Art. 3º O art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 (Lei das Eleições), passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 16: 

“Art. 11. ............................. 
................................................. 

§ 16. O pré-candidato que demonstrar 
dúvida razoável sobre a sua capacidade eleitoral 
passiva, ou o partido político a que estiver 
filiado, poderão dirigir à Justiça Eleitoral 
Requerimento de Declaração de Elegibilidade (RDE) 
a qualquer tempo, e a postulação poderá ser 
impugnada em 5 (cinco) dias por qualquer partido 
político com órgão de direção em atividade na 
circunscrição.”(NR) 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de setembro de 2023. 

 
 
 

MARCOS PEREIRA 
1º Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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CÂMARA D OS D E P U TAD OS

Of. n' 21 1/2023/SGM-P

Brasília, lg de setembro de 2023

A Sua Excelência o Senhor
Senador RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação
do Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal

combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei Complementar

n' 1 92, de 2023, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei Complementar n' 64,

de 18 de maio de 1990, e a Lei n' 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das
Eleições)"

Atenciosamente

l ' Vice-P

24.579 (AGOn 8) Avulso do PLP 192/2023   [10 de 11]
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           Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

 
EMENDA Nº      - CCJ  

(ao PLP nº 192, de 2023) 
 
 
 
 
Inclua-se o § 4º-G do Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023, com a 
seguinte redação: 
 

“.................................................................................................
... 
§ 4º-G Para efeitos da alínea “j”, não serão aplicadas sanções 
de qualquer natureza, inclusive de devolução de valores, multa 
ou inelegibilidade, aos candidatos e candidatas, que em razão 
de doações, sejam financeiras ou estimáveis em dinheiro, 
feitas por partidos políticos nas eleições, tenham sido 
processados e condenados em processos de prestação de 
contas, e ou de investigação judicial para apurar condutas 
relativas à arrecadação e gastos de recursos, ainda que já 
transitados em julgado.” 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

São vários os casos nos quais candidatos e candidatas foram 
condenados ao ressarcimento ao Tesouro Nacional, bem como declarados 
inelegíveis, em razão de doações feitas pelos partidos políticos, ou mesmo 
gastos realizados pelos partidos em benefícios de candidatos e candidatas por 
meio de doações estimáveis. 

 
Nesse sentido, não seria justo isentar de culpa os partidos e 

manter a responsabilização de candidatos e candidatas.  
 
Pelas razões expostas peço o apoio dos pares para a aprovação 

desta emenda. 
 

Sala das Sessões, 
 
 

 
Senador JORGE KAJURU 
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 192/2023)

Suprima-se o § 8º do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990, na forma dada pelo art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda suprime dispositivo acrescentado à Lei
Complementar nº 64, de 1990, pelo art. 2º do PLP nº 192, de 2023, que determina
que, durante o transcurso do prazo de inelegibilidade, o acúmulo com eventuais
condenações posteriores que impliquem restrição à capacidade eleitoral passiva
deve ser unificado para atender ao limite máximo de 12 (doze) anos.

Conforme registrado no Relatório apresentado ao PLP nº 112, de 2021,
ao rejeitarmos a Emenda nº 71, com o mesmo teor do dispositivo que pretendemos
suprimir, não nos parece adequado unificar os prazos de inelegibilidade que
envolvam ilícitos diversos. Trata-se de procedimento que pode ferir os princípios
da igualdade e da razoabilidade.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Marcelo Castro
(MDB - PI)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Marcelo Castro

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1861897955
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 192/2023)

Dê-se à alínea l do inciso II do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de
18 de maio de 1990, na forma dada pelo art. 2º do Projeto de Lei Complementar
nº 192, de 2023, a seguinte redação, bem como acrescentem-se os seguintes §§ 7º e
8º ao art. 1º da referida Lei, renumerando-se os §§ 8º e 9º, na forma dada pelo PLP
nº 192, de 2023:

“Art. 2º..........................................................

‘Art. 1º..........................................................

.......................................................................

II –................................................................

......................................................................

l) os ocupantes de cargo, emprego ou função de qualquer natureza,
remunerada ou não, em órgãos ou entidades da administração pública direta,
autárquica ou fundacional, bem como em empresas públicas e em sociedades de
economia mista e suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, que não se afastarem até o primeiro dia posterior à sua
escolha em convenção;

....................................................................

§ 7º Os servidores públicos efetivos e os empregados públicos que se
afastarem de suas funções, nos termos da alínea l do inciso II do caput, gozam
de direito à licença remunerada durante o período de afastamento, devendo
demonstrar que seus nomes foram escolhidos nas convenções partidárias.

§ 8º Os servidores públicos licenciados nos termos do § 6º
deverão retornar imediatamente às suas funções, sob pena de responsabilização
administrativa, quando:
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I – a agremiação partidária não formalizar o pedido de registro de sua
candidatura;

II – o seu registro de candidatura tiver sido indeferido ou cassado, a
partir do trânsito em julgado da decisão;

III – requererem sua renúncia à candidatura, independentemente da
data em que ocorra a homologação, salvo se apresentado registro para outro cargo.

..................................................................’ (NR)

....................................................................”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda objetiva harmonizar o texto do PLP nº 192, de
2023, às disposições do PLP nº 112, de 2021, no tocante às regras que tratam
da desincompatibilização de servidores e empregados públicos para disputa a
cargo eletivo, bem como daquelas que dizem respeito ao dever de retornar
imediatamente ao cargo ou emprego nas hipóteses ali elencadas.

 

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Marcelo Castro
(MDB - PI)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Marcelo Castro
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 192/2023)

Dê-se ao art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, na
forma do art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023, a seguinte redação,
dando-se ao art. 4º a seguinte redação e renumerando-se o atual art. 4º como art. 5º:

“Art. 1º.................................................

I -..........................................................

............................................................

r) os magistrados ou membros do Ministério Público que não tenham
se afastado definitivamente de seus cargos e funções até 4 (quatro) anos anteriores
ao pleito;

s) os servidores integrantes das guardas municipais, das Polícias
Federal, Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, bem como os das Polícias Civis
que não tenham se afastado definitivamente de seus cargos e funções até 4 (quatro)
anos anteriores ao pleito.

§ 6º Nos termos das condições estabelecidas no § 8º do art. 14 da
Constituição Federal, os militares da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territórios devem afastar-se de suas atividades ou serem agregados,
independentemente do exercício de função de comando, no prazo de até 4 (quatro)
anos anteriores ao primeiro dia do período exigido para a escolha dos candidatos
e deliberação das coligações, do ano em que se realizarem as eleições.” (NR)

“Art. 4º Ficam revogados o item 8 da alínea a e a alínea j do inciso II
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda altera dispositivos da Lei Complementar nº 64, de
18 de maio de 1990, na forma do PLP nº 192, de 2023, que tratam da inelegibilidade,
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para adequar sua redação às disposições do PLP nº 112, de 2021, que fixam, a
obrigatoriedade de desincompatibilização, nos quatro anos anteriores ao pleito,
dos magistrados, membros do Ministério Público, servidores integrantes das
guardas municipais, das Polícias Federal, Rodoviária Federal e Ferroviária Federal
e das Polícias Civis.

Como temos visto, diversos magistrados, membros do Ministério
Público e de carreiras policiais têm pautado sua carreira profissional por condutas
parciais e com viés político e valem-se da popularidade alcançada com a
autopromoção, pela imprensa ou por redes sociais, bem como da respeitabilidade
do cargo público que ocupam para ingressarem com vantagem desproporcional
na carreira política. Assim, ao desempenharem funções que exigem discrição,
imparcialidade e perícia técnica, passam a mover-se em busca de engajamento e
reconhecimento público, que não tardam a serem capitalizados eleitoralmente.

Portanto, é necessária a adoção de novas regras voltadas a proteger a
moralidade para o exercício de mandato eletivo e a impedir o abuso do exercício
de cargo público, bem como a evitar que as decisões e condutas praticadas por
ocupantes de cargos públicos tão relevantes para o bom funcionamento de uma
sociedade, como o de magistrado, membro do Ministério Público ou servidor das
carreiras policiais, sejam motivadas por aspirações políticas.

Contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta
emenda.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Marcelo Castro
(MDB - PI)
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 192/2023)

Dê-se à alínea d do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18
de maio de 1990, na forma do art. 2º do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 192,
de 2023, a seguinte redação, bem como dê-se ao art. 4º do referido PLP a seguinte
redação, renumerando-se o atual art. 4º como art. 5º:

“Art. 1º.................................................

I -...................................................................

.........................................................................

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente
pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
colegiado, por comportamentos graves aptos a implicar a cassação de registros, de
diplomas ou de mandatos, pela prática de fraude, de abuso do poder econômico
ou político, de uso indevido dos meios de comunicação social, de captação ilícita
de sufrágio, de corrupção eleitoral, de condutas vedadas aos agentes públicos,
de condutas vedadas aos agentes de internet, ou, ainda, de doação, de captação
ou gastos ilícitos de recursos de campanha, para a eleição na qual concorrem
ou tenham concorrido, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos
seguintes, contados de 1º de janeiro do ano subsequente;

..........................................................”

“Art. 4º Revogam-se as alíneas h e j do inciso I do art. 1º da Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda altera dispositivos do PLP nº 192, de 2023, que
tratam da inelegibilidade decorrente de ilícitos eleitorais, para adequar sua
redação às disposições do PLP nº 112, de 2021, que nos parecem mais acertadas,
visto que uniformizam o prazo inicial e final de inelegibilidade, ao se prever que a
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inelegibilidade começa a correr em 1º de janeiro do ano subsequente à eleição na
qual ocorreu o ilícito.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Marcelo Castro
(MDB - PI)
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 192/2023)

Dê-se ao art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, na
forma do art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023, a seguinte redação,
dando-se ao art. 4º a seguinte redação e renumerando-se o atual art. 4º como art. 5º:

“Art. 1º.................................................

II -...................................................................

a) se não afastados definitivamente de seus cargos e funções até o dia
2 de abril do ano das eleições:

...................................................................

b) os que tenham exercido, a partir do dia 2 de abril do ano das
eleições, nos Estados, no Distrito Federal, Territórios e em qualquer dos poderes
da União, cargo ou função, de nomeação pelo Presidente da República, sujeito à
aprovação prévia do Senado Federal;

...................................

d) os que, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições,
tiverem competência ou interesse, direta, indireta ou eventual, no lançamento,
arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e contribuições de caráter
obrigatório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com essas
atividades;

e) os que, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições, tenham
exercido cargo ou função de direção, administração ou representação nas
empresas de que tratam os arts. 3º e 5º da Lei n° 4.137, de 10 de setembro de 1962,
quando, pelo âmbito e natureza de suas atividades, possam tais empresas influir
na economia nacional;

f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que
atuem no Brasil, nas condições monopolísticas previstas no parágrafo único do art.
5° da lei citada na alínea anterior, não apresentarem à Justiça Eleitoral, até o dia
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2 de abril do ano das eleições, a prova de que fizeram cessar o abuso apurado, do
poder econômico, ou de que transferiram, por força regular, o controle de referidas
empresas ou grupo de empresas;

g) os que tenham, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições, ocupado
cargo ou função de direção, administração ou representação em entidades
representativas de classe, mantidas, total ou parcialmente, por contribuições
impostas pelo poder Público ou com recursos arrecadados e repassados pela
Previdência Social;

h) os que, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições, tenham
exercido cargo de Presidente, Diretor ou Superintendente de sociedades com
objetivos exclusivos de operações financeiras e façam publicamente apelo à
poupança e ao crédito, inclusive através de cooperativas e da empresa ou
estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, de vantagens asseguradas
pelo poder público, salvo se decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas
uniformes;

i) os que, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições, hajam exercido
cargo ou função de direção, administração ou representação em pessoa jurídica
ou em empresa que mantenha contrato de execução de obras, de prestação de
serviços ou de fornecimento de bens com órgão do Poder Público ou sob seu
controle, salvo no caso de contrato que obedeça a cláusulas uniformes;

j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das
suas funções até o dia 2 de abril do ano das eleições;

l) os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou
entidades da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo
Poder Público, não se afastarem até o dia 2 de abril do ano das eleições, garantido
o direito à percepção dos seus vencimentos integrais;

III -........................................

...............................................
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b) se não afastados definitivamente de seus cargos e funções até o dia
2 de abril do ano das eleições:

.............................................

IV -.....................................

a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis
para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-
Governador de Estado e do Distrito Federal, observados os mesmos prazos;

b) os membros da Defensoria Pública em exercício na Comarca, a
partir do dia 2 de abril do ano das eleições, sem prejuízo dos vencimentos integrais;

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no
Município, a partir do dia 2 de abril do ano das eleições;

....................................

VII -.........................

a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis
para o Senado Federal e para a Câmara dos Deputados, observados os mesmos
prazos;

b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito, observados os mesmos prazos.

...............................” (NR)

“Art. 4º Fica revogada a alínea i do inciso I do art. 1º da Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda altera dispositivos da Lei Complementar nº 64, de
1990, na forma do PLP nº 192, de 2023, que tratam da inelegibilidade, para adequar
sua redação às disposições do PLP nº 112, de 2021, que fixam, como regra geral,
para todos os cargos, a data para desincompatibilização no dia 2 de abril do ano
das eleições. A referida regra nos parece mais acertada, visto que a norma atual
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estabelece o prazo de seis meses antes das eleições, que pode variar do dia 1º ao
dia 7 de abril, uma vez que as eleições ocorrem no primeiro domingo de outubro.

Ademais, a emenda proposta objetiva adequar-se ao citado PLP nº
112, de 2021, também com relação às hipóteses de inelegibilidade, razão pela qual
suprimimos o dispositivo que prevê a inelegibilidade dos que, em estabelecimentos
de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de
processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos doze meses
anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, administração ou
representação, enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Marcelo Castro
(MDB - PI)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Weverton 

PARECER Nº   , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 192, 
de 2023, da Deputada Dani Cunha, que altera a Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, e a Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições). 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei Complementar nº 192, de 

2023, de autoria da deputada Dani Cunha e outros parlamentares, que altera a Lei 

Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidades), e a Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições). 

No que se refere à inelegibilidade, o projeto altera as regras segundo as 

quais a inelegibilidade daqueles que perderam seus mandatos incidirá sobre as eleições 

que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos 

e sobre os oito anos subsequentes ao término da legislatura. 

Nos termos do PLP nº 192, de 2023, o período de inelegibilidade passa a 

ser único, de oito anos, que serão contados a partir da data da decisão que decretar a 

perda do mandato eletivo, da data da eleição na qual ocorreu a prática abusiva, da data 

da condenação por órgão colegiado ou da data da renúncia ao cargo eletivo, conforme 
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o caso. Além disso, serão computados no prazo de 8 (oito) anos de inelegibilidade o 

tempo transcorrido entre a data da decisão proferida por órgão colegiado e a data do 

seu efetivo trânsito em julgado, regra que se aplicará aos processos em curso e aos 

transitados em julgado. 

No caso de inelegibilidade por condenação, pela justiça eleitoral, por 

prática de abuso de poder econômico ou político, o PLP prevê que haverá sanção de 

inelegibilidade no caso de comportamento grave apto a implicar a cassação de registro, 

de diploma ou de mandato. 

Quanto aos demitidos do serviço público em decorrência de processo 

administrativo ou judicial, só haverá inelegibilidade, nos termos do PLP, quando o fato 

que deu causa à demissão for equiparado a ato de improbidade. 

Importa assinalar que o projeto prevê aplicação imediata das alterações 

promovidas quanto ao termo inicial e à contagem dos prazos de inelegibilidade, 

inclusive em relação a condenações e fatos pretéritos. Alcança, portanto, ex-

mandatários que hoje se acham nessa condição. 

Ademais, nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito o PLP aumenta de 

quatro para seis meses o período de desincompatibilização de membros do Ministério 

Público e da Defensoria Pública; das autoridades policiais, civis e militares; daqueles 

que tenham ocupado cargo ou função de direção, administração ou representação em 

entidades representativas de classe; no que lhes for aplicável, por identidade de 

situações, os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 

Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal. 

É mantido, ainda, o período de afastamento remunerado de três meses 

exigido dos servidores públicos (alínea l do art. 1º, II), acrescido da possibilidade de 

continuidade do afastamento até dez dias após o segundo turno, no caso de o candidato 

a ele chegar. 
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O projeto estabelece também, para os casos de condenações posteriores 

que impliquem inelegibilidade adicional, um limite máximo de 12 anos de 

inelegibilidade para aqueles condenados sucessivamente em processos diferentes. Os 

efeitos dessa decisão incidem sobre os casos em curso, nas esferas administrativa e 

judicial, bem como sobre quem já se encontre enquadrado em alguma hipótese legal 

de inelegibilidade. 

O PLP determina ainda que as condições de elegibilidade, assim como as 

causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento de formalização do registro 

da candidatura, sem prejuízo do reconhecimento pela Justiça Eleitoral, de ofício ou 

mediante provocação, das alterações fáticas ou jurídicas supervenientes que afastem 

ou extingam a inelegibilidade, incluído o encerramento do seu prazo, desde que 

constituídas até a data da diplomação. O projeto prevê sua aplicação imediata, inclusive 

em relação a condenações e fatos pretéritos. A regra em vigor sobre o tema, constante 

do art. 11, § 10, da Lei nº 9.504, de 1997, prevê que  “as condições de elegibilidade e 

as causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento da formalização do pedido 

de registro da candidatura, ressalvadas as alterações, fáticas ou jurídicas, 

supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade”, e nesse passo, assemelha-se 

a do PLP, mas não estabelece como prazo final a data da diplomação. 

O Projeto esclarece que para a caracterização de inelegibilidade 

decorrente de improbidade administrativa, a existência de dolo, será tido como a 

vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito, não bastando somente 

voluntariedade do agente. 

Além disso, o Projeto determina o retorno imediato dos servidores 

licenciados para concorrer a cargo eletivo a suas funções, se os partidos não efetuarem 

o pedido de registro de suas candidaturas, assim como nos casos de indeferimento ou 

cassação desse registro, a partir do trânsito em julgado da decisão da justiça eleitoral. 
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Finalmente, o Projeto acrescenta o § 16 ao art. 11 da Lei nº 9.504, de 1997, 

para, em caso de dúvida, permitir a partidos e pré-candidatos dirigir à Justiça Eleitoral 

Requerimento de Declaração de Elegibilidade (RDE), impugnável em até cinco dias 

por partido com órgão de direção em atividade na circunscrição. 

A Lei que resultar da aprovação deste Projeto entrará em vigor na data de 

sua publicação, conforme o art. 4º. 

Conforme argumentam os autores do PLP nº 192, de 2023, em sua 

justificação, o projeto “foi engendrado dentro do contexto de aperfeiçoamento da 

legislação eleitoral realizado pela Câmara dos Deputados nos anos anteriores às 

eleições, que se convencionou denominar de “minirreforma eleitoral”. Trata-se, em 

parte, de atualizar a legislação à sua interpretação jurisprudencial promovida tanto pelo 

Supremo Tribunal Federal quanto pelo Tribunal Superior Eleitoral, e de materializar 

“aperfeiçoamentos amplamente discutidos ao longo dos últimos anos, com imensa 

densidade teórica, por juristas, acadêmicos, cientistas políticos, classe políticas, 

entidades da sociedade civil organizada e instituições estatais, como o TSE e o 

Ministério Público Federal”. 

Cumpre anotar aspectos mais relevantes da justificação: 

Adentrando, agora, nas específicas modificações do presente PLP, tem-se, 
em primeiro lugar, a positivação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e do Tribunal Superior Eleitoral a respeito da aplicação imediata, aos feitos 
eleitorais, das alterações promovidas na Lei de Improbidade Administrativa. 
Consoante bem destacou a Ministra Cármen Lúcia, em precedente recente na 
Corte Superior Eleitoral, “consignou-se que a necessidade de aplicação da nova 
Lei de Improbidade Administrativa às causas eleitorais em curso decorre da tese 
fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 
com Agravo n. 843.989/PR (tema 1.199 da repercussão geral), relator o Ministro 
Alexandre de Moraes, DJe de 2.9.2022).” 

No recurso extraordinário com agravo paradigma submetido à sistemática 
da repercussão geral, assentou o Supremo Tribunal Federal: “1) É necessária a 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a 
presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 
14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
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administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, 
da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 
julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente;” (STF – Plenário, Recurso Extraordinário com Agravo nº 843.989/PR 
(tema 1.199 da repercussão geral), relator Ministro Alexandre de Moraes, DJe 
de 2.9.2022). 

A alteração central tem o seu objetivo definido na Justificação: 

Assim, pacificou-se, por exemplo, (i) a data da decisão que decretar a 
perda do cargo eletivo, para incidência da inelegibilidade das alíneas b e c do 
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 135/2010; (ii) a data da eleição na 
qual ocorreu a prática abusiva, para os casos do art. 1º, inciso I, alínea d, da 
referida LC; (iii) a data da condenação por órgão colegiado, nos casos das alíneas 
l e e do inciso I do art. 1º do aludido diploma; e (iv) a data da renúncia ao cargo 
eletivo, na hipótese da alínea k do inciso I do art. 1º da Lei das Inelegibilidades. 

 

Nesses termos, prevê-se a possibilidade de “se abater, do cômputo final 

do prazo [de inelegibilidade] o tempo de restrição à cidadania passiva transcorrido 

entre a data da condenação por órgão colegiado até o trânsito em julgado, o que 

prestigia o direito fundamental político de elegibilidade. 

A proposição recebeu a Emenda nº 1, do Senador Jorge Kajuru, que prevê 

que não será aplicada qualquer sanção, inclusive de inelegibilidade, ao candidato que, 

em razão de doações realizadas pelo partido, tenha prestação de contas rejeitada ou 

ação para apurar conduta relativa à arrecadação e o gasto de recursos julgada 

procedente. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apreciar, na 

espécie, tanto a dimensão jurídico-constitucional da matéria como o seu mérito, em 

face do que determina o Regimento Interno do Senado Federal em seu art. 101, inciso 

II. 
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A proposição é de iniciativa de parlamentares federais, sobre tema que é 

de competência exclusiva do Congresso Nacional dispor, e é objeto de apreciação 

adequada pelo Congresso Nacional, consoante o art. 22, inciso I, combinado com o art. 

44, caput, da Constituição.  

Compete ao Congresso Nacional, igualmente, “dispor sobre outros casos 

de inelegibilidade”, além daqueles estabelecidos pela Constituição, nos parágrafos 

anteriores ao § 9º do art. 14, que trata do exercício dos direitos políticos e da soberania 

popular. 

A legislação de regência, na espécie, é a Lei Complementar nº 64, de 1990, 

que “estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, casos de 

inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras providências”, e suas alterações, 

especialmente aquelas promovidas pela Lei Complementar nº 135, de 2010, a chamada 

Lei de Ficha Limpa. 

Não vislumbramos óbices quanto à juridicidade e à técnica legislativa, 

ressalvada a ementa do PLP, que necessita de uma emenda de redação, para explicitar 

o objeto da lei, em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 95, 

de 26 de fevereiro de 1998. 

Quanto ao mérito, o Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023, que 

ora apreciamos, aperfeiçoa a legislação eleitoral sobre inelegibilidade, especialmente 

a alteração pertinente ao prazo de duração da inelegibilidade, aqui igualado e limitado 

em todas as hipóteses para coibir distorções que hoje ocorrem, em que um detentor de 

mandato sofre pena determinada, e suas implicações sobre inelegibilidade incidem de 

forma desigual, e assim, afrontam o princípio constitucional da isonomia. 

Além disso, como mencionado na justificação, o PLP confere maior 

objetividade e segurança jurídica na fixação dos termos iniciais e finais de contagem 

de inelegibilidades, que, em alguns casos, decretavam, senão a morte política da 
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pessoa, a perpetuidade, na prática, da restrição imposta, não obstante a vedação 

constitucional às penas de caráter perpétuo estabelecida na alínea b do inciso XLVII 

do art. 5º da Carta Magna. 

Por sua vez, é oportuna a regra do art. 26-D à LC nº 64,  de 1990, que 

prevê que as condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser 

aferidas no registro de candidatura, mas a Justiça Eleitoral poderá reconhecer as 

alterações fáticas ou jurídicas supervenientes que afastem ou extingam a 

inelegibilidade, se constituídas até a data da diplomação. A norma está em consonância 

com o entendimento do TSE, no sentido de que  “é vedada a arguição de alterações 

fáticas ou jurídicas supervenientes à data da diplomação para os fins de deferimento do 

registro, pois a adoção de entendimento contrário frustraria a tutela da segurança 

jurídica e da soberania popular, ante a possibilidade de alteração do quadro de eleitos 

após a manifestação popular e após a Justiça Eleitoral legitimar o resultado do pleito” 

(Recurso Especial Eleitoral nº 0600393–67, publicado no Diário de Justiça Eletrônico 

de 24.2.2022, de relatoria do Ministro Sérgio Banhos). 

No entanto, entendemos que deve ser revogado o § 10 do art. 11 da Lei 

das Eleições, que trata do tema, razão pela qual oferecemos uma emenda de redação. 

Igualmente oportuna a incorporação, à Lei de Inelegibilidade, das decisões 

recentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 

no sentido da imediata aplicação, aos feitos eleitorais, das novas regras introduzidas 

pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, na Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992), que exigem a existência de dolo para a 

caracterização da inelegibilidade em razão da prática de improbidade. 

Quanto à Emenda nº 1, votamos por sua rejeição, tendo em vista que o 

STF já decidiu, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.394, de 

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, ser essencial ao fortalecimento da 
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democracia que o seu financiamento seja feito em bases essencialmente republicanas 

e absolutamente transparentes. Dessa forma, a identificação dos particulares que 

contribuíram originariamente para legendas e para candidatos, com a explicitação 

também destes, é imprescindível no processo de prestação de contas, sendo candidatos 

e partidos igualmente responsáveis pela verificação da legalidade de todas as doações 

recebidas. 

III – VOTO 

Em face do disposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do Projeto de Lei Complementar nº 192, de 2023, e votamos, 

quanto ao mérito, por sua aprovação, rejeitada a Emenda nº 1, com as seguintes 

emendas de redação: 

EMENDA Nº      – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 192, de 2023, 
a seguinte redação: 

Altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidades), para modificar prazos de duração e de fixação dos termos 
iniciais e finais de contagem de inelegibilidades, e a Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei das Eleições), para prever a criação do Requerimento de 
Declaração de Elegibilidade (RDE). 

EMENDA Nº      – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 192, de 2023, a 
seguinte redação, renumerando-se o atual art. 4º como art. 5º: 

“Art. 4º Fica revogado o § 10 do art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997.” 

Sala da Comissão, 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador VANDERLAN CARDOSO 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2023 

Dispõe sobre o regime jurídico aplicável ao Banco 
Central. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º. A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 164. .................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 4º O Banco Central é instituição de natureza especial com 
autonomia técnica, operacional, administrativa, orçamentária e 
financeira, organizada sob a forma de empresa pública e dotada de 
poder de polícia, incluindo poderes de regulação, supervisão e 
resolução, na forma da lei. 

§ 5º A vedação do inciso VI, "a", do art. 150 é extensiva ao 
Banco Central, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 6º Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto no 
caput do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a 
organização do Banco Central, asseguradas: 

I – a autonomia de gestão administrativa, contábil, 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, sob supervisão 
do Congresso Nacional; 

II – a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão 
da Administração Pública e de tutela ou subordinação hierárquica. 

§ 7º A fiscalização contábil, orçamentária, financeira, 
operacional e patrimonial do Banco Central, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, e 
pelo sistema de controle interno do Banco Central. 

S
F

/
2

3
0

2
2

.
8

4
6

3
4

-
0

8

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9997432969
Avulso da PEC 65/2023   [2 de 9]

134



2 
 

§ 8º A lei disporá sobre o relacionamento financeiro entre o 
Banco Central e a União.” (NR) 

Art. 2º. Aos atuais servidores do Banco Central do Brasil será 
assegurada, nos termos da lei, a opção, de forma irretratável, entre carreiras 
congêneres no âmbito do Poder Executivo Federal e o quadro de pessoal do 
Banco Central. 

Parágrafo único. Após o término do prazo para opção, os 
servidores optantes permanecerão em exercício no Banco Central até a 
recomposição de seu quadro de pessoal, consoante disposto em lei. 

Art. 3º.  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Banco Central do Brasil possui autonomia operacional, 
concedida pela Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, 
complementada por um arcabouço legal sobre o relacionamento com a 
União, dado pela Lei nº 13.820, de 2 de maio de 2019, mas não possui 
autonomia orçamentária e financeira para garantir a plena execução de suas 
atividades. 

A necessidade de recursos financeiros para o cumprimento de 
sua missão institucional exige alteração do arcabouço legal. A proposta de 
evolução institucional do Banco Central do Brasil prevê a garantia de 
recursos para que atividades relevantes para a sociedade sejam executadas 
sem constrangimentos financeiros, tanto para a instituição quanto para o 
Tesouro Nacional. 

O centro da proposta consiste no uso de receitas de senhoriagem 
para o financiamento de suas despesas. Entende-se aqui por senhoriagem o 
custo de oportunidade do setor privado em deter moeda comparativamente a 
outros ativos que rendem juros. A apuração é realizada aplicando-se uma 
medida de taxa de juros nominal da economia sobre o valor da base 
monetária. 

O uso da receita de senhoriagem para financiamento das 
atividades do Banco Central é consistente com os procedimentos adotados 
entre os mais importantes bancos centrais do mundo (Canadá, Estados 
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Unidos, Suécia, Noruega, Austrália, Nova Zelândia, além do Banco Central 
Europeu, por exemplo). 

Nas melhores práticas internacionais, a permissão para uso da 
senhoriagem como fonte de financiamento normalmente vem acompanhada 
de regras para transferência de resultados da autoridade monetária para a 
autoridade fiscal. A Lei nº 13.820, de 2019 já prevê o uso do resultado do 
Banco Central do Brasil pelo Tesouro Nacional para o pagamento da dívida 
mobiliária federal e não deve ser alterada.  

Estimativas preliminares sugerem que a receita anual de 
senhoriagem mais do que cobre o custo do Banco Central do Brasil. Esse 
volume de recursos, combinado com o esquema de aportes emergenciais do 
Tesouro Nacional descrito na Lei nº 13.820, de 2019, garante segurança de 
longo prazo para o financiamento das atividades do Banco Central do Brasil, 
propiciando-lhe autonomia para execução de suas atividades. 

A experiência internacional mostra que, os principais bancos 
centrais do mundo se submetem a processos rigorosos de supervisão, tanto 
internos quanto externos, mesmo com elevado grau de autonomia financeira. 
Propõe-se a mesma sistemática na proposta apresentada. 

O princípio da unicidade orçamentária – que estabelece que a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende os orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimento das empresas estatais – foi estabelecido 
no § 5º do art. 165 da Constituição de 1988. 

Na ocasião, reconheceu-se que, de acordo com as atribuições e 
a estrutura do BCB instituídas pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
o orçamento da Autarquia deveria ter tratamento distinto, uma vez que a 
execução das funções de autoridade monetária não poderia se sujeitar ao 
mesmo tratamento e às mesmas restrições aplicáveis à execução das demais 
despesas integrantes do Orçamento Geral da União (OGU). Nesse sentido, 
foi recepcionada pela Constituição de 1988 a Lei nº 4.595, de 1964, que 
determinava que a decisão sobre o orçamento do BCB caberia ao Conselho 
Monetário Nacional (CMN), na figura do Orçamento de Receitas e Encargos 
das Operações de Autoridade Monetária ou, simplesmente, Orçamento de 
Autoridade Monetária (OAM). 

Deve-se destacar, sobre o assunto, que a existência do OAM não 
viola o princípio da unicidade orçamentária, pois tal peça, por sua natureza, 
não se confunde com as três espécies orçamentárias que, expressamente, 
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integram a lei orçamentária anual, a teor do art. 165, § 5º, da Constituição de 
1988: não se trata de orçamento fiscal, nem de orçamento de investimento 
das empresas estatais, tampouco de orçamento da seguridade social. 

Essa situação peculiar do BCB foi reconhecida já na primeira 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) imediatamente posterior à 
Constituição de 1988 (Lei nº 7.800, de 10 de julho de 1989), a qual fixou 
que, na ausência das leis complementares previstas nos arts. 165, § 9º, e 192, 
da Constituição de 1988, a programação das despesas de caráter 
administrativo do BCB integrariam o projeto de lei orçamentária, não 
fazendo referência às demais despesas da Autarquia, quais sejam, aquelas 
típicas de autoridade monetária ou de banco central. 

A essa época, o orçamento do BCB era custeado unicamente por 
receitas próprias (independentemente do conceito fiscal de primário e não 
primário), ou seja, toda receita era considerada fonte para custear suas 
despesas, não havendo repasses do Tesouro Nacional para custeio do 
orçamento. Em outras palavras, o BCB financiava parte de suas despesas de 
custeio com receitas financeiras (tais como juros e correção cambial), 
cabendo destacar que os valores de receita da Autarquia (fonte de recursos) 
integrantes do OGU se limitavam ao total das despesas do mesmo período, 
porque, de outra forma, estar-se-ia constituindo financiamento, pelo BCB, 
ao Tesouro Nacional, o que é vedado pelo art. 164, § 1º, da Constituição de 
1988. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000), ao incluir definitivamente o orçamento administrativo 
do BCB no OGU, perenizou o que já vinha sendo estabelecido em bases 
anuais por meio das LDO, ao dispor, em seu art. 5º, § 6º. 

Portanto, o legislador optou por não incluir na LOA as receitas 
e despesas de autoridade monetária, bem como seu custeio operacional, 
optando, durante o processo de discussão e de aprovação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pelo mecanismo de prestação de contas a posteriori 
(apresentação ao Congresso Nacional) sobre tais aspectos da atividade do 
BCB. A adoção de mecanismos especiais tinha por base as seguintes 
premissas:    

a) as operações relativas às políticas monetária e cambial 
exigem flexibilidade quanto a montantes, prazos e 
destinação, distinguindo-se das demais operações 
integrantes do OGU; 
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b) a execução da política monetária é realizada em função 
dos objetivos e das metas traçados na legislação 
pertinente, e não em função das disponibilidades e da 
programação financeira do Tesouro Nacional; e 

c) as operações com as reservas internacionais exigem 
flexibilidade e agilidade em sua implementação, tendo 
em vista o interesse no equilíbrio do balanço de 
pagamentos e na mitigação de excessiva volatilidade nas 
taxas de câmbio. 

Por outro lado, a Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro 
de 2021, trouxe a previsão de autonomia técnica, operacional, administrativa 
e financeira ao BCB, conforme previsto em seu art. 6º.  

Entretanto, o objetivo da Lei Complementar nº 179, de 24 de 
fevereiro de 2021 não pôde ser alcançado em virtude do disposto na 
Constituição, e comentado nos itens anteriores, que determina a unicidade 
orçamentária e a obrigatoriedade de observância da LOA por todas as 
entidades públicas, sem prever qualquer exceção ao BCB. 

Desta forma, por todo acima exposto, entendemos ser 
imprescindível a previsão constitucional da autonomia orçamentária e 
financeira do Banco Central do Brasil, visando essencialmente o melhor 
exercício de suas atribuições como autoridade monetária e supervisora do 
Sistema Financeiro Nacional, e que deve contar com o melhor fundamento 
constitucional de forma a oferecer segurança jurídica adequada para a sua 
efetiva implementação e regulamentação por lei específica. 

Sala das Sessões,  

Senador VANDERLAN CARDOSO 
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Proposta de Emenda à Constituição que dispõe 
sobre o regime jurídico aplicável ao Banco 
Central. 
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Proposta de Emenda à Constituição que dispõe 
sobre o regime jurídico aplicável ao Banco 
Central. 
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EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Acrescenta-se o seguinte § 9º ao art. 164 da Constituição Federal
(redação dada pelo art. 1º do Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição n°
65, de 2023) renumerando-se os demais:

“Art.164. ........................................................................

.........................................................................................

§ 9º A autonomia conferida ao Banco Central nos termos
desta Emenda Constitucional não abrange, restringe, altera ou
acumula os serviços próprios da competência dos tabeliães e
registradores atribuídos em lei e exercidos na forma do artigo
236 e demais normas especiais, os quais são exercidos em
caráter privado, por delegação do Poder Público.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda se faz necessária para delimitar claramente os
limites da autonomia conferida ao Banco Central, garantindo que esta não interfira
nos serviços próprios da competência constitucional dos terceiros, conforme
estabelecido no art. 236 da Constituição Federal e demais normas especiais.

É importante ressaltar que os serviços notariais e de registro são
de natureza privada e exercidos por delegação do Poder Público, cujo objetivo
é desempenhar um papel fundamental na garantia da segurança jurídica, na
preservação dos direitos dos cidadãos e na eficiência do sistema legal como um
todo.
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Transigir para que o Banco Central exerça poderes de regulação,
supervisão e resolução sobre os serviços cartorários poderia comprometer a
independência e imparcialidade desses órgãos, que devem atuar de forma neutra
e desvinculada de interesses políticos ou econômicos.

Além disso, a inclusão dos serviços cartorários sob a alçada do
Banco Central poderia representar um risco de concentração excessiva de poder,
prejudicando a diversidade e a competitividade do setor.

Portanto, ao delimitar claramente que a autonomia conferida ao
Banco Central não abrange, restringe ou acumula os serviços notariais e de
registro, estamos garantindo a preservação da eficácia e da integridade desses
serviços, bem como o respeito à ordem constitucional e aos princípios da separação
dos poderes e da legalidade.

Outrossim, esta alteração visa assegurar a estabilidade e a segurança
jurídica do país, ao mesmo tempo em que protege a autonomia e a independência
dos poderes constituídos.

Sala da comissão, 11 de junho de 2024.

Senador Weverton
(PDT - MA)
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Gabinete do Senador Carlos Portinho

EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Acrescenta-se o novo § 9º ao art. 164 da Constituição Federal, na forma
proposta pelo art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição n° 65, de 2023, nos
seguintes termos:

“Art. 164. ................................................................................................

.................................................................................................................

§ 9º A autonomia conferida ao Banco Central nos termos desta Emenda
Constitucional não abrange, restringe, altera ou acumula os serviços próprios da
competência dos tabeliães e registradores atribuídos em lei e exercidos na forma
do artigo 236 e demais normas especiais, os quais são exercidos em caráter privado,
por delegação do Poder Público.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda se faz necessária para delimitar claramente os
limites da autonomia conferida ao Banco Central, garantindo que esta não interfira
nos serviços próprios da competência constitucional dos terceiros, conforme
estabelecido no art. 236 da Constituição Federal e demais normas especiais.

 É importante ressaltar que os serviços notariais e de registro são
de natureza privada e exercidos por delegação do Poder Público, cujo objetivo
é desempenhar um papel fundamental na garantia da segurança jurídica, na
preservação dos direitos dos cidadãos e na eficiência do sistema legal como um
todo.
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Transigir para que o Banco Central exerça poderes de regulação,
supervisão e resolução sobre os serviços cartorários poderia comprometer a
independência e imparcialidade desses órgãos, que devem atuar de forma neutra
e desvinculada de interesses políticos ou econômicos.

Além disso, a inclusão dos serviços cartorários sob a alçada do
Banco Central poderia representar um risco de concentração excessiva de poder,
prejudicando a diversidade e a competitividade do setor.

Portanto, ao delimitar claramente que a autonomia conferida ao
Banco Central não abrange, restringe ou acumula os serviços notariais e de
registro, estamos garantindo a preservação da eficácia e da integridade desses
serviços, bem como o respeito à ordem constitucional e aos princípios da separação
dos poderes e da legalidade.

Outrossim, esta alteração visa assegurar a estabilidade e a segurança
jurídica do país, ao mesmo tempo em que protege a autonomia e a independência
dos poderes constituídos.

Sala da comissão, 11 de junho de 2024.

Senador Carlos Portinho
(PL - RJ)

Líder do Partido Liberal
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EMENDA Nº         
(à PEC 65/2023)

Acrescente-se art. 2º-1 à Proposta, com a seguinte redação:

“Art. 2º-1. Ficam preservadas as competências do Conselho
Monetário Nacional previstas na Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro
de 2021, e aquelas relacionadas à função regulatória do sistema financeiro
estabelecidas na legislação.”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados

no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.

JUSTIFICAÇÃO

Por meio de substitutivo oferecido à PEC 65/2023, o relator da matéria
na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal acrescentou o §
8º ao art. 164 da Constituição, dispondo sobre a preservação de competências
do Conselho Monetário Nacional (CMN) como “órgão superior do Sistema Financeiro
Nacional (SFN)”, ao qual seria assegurada a “responsabilidade de formular a política da
moeda e do crédito”, bem como atribuídos os objetivos de “garantir a estabilidade da
moeda e o desenvolvimento econômico e social do país”.                      

                       Em primeiro lugar, é importante reconhecer o mérito
do dispositivo, pois, de fato, não seria razoável inferir que a PEC 65/2023 tivesse
por objetivo retirar do CMN as competências relativas ao estabelecimento das
metas de política monetária ou à sua atuação como regulador do sistema financeiro
que hoje lhe são atribuídas pela legislação, modificando radicalmente arranjo
normativo que bem atende aos interesses do País. Assim, por meio do substitutivo
apresentado em seu parecer, o Relator buscou superar quaisquer dúvidas a
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respeito da matéria, tornando expressa, no texto da norma, a preservação das
relevantes atribuições do CMN.

                       No entanto, entende-se que previsão sobre o
tema não deveria constar do corpo da Constituição, aderindo ao art. 164
da Lei Maior. Trata-se de assunto que diz respeito a aspecto claramente
transitório da proposição, voltado apenas a “preservar” competências que
o legislador já fixou. O locus adequado para o dispositivo é, assim, o corpo
da Emenda Constitucional, espaço reservado para disciplinar os impactos
da nova norma sobre o ordenamento jurídico vigente e sobre as pessoas
alcançadas pela mudança. Por isso, sugerimos que o relator suprima o § 8º, do
Art. 164, da Constituição, previsto no substitutivo, e insira o novo dispositivo
ora apresentado no corpo da proposta.      

                       Além disso, quanto ao conteúdo, vislumbra-se
que o dispositivo merece aprimoramentos voltados a evitar: (i) interpretações que
defendam suposta hierarquia entre o Banco Central (BC) e o CMN (o que estaria
em contradição com a autonomia do BC), e (ii) a expansão da competência atual do
CMN prevista no art. 2º da Lei Complementar nº 179, de 2021, que hoje está focada
na fixação da meta de política monetária a ser perseguida pelo BC.  

                       Nesses termos, portanto, solicito o apoio dos
senhores senadores e das senhoras senadoras para as modificações aqui propostas,
as quais são essenciais para garantir que a PEC 65/2023, caso aprovada, mantenha
inalterado o arranjo normativo hoje em vigor, preservando as competências do
CMN quanto à política monetária e à regulação do SFN.

Sala das sessões, 11 de junho de 2024.

Senador Marcio Bittar
(UNIÃO - AC)
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EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Acrescente-se, onde couber, na Proposta o seguinte artigo:

“Art. XX Fica o Banco Central autorizado, na forma da lei
complementar prevista no § 6º do art. 164 da Constituição, a processar, gerir e
pagar:

I – a compensação financeira de que trata o art. 3º; e
II – os proventos de aposentadoria e as pensões concedidos pelo Banco

Central do Brasil ao amparo do art. 40 da Constituição.
Parágrafo único. As despesas associadas aos pagamentos de que trata

o caput e às atividades a eles acessórias serão custeadas pelo Banco Central,
conforme disposto na lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 da
Constituição.’  ”

JUSTIFICAÇÃO

A PEC nº 65, de 2023, determina importante alteração da natureza
jurídica do Banco Central do Brasil (BCB) que tem relevantes impactos para os
atuais servidores do BCB, incluindo tanto os da ativa quanto os aposentados. Em
relação aos ativos, suas relações de trabalho deixarão de ser as de servidores
públicos, regidas pelo Regime Jurídico Único (RJU), e passarão a ser as de
empregados públicos, conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A
alteração institucional do BCB também afeta as expectativas de direito dos atuais
servidores, por exemplo em relação às condições de suas aposentadorias. Quanto
aos aposentados e pensionistas, o BCB atualmente é o responsável pela gestão
desses benefícios previdenciários e das atividades a eles acessórias.

  Com base nesse entendimento, avalio que as importantes
modificações constantes do substitutivo proposto pelo relator, que tão bem
incorporaram a proteção aos atuais funcionários, protegendo-os de eventuais
perdas de direitos com regras de transição, precisam ser complementadas nas
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definições relativas aos impactos da alteração da natureza jurídica do BCB sobre
os mesmos. Assim, faz-se necessário definir a responsabilidade do BCB pelo
pagamento de compensação financeira voltada a mitigar tais impactos, bem como
pelo pagamento dos proventos e das pensões referentes aos atuais aposentados e
pensionistas da autarquia BCB.

O texto proposto pelo relator dispõe de previsão constitucional
transitória destinada a mitigar impactos negativos relevantes em direitos
decorrentes da mudança de regime de previdência, inclusive do ponto de vista
financeiro. Trata-se de compensação financeira, prevista no art. 3º, a ser calculada
com base nas contribuições recolhidas ao Regime Próprio de Previdência Social
(RPPS), a exemplo do que foi feito quando da criação do Regime de Previdência
Complementar (RPC) para os servidores públicos.

        Contudo, entendo que é necessário especificar a ausência de
impacto no orçamento fiscal da União decorrente dessa medida. Afinal, trata-se
de disposição transitória mediante a qual os atuais servidores do BCB que optarem
por tornarem-se empregados públicos do Banco Central receberão compensação
financeira, nos termos do art. 3º. Nada mais lógico que caiba ao próprio Banco
Central arcar com esses custos a partir de suas receitas próprias, não mais
onerando as despesas primárias da União que, com tal medida, serão reduzidas,
gerando ou um resultado primário maior ou, conforme decisão dos gestores da
política fiscal do país, mantendo o resultado primário e direcionando tais despesas
primárias para outras atividades entendidas como prioritárias.

      Além disso, entendo ser necessária disposição transitória em
relação aos atuais servidores aposentados do BCB. Também neste caso, proponho
que caberá ao BCB, organizado na forma de empresa pública que exerce atividade
estatal e dotado de autonomia orçamentária e financeira, a responsabilidade por
processar, gerir e custear as despesas com os proventos de aposentadoria e pensões
dos atuais servidores aposentados do BCB. Igualmente neste caso, o Banco Central
deverá ser o responsável, mediante expressa determinação constitucional, pelo
pagamento dessas aposentadorias e pensões. Com essa medida, será magnificado
o esperado impacto de redução de despesas primárias da União e, possivelmente,
também e em igual medida, de aumento do resultado primário.
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                Por fim, quanto a esses servidores aposentados, o
BCB deverá continuar a prestar serviços relacionados aos benefícios de natureza
previdenciária a eles concedidos, incluindo os pensionistas. Essa prestação de
serviços a aposentados e pensionistas do regime próprio de previdência que estão
sob a responsabilidade do BCB visa evitar impacto negativo sobre mais de sete mil
vidas, razão pela qual entendo haver necessidade de previsão expressa no texto
constitucional, na forma aqui proposta nesta emenda.

          Ante o exposto, solicito apoio dos nobres pares para aprovação
da presente emenda.

                      

                       Sala da Comissão,

                 

 

 

Senador EDUARDO GIRÃO

Sala da comissão, 11 de junho de 2024.

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)

Líder do NOVO
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EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Dê-se a seguinte nova redação ao § 6º do art. 164 da Constituição,
previsto no art. 1º do substitutivo oferecido à PEC 65/2023:

“Art. 164...................................................................................

...........................................................

§ 6º Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto
no caput do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a
organização do Banco Central, asseguradas:

I – a autonomia de gestão administrativa, contábil,
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem como a
competência do Banco Central para aprovação de seu orçamento
anual;

II – a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer
órgão da Administração Pública e de tutela ou subordinação
hierárquica;

III – a submissão, pelo Banco Central, de plano estratégico
plurianual à aprovação do Conselho Monetário Nacional, visando
a orientar a atuação da empresa para a consecução de seus
objetivos institucionais. 

......................................................................
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JUSTIFICAÇÃO

Por meio de um substitutivo oferecido à PEC 65/2023, o relator
da matéria na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal
alterou o inciso I do § 6º ao art. 164 da Constituição, dispondo sobre a aprovação
do orçamento anual do Banco Central do Brasil (BCB). Para este fim, foi
acrescentado à redação original da proposta os seguintes termos: “a quem
[Congresso Nacional] caberá a aprovação do orçamento anual do Banco Central”.

Embora essa adição represente uma contribuição significativa sobre
a competência para a aprovação do orçamento anual do BCB, considero, com
todo o respeito, que o trecho merece melhorias, pelas seguintes razões.

Primeiramente, sobre o orçamento do BCB, é fundamental
considerar sua condição única como autoridade monetária e executor autônomo
da política monetária do país, conforme definido pela Constituição e legislação.
Essa característica específica do BCB sempre implicou uma diferenciação entre
orçamento de custeio e investimento e orçamento de política monetária.

Conforme detalhado nas justificativas da proposta original e
do substitutivo, desde 1988, o orçamento do BCB recebe um tratamento
institucional próprio devido às suas atribuições como autoridade monetária.
Assim, o denominado Orçamento de Autoridade Monetária (OAM) sempre
recebeu um tratamento distinto, não seguindo a mesma tramitação do
Orçamento Geral da União (OGU). A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal, LRF), ratificou esse entendimento,
estabelecendo em seu art. 5º, § 6º, que as despesas do BCB incluídas
no OGU seriam apenas aquelas “relativas a pessoal e encargos sociais,
custeio administrativo, incluindo benefícios e assistência aos servidores,
e investimentos”. Esse tratamento preservou o princípio da unicidade
orçamentária, mantendo no OGU as despesas do BCB referentes aos orçamentos
fiscal, de investimento e de seguridade social. O OAM, portanto, foi excluído da
disciplina orçamentária geral do país, seguindo um rito próprio.

Não considero adequado que a PEC da autonomia do BCB submeta
à mesma disciplina de aprovação pelo Congresso Nacional essas duas partes
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do orçamento do BCB. Isso porque não deve haver risco de limitar, na prática,
a autonomia operacional consagrada que o BCB já possui e exerce com
competência. Refiro-me especificamente à capacidade do BCB de executar
as medidas de política monetária voltadas ao seu objetivo fundamental de
assegurar a estabilidade de preços, conforme o art. 1º da Lei Complementar nº
179, de 24 de fevereiro de 2021.

Assim, proponho alterar a redação do inciso I do § 6º que a PEC
65/2023 acrescenta à Constituição, de forma que o BCB elabore seu próprio
orçamento anual, evitando o risco mencionado e prestigiando a autonomia
orçamentária e financeira da instituição, conforme a PEC 65/2023.

Além disso, para que o orçamento aprovado pelo BCB esteja alinhado
com as diretrizes de política monetária estabelecidas pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), nos termos da Lei Complementar nº 179, de 2021, proponho
incluir, como inciso III, a previsão de que o BCB elabore um plano estratégico
plurianual a ser submetido à aprovação do CMN. Nos termos a serem dispostos
em lei complementar, esse plano poderia conter as diretrizes estratégicas do BCB
para o período plurianual, contemplando os eixos e metas de atuação de acordo
com seus objetivos legais e institucionais; as projeções quanto ao cumprimento
das diretrizes estratégicas no período do plano; as diretrizes orçamentárias
voltadas a permitir a concretização do plano; além de uma avaliação quanto ao
cumprimento das diretrizes estratégicas e orçamentárias executadas no período
do plano anterior.

Diante desses argumentos, solicito o apoio dos senhores senadores
e das senhoras senadoras para as modificações propostas, essenciais para
assegurar plenamente a ampliação da autonomia do BCB que a PEC 65/2023
visa trazer de forma tão oportuna, ajustando a competência para a aprovação
do orçamento anual de custeio e investimento pelo próprio BCB e prevendo a
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elaboração de um plano estratégico plurianual a ser submetido à aprovação do
CMN pelo BCB.

Sala da comissão, 11 de junho de 2024.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Suprima-se o § 10 do art. 164 da Constituição, previsto no art. 1º do
substitutivo oferecido à PEC 65/2023, e acrescente-se o art. 3° ao texto da PEC
65/2023, renumerando-se os demais:

Art. 3º A lei complementar de que trata o § 6º do art. 164
da Constituição estabelecerá, após concluída a recomposição
do quadro de pessoal prevista no § 1º do art. 2º, limites para o
crescimento das despesas de custeio e de investimento do Banco
Central, respeitando a sua autonomia orçamentária e financeira e
o pleno alcance de seus objetivos institucionais, previstos em lei
complementar.

JUSTIFICAÇÃO

Por meio de um substitutivo à PEC 65/2023, o relator da matéria
na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal adicionou o §
10 ao art. 164 da Constituição Federal, estabelecendo limites para o aumento
das despesas orçamentárias do Banco Central do Brasil (BCB). Especificamente,
no inciso III desse parágrafo, a proposta determina que o crescimento das
despesas com pessoal e encargos sociais do Banco Central será limitado à
inflação, conforme medido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

Inicialmente, é essencial reconhecer o mérito desse dispositivo,
pois seria inadequado permitir que a proposta de autonomia orçamentária
e financeira do BCB viesse sem regras e limites para orientar a atuação de
seus gestores. Limites de crescimento de despesas são cruciais para evitar
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gastos excessivos que poderiam não estar alinhados com as regras fiscais gerais
aplicáveis à União.

Esta emenda visa aprimorar o limite de crescimento das despesas do
BCB proposto no substitutivo, buscando tanto o objetivo mencionado pelo autor
de evitar o aumento exacerbado dessa rubrica orçamentária, quanto assegurar
a viabilidade da gestão do BCB, evitando pedidos frequentes de exceções no
Senado Federal.

A inclusão do limite proposto pelo inciso III do § 10 do art. 164
na Constituição, que vincula o aumento das despesas de pessoal e encargos
sociais do BCB ao IPCA, apresenta riscos à capacidade do BCB de custear essas
despesas ao longo do tempo. Em primeiro lugar, as despesas de pessoal tendem a
crescer organicamente devido à progressão natural dos funcionários na carreira,
especialmente num momento em que se espera a recomposição do quadro de
pessoal do BCB com a entrada de novos funcionários que ainda percorrerão
toda a tabela salarial, o que poderia, por si só, esgotar o limite estabelecido sem
qualquer ato de gestão por parte dos administradores do BCB.

Além disso, a recente experiência brasileira com o regime fiscal
instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 ("Teto
de Gastos"), que previa a correção dos limites de gastos da União pela inflação,
demonstrou a insustentabilidade desse tipo de arranjo ao longo do tempo,
resultando no engessamento da gestão pública, pedidos recorrentes de exceções
às regras, perda de credibilidade dos parâmetros instituídos e, finalmente, sua
substituição pelo novo regime fiscal previsto na Lei Complementar n° 200, de 30
de agosto de 2023 ("Regime Fiscal Sustentável").

Baseado nessa experiência recente – da instituição do Teto de Gastos
e sua posterior revogação, seguida pela implementação do novo Regime Fiscal
Sustentável por meio de lei complementar – e considerando que atualmente
nenhuma regra fiscal está disciplinada na Constituição, proponho a supressão do
§ 10 do art. 164 da Constituição e a inclusão do art. 3º na Emenda Constitucional,
com a renumeração dos demais artigos, de forma que o texto constitucional
apenas indique o caminho a ser seguido na lei complementar que regulamentará
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a autonomia do BCB: estabelecer limites de crescimento para as despesas
orçamentárias do BCB.

Diante disso, solicito o apoio dos senhores senadores e senhoras
senadoras para a modificação proposta.

Sala da comissão, 11 de junho de 2024.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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Gabinete do Senador Lucas Barreto

EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

Acrescente-se, onde couber, na Proposta o seguinte artigo:

“Art. Os proventos de aposentadoria e as pensões concedidos pelo
Banco Central do Brasil ao amparo do art. 40 da Constituição com critérios
constitucionais de paridade serão revistos com base na remuneração de cargo de
carreira congênere, conforme disposto na lei complementar de que trata o § 6º do
art. 164 da Constituição.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda se faz necessária para dar proteção aos atuais
aposentados e pensionistas do regime próprio de previdência que estão sob
a responsabilidade do Banco Central do Brasil (BCB) e cujos proventos de
aposentadoria ou pensões são revistos, na mesma proporção e na mesma data,
sempre que se modifica a remuneração dos servidores em atividade.

Tendo em conta que a natureza jurídica desses benefícios
previdenciários será preservada e que os atuais cargos das carreiras do BCB
serão extintos com a transformação da autarquia em empresa pública, é preciso
estabelecer nova base remuneratória de referência para que se preserve os
critérios constitucionais de paridade para o grupo em questão, em observância às
garantias do ato jurídico perfeito e do direito adquirido.

Destaco que a PEC nº 65, de 2023, assegura aos atuais servidores do BCB
a opção entre carreiras congêneres no âmbito da Administração Pública Federal
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e o quadro próprio e permanente de pessoal do Banco Central, nos termos da lei
complementar de que trata o previsto § 6º do art. 164 da Constituição.

Por isso, proponho que essas carreiras congêneres também sirvam de
parâmetro quando da revisão das aposentadorias e das pensões em referência,
conforme será disposto na lei complementar a ser editada. Ressalto que essa
solução vai ao encontro do compromisso explicitado pelo relator de evitar impacto
negativo sobre o atual quadro do BCB, que inclui tanto os servidores ativos quanto
os aposentados e os pensionistas.

Lembro, por fim, que durante a audiência pública destinada a instruir
a PEC nº 65, de 2023, realizada no dia 18 de junho de 2024, um dos participantes
sugeriu a inclusão de dispositivo com esse mesmo objetivo, o que comprova o
acerto da decisão de ouvir especialistas e autoridades para a compreensão maior
das implicações das medidas propostas, bem como o desenvolvimento de marco
regulatório robusto e adequado.

Ante o exposto, solicito apoio dos nobres Pares para aprovação da
presente emenda.

Sala da comissão, 27 de junho de 2024.

Senador Lucas Barreto
(PSD - AP)
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EMENDA Nº         
(à PEC 65/2023)

“Art.164......................................................

§ 10. A ressalva prevista no § 9º, do Art. 164, não alcança a
operacionalização de novos produtos financeiros, que vierem a ser criados ou
regulados pelo Banco Central, a partir da utilização de novas tecnologias no
processo de criação de produtos do sistema financeiro.”

JUSTIFICAÇÃO

O Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição n° 65, de 2023,
trouxe inovação legislativa, na forma de novo § 9º ao Art. 164, no sentido de
ressalvar os serviços notariais e de registro de qualquer impacto decorrente da
mudança no caráter de atuação e da natureza do Banco Central previstos por essa
PEC.

No entanto, a redação genérica ali prevista não contempla as
eventuais implicações da criação de novos produtos bancários, os quais, pelas
características das tecnologias digitais em voga ultimamente, poderão requerer
novos modelos de registro, distintos do modelo atual.

Dessa forma, proponho a presente emenda, à consideração de meus
nobres pares, para a qual solicito o apoio, e cujo conteúdo inclui novo parágrafo ao
Art. 164, no sentido de dar a liberdade necessária à criação e regulação de novos
produtos bancários e financeiros.

Sala da comissão, 2 de julho de 2024.

Senador Oriovisto Guimarães
(PODEMOS - PR)
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EMENDA Nº         
(à PEC 65/2023)

“Art. 6º   Exclusivamente aos atuais servidores do Banco Central do
Brasil que vierem a integrar o quadro próprio e permanente do Banco Central é
assegurado, nos termos da lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 da
Constituição, o direito à aposentadoria pelo regime geral de que trata o art. 201
da Constituição.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa a tornar claro que os servidores do Banco
Central que vierem a integrar o quadro próprio e permanente da instituição
após a sua transformação em empresa pública farão parte do Regime Geral de
Previdência Social sob as regras vigentes na data da sua opção de que trata o art.
4º do Substitutivo à PEC 65/2023.

Tendo em vista que o art. 5º do Substitutivo já prevê uma indenização
pela mudança, na forma de uma compensação financeira, não faz sentido se
assegurar também o direito a uma regra previdenciária mais benéfica que não
existe mais desde 2019.

Sala da comissão, 2 de julho de 2024.

Senador Oriovisto Guimarães
(PODEMOS - PR)
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Gabinete do Senador Mecias de jesus

EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 65/2023)

O art. 1º da PEC nº 65, de 2023, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 1º. O art. 164 da Constituição Federal passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 164...................................................

...................................................................................................

§ 4º O Banco Central é instituição de natureza especial com autonomia
técnica, operacional, administrativa, orçamentária e financeira, organizada sob a
forma de empresa pública que exerce atividade estatal e dotada de poder de polícia,
incluindo poderes de regulação, supervisão e resolução, na forma da lei.

§ 5º A vedação do inciso VI, "a", do art. 150 é extensiva ao Banco
Central, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas
finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 6º Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto no caput
do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a organização do Banco
Central, asseguradas:

I – a autonomia de gestão administrativa, contábil, orçamentária,
financeira, operacional e patrimonial, cabendo a aprovação do orçamento anual
de custeio e de investimentos do Banco Central à comissão temática pertinente
do Senado Federal.

II – a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão da
Administração Pública e de tutela ou subordinação hierárquica.
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III – a submissão, pelo Banco Central, de plano estratégico plurianual
à aprovação do Conselho Monetário Nacional, visando a orientar a atuação da
empresa para a consecução de seus objetivos institucionais.

 § 7º A fiscalização contábil, orçamentária, financeira, operacional e
patrimonial do Banco Central, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas será exercida pelo Congresso
Nacional, mediante controle externo, com o auxílio do Tribunal de Contas da
União, e pelo sistema de controle interno do Banco Central.

 § 8º A lei disporá sobre o relacionamento financeiro entre o Banco
Central e a União.

§ 9º A autonomia conferida ao Banco Central nos termos desta Emenda
Constitucional não abrange, restringe, altera ou acumula os serviços próprios da
competência dos tabeliães e registradores atribuídos em lei e exercidos na forma
do artigo 236 e demais normas especiais, os quais são exercidos em caráter privado,
por delegação do Poder Público.

§ 10 A operacionalização de novos produtos financeiros, que vierem
a ser criados ou regulados pelo Banco Central, a partir da utilização de novas
tecnologias no processo de criação de produtos do sistema financeiro poderão ser
excepcionados do alcance de que trata o § 9º, nos termos da lei.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal estabelece que os serviços notariais e de
registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público e que
a Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos
notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de
seus atos pelo Poder Judiciário. Ainda, que a Lei federal estabelecerá normas gerais
para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais
e de registro.  

A PEC estabelece no art. 164 da CF que a autonomia conferida ao Banco
Central não abrange, restringe, altera ou acumula os serviços próprios da
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competência dos tabeliães e registradores atribuídos em lei e exercidos na
forma do artigo 236 e demais normas especiais, os quais são exercidos em caráter
privado, por delegação do Poder Público.

Compreendemos que a operacionalização de novos produtos
financeiros, que vierem a ser criados ou regulados pelo Banco Central, a partir
da utilização de novas tecnologias no processo de criação de produtos do sistema
financeiro, é tema que deve tramitar no Congresso de acordo com o processo
legislativo adequado, ou seja, no rito das leis ordinárias.

O artigo 234 da Constituição estabelece que compete ao Congresso
Nacional legislar sobre os serviços notariais, reforçando a importância de um
marco regulatório unificado e consistente em nível federal para assegurar a
uniformidade, a eficiência e a segurança jurídica desses serviços essenciais.

É fundamental que a legislação sobre serviços notariais permaneça
sob a égide de uma lei federal, garantindo que todas as normas e procedimentos
sejam aplicados de maneira equitativa em todo o território nacional.

 Relativizar a competência por meio de uma Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) seria inadequado e prejudicial, pois fragmentaria a legislação,
criando disparidades regionais e comprometendo a coesão e a imparcialidade que
são cruciais para a prestação de serviços notariais de qualidade.

Este dispositivo, data venia, deve ser tratado em proposição autônoma
para que, através de lei federal, o Congresso possa normatizar os registros públicos
no uso de suas competências.

Ante o exposto, espero contar com o apoio dos Pares para aprovação
desta emenda.

Sala da comissão, 17 de julho de 2024.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)
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EMENDA Nº         
(à PEC 65/2023)

Dê-se nova redação aos §§ 9º a 11 do art. 164, todos da Constituição
Federal, na forma proposta pelo art. 1º da Proposta, nos termos a seguir:

“Art. 164. .......................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 9º O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) estruturado de forma a

promover a segurança e higidez do sistema financeiro nacional e constituído por
contribuições ordinárias e especiais de suas instituições associadas, recuperação
de créditos em que for sub-rogado, além dos rendimentos de aplicação de seus
recursos dentre outras receitas previstas, será regulado por Resolução do Conselho
Monetário Nacional - CMN, que o regerá por estatuto próprio, além das disposições
legais e regulamentares aplicáveis.

§ 10. O Fundo previsto no §9º exerce função pública, inclusive por
delegação, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis.

§ 11. Para fins de operacionalização do Fundo previsto no §9º, o total
de créditos de cada pessoa, física ou jurídica, será garantido até o valor de R
$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), nos termos das disposições regulamentares
aplicáveis.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Um sistema bancário sólido e competitivo é importante para a
vitalidade econômica de uma nação. Instituições financeiras fornecem, através
de suas atividades precípuas, serviços críticos por meio de seu papel no sistema
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de pagamento, na intermediação de fundos dos poupadores aos consumidores de
direito e investidores, e na transmissão da política monetária.

O Sistema Financeiro Nacional ("SFN") é formado pelo conjunto
de instituições, públicas e privadas, financeiras ou não, e opera sob regras
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional ("CMN"), pelo Banco Central
do Brasil ("BCB"), pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") e pela
Superintendência de Seguros Privados ("Susep"), para garantir a eficiência da
intermediação de recursos e promover a estabilidade financeira.

A regulamentação do SFN é aplicada às instituições financeiras
de forma segmentada, analisando a dimensão de sua exposição a riscos e à
relevância de sua atuação - ou seja, instituições com maior exposição são sujeitas a
regramentos complexos, enquanto instituições com menor exposição são sujeitas
a regramentos mais simplificados. Justamente por esses fundamentos - segurança,
proteção e transparência; especialmente por conta da crescente preocupação
das autoridades com a estabilidade do sistema financeiro - que se autorizou a
constituição, na década de 1990, de um esquema de garantia de depósitos ("DSG")
chamado Fundo Garantidor de Crédito ("FGC").

O FGC, portanto, vem contribuindo para a manutenção e estabilidade
do SFN e prevenção de crise(s) bancária(s) sistêmica(s), dada garantia que presta,
bem assim com a contratação de operações de assistência ou suporte financeiro a
suas associadas.

Apesar de sua constituição ter sido por norma oriunda do CMN
(Resolução nº 2.197/1995), como uma pessoa jurídica (associação) de direito
privado interno, sua atuação deve se dar em interação com o BCB, atraindo função
eminentemente pública, por pretender assegurar um sistema financeiro sólido e
eficiente, indene das oscilações do mercado.

Significa dizer que, a finalidade da garantia envolve a promoção da
estabilidade, trazendo, por intermédio de recursos, a segurança jurídica necessária
para o mercado financeiro - ou, no mínimo, prevenindo e mitigando riscos,
somado ao supervisionamento e transparência pública de órgão especial dotado de
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competência para garantir manutenção do sistema econômico, trazem equilíbrio
à conjectura.

Não por outras razões, em todo o mundo, a maioria (cerca de 90%)
dos esquemas de garantia de depósitos (DGS¹) é de natureza pública. Destas, 18%
ligadas diretamente aos respectivos Bancos Centrais e outras 23% reguladas por
normas públicas ainda que com gestão de amplo recrutamento. Apenas 9% são
estabelecidas e administradas de forma privada.

A posição adotada pelo Fundo Monetário Internacional, indica que
as DGS devem ser públicas como melhor prática. Em uma publicação de 1999
intitulada "Deposit lnsurance: A Survey", que pesquisou as práticas reais e melhores
nesse ambiente, o FMI endossou explicitamente administração pública das DGSs
nos moldes da americana FDIC.

E, especialmente, em tempos dos novos marcos regulatórios tanto dos
super reguladores quanto de Resolução Bancária, especialmente estes, o acesso ao
orçamento público - vis a vis o porte da instituição a ser resolvida - é essencial. Um
fundo exclusivamente privado, por maior que seja constituído, não atende à esta
demanda como, por exemplo, se observou no caso Credit Suisse-UBS², vez que se
não fosse a intervenção governamental não se viabilizaria a solução³.

De igual modo, serve também como exemplo o recente caso do SVB
(Silicon Valley Bank), pois, novamente, se não fosse a extensão de garantia
prestada pelo FDIC (DGS de natureza pública) e a ação rápida do FED, a quebra

da instituição arrastaria várias outras dado o porte do banco (16º no ran1 2 3king
americano) e a insuficiência da garantia ordinária para atender à 96% da clientela.

1 ¹Deposit Guarantee Schemes (DGS) na sigla em inglês.
2  ²A DGS suíça é de natureza privada.
3 ³ Em 19 de março de 2023, o banco de investimento suíço UBS GrouQ. A GrouQ concordou em comprar o
Credjt Sujsse por Cfil 3 bilhões (.!.J..S3.,.2$ bilhões) em uma transação de ações intermediada pelo governo da
Suíça e pela Swiss financial Market Supervisory Authority. o Swiss Natiooal Bank apoiou o negócio fornecendo
mais de CHF 100 bilhões (US$ 104 bilhões) em liquidez para o UBS após a aquisição das operações do Credit
Suisse, enquanto o governo suíço forneceu uma garantia ao UBS para cobrir perdas de até CHF 9 bilhões (US
$ 9,6 bilhões) no curto prazo. Além disso, CHF 16 bilhões ( US$ 17,2 bilhões) de títulos Adicionais de Nível 1
foram reduzidos a zero.
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Adicionalmente, e para sustentar a gestão pública sobre a
exclusivamente privada, poder-se-ia trazer à tona a questão da confidencialidade
das informações tratadas em momentos de decisão sobre resolução de bancos.
Um comitê decisório sobre o tema, em razão do sigilo (imperativo legal) e da
sensibilidade dos dados e informações manejadas, afasta a gestão privada do centro
da decisão. E, afastada, estará sempre a reboque para cumprir com seu múnus,
gerando turbulências, entraves e atrasos.

Não menos importante, se apresenta para reforçar a necessidade de o
FGC possuir natureza pública, a questão de acordos de cooperação internacionais,
especialmente em tempos de globalização das transações financeiras e instituições
transnacionais. Entre governos e gestões oficiais, acordos que tais sempre são mais
fácies e rápidos de tramitar.

Ademais, não se pode olvidar que a gestão dominada pela banca
privada quase sempre privilegia o interesse da indústria em detrimento do
interesse e das políticas públicas, além de isentar as autoridades econômica e
monetária de suas consequências.

Desse modo, a presente proposta de Emenda indica que o DGS e o
Fundo de Resolução devem ter natureza pública, ligados ao Banco Central, e não
ligados diretamente com o mercado, via setor financeiro, para melhor exercerem
suas funções institucionais. O tipo aqui consagrado pretende um aperfeiçoamento
em termos de administração, indicando que os ocupantes da gestão tenham
compromisso com o interesse público. Ao mesmo tempo, sigam independentes em
sua atuação com a instituição de mandatos fixos.

No mesmo sentido - de manter o alinhamento com as políticas
internacionais -, mas também para incentivar a possibilidade de instituições terem
maior competitividade entre si - isto é, não ocorra o monopólio dos serviços
para as instituições mais tradicionais e maiores -, disponibilizando ao consumidor
final melhor qualidade na prestação de serviços, se faz necessário a majoração da
garantia ordinária.

Sobre isso, recorda-se que, preteritamente, já houve uma mudança de
paradigmas, ou seja, houve uma majoração da garantia ordinária de R$ 70.000,00
(setenta mil reais) para os atuais R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais),
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tendo por base justamente elementos que estão constantes nessa proposta e a
projeção de ascendência do SFN.

Além disso, nas experiências estrangeiras, mesmo que haja certa
similaridade com os valores imputados, verifica-se que o poder da moeda é o
fator preponderante para demonstrar a diferença entre a cultura brasileira e
a estrangeira. Nos Estados Unidos da América ("EUA"), por exemplo, o Federal
Deposit lnsurance Corporation ("FDIC") estipula o valor de U$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil dólares).

Por consequência, o aumento da garantia para novos patamares
demonstra seriedade nacional de equiparar o valor da moeda (moeda nacional vs.
moeda estrangeira) e a segurança dos investimentos.

Portanto, propõe-se também a majoração do valor do limite da
garantia ordinária do FGC de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Na certeza de que esta alteração aprimora o texto do Proposta de

Emenda Constitucional n o  65, de 2023 contamos o apoio dos ilustres Pares para
a sua aprovação.

Sala da comissão, 13 de agosto de 2024.

Senador Ciro Nogueira
(PP - PI)

S
F

/
2

4
7

5
5

.
9

1
1

8
8

-
7

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Ciro Nogueira

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3783588948

169



 

 

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 65, de 2023, que dispõe sobre o 
regime jurídico aplicável ao Banco Central. 

Relator: Senador PLÍNIO VALÉRIO 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição nº 65, de 2023, que 
dispõe sobre o regime jurídico aplicável ao Banco Central do Brasil (BCB). 
A PEC é assinada por 42 senadores e tem como primeiro signatário o 
Senador Vanderlan Cardoso (PSD/GO). 

A proposta, na forma avaliada na CCJ, apresenta 8 artigos e tem 
como objetivo central prever autonomia orçamentária e financeira ao BCB. 

Atualmente, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 179, 
de 24 de fevereiro de 2021, o BCB é uma “autarquia de natureza especial”. 
Essa natureza jurídica é contrária à previsão desse mesmo artigo legal de 
conceder autonomia administrativa e financeira ao BCB, tanto que, após três 
anos e meio de vigência, a condição do BCB encontra-se inalterada nestes 
aspectos.  

A PEC 65/2023, que tem como primeiro signatário o Senador 
Vanderlan Cardoso (PSD/GO), propõe alterar a natureza jurídica do BCB, 
exatamente com o objetivo de fazer cumprir a intenção dos legisladores de 
2021, de dar ampla autonomia ao BCB, incluindo os aspectos orçamentário, 
financeiro e administrativo. Para essa finalidade, a proposta era de 
transformar o BCB em “instituição de natureza especial com autonomia 
técnica, operacional, administrativa, orçamentária e financeira, organizada 
sob a forma de empresa pública e dotada de poder de polícia, incluindo 
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wr2024-05331 

poderes de regulação, supervisão e resolução, na forma da lei.” (negrito 
adicionado).  

Após amplos debates entre parlamentares, governo e sociedade 
– no qual se destacam a Audiência Pública realizada em 18 de junho de 2024 
e as discussões em várias reuniões da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) deste Senado Federal – este Relator houve por bem, diante 
dos questionamentos sobre o formato de empresa pública, especificar melhor 
a diferença entre a empresa pública BCB e as demais. Dessa forma, a redação 
da PEC foi alterada para “O Banco Central é instituição de natureza especial 
com autonomia técnica, operacional, administrativa, orçamentária e 
financeira, organizada sob a forma de empresa pública que exerce 
atividade estatal e dotada de poder de polícia, incluindo poderes de 
regulação, supervisão e resolução, na forma da lei.” (negrito acrescido).  

Dessa maneira, esperava-se estabelecer, de maneira definitiva, 
que o BCB seria uma empresa pública única no ordenamento jurídico 
brasileiro, tal quais os demais bancos centrais o são nos seus respectivos 
países. As razões para esse caráter único são diversas. Bancos centrais 
tipicamente reúnem atribuições especificamente públicas, tais como a 
emissão da moeda nacional, a gestão das reservas internacionais do país, a 
fiscalização e a regulamentação do sistema financeiro etc., com 
competências marcadamente privadas, próprias de bancos, como são a 
captação de depósitos e a realização de empréstimos, em ambos os casos 
com instituições financeiras. Assim, seus balanços são similares aos das 
instituições financeiras, com títulos em seu ativo e depósitos em seu passivo. 
Por essas razões, tanto as recomendações de melhores práticas 
internacionais, quanto as experiências de bancos centrais de referência, e 
ainda a classificação estatística, atribuem a essas entidades categorias e 
classificações próprias, distintas das demais instituições. 

E, no entanto, permaneciam dúvidas sobre quais características 
do ente empresa pública o BCB assumiria e de quais outras ele seria 
legalmente excepcionalizado. Havia questionamentos sobre se o BCB teria 
conselhos de administração e fiscal, como eles seriam compostos e como 
isso eventualmente interferiria em sua autonomia. Igualmente, mesmo após 
a especificação de que o BCB seria empresa pública que exerce atividade 
estatal, permaneceram argumentos alegando a inadequação desse instituto, 
tendo em vista que existem empresas públicas que exploram atividade 
econômica, com fins de lucro. Dessa forma, seguiram-se algumas avaliações 
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sobre incentivos eventualmente desalinhados no BCB, com a necessidade de 
gerar receitas em seu balanço potencialmente concorrendo com os objetivos 
legais de política monetária. Todos esses temas, e outros, foram sendo 
gradualmente dirimidos durante o debate público, restando solucionadas as 
dúvidas levantadas e, quando necessário, sendo revisado o substitutivo ou 
aceitas emendas para aspectos específicos.  

Ainda assim, e contemplando em nova redação da PEC os 
termos do consenso havido após os debates na CCJ, proponho alteração ao § 
4º do art. 164 da Constituição, de forma a deixar claro que seu objetivo é 
dotar o BCB de uma natureza jurídica única, que possibilite efetivamente 
que a instituição passe a dispor, aprovada a PEC 65/2023 e a Lei 
Complementar nela prevista, de autonomia orçamentária, financeira e 
administrativa. Para isso, torna-se necessário inovar, criando para o BCB a 
natureza jurídica de uma “corporação integrante do setor público 
financeiro que exerce atividade estatal”. 

A PEC 65/2023 passa, assim, a acrescentar esse tipo de entidade 
no ordenamento jurídico brasileiro, de forma a deixar cristalino, sem sombra 
de dúvidas, o caráter jurídico-institucional único do BCB. Ao invés de se 
buscar adaptar o instituto jurídico existente de empresa pública às 
especificidades do BCB, trata-se agora de criar formatação jurídica própria 
e específica ao BCB.  

O § 5º do art. 164 determina que também é extensiva ao Banco 
Central a vedação a que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios estão sujeitos em termos de instituição de impostos no que se 
refere ao patrimônio, à renda ou aos serviços (vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes) uns dos outros (inciso VI, "a", do art. 150 
da CF). 

O § 6º do art. 164 determina que lei complementar disporá sobre 
os objetivos, a estrutura e a organização do Banco Central, asseguradas: (i) 
a sua autonomia de gestão administrativa, contábil, orçamentária, financeira, 
operacional e patrimonial, sob supervisão do Congresso Nacional; e (ii) a 
ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão da Administração 
Pública e de tutela ou subordinação hierárquica. 

O § 7º do art. 164 estabelece que a fiscalização contábil, 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Banco Central, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
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e renúncia de receitas será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, e pelo 
sistema de controle interno do Banco Central. 

O § 8º do art. 164 estabelece que a lei disporá sobre o 
relacionamento financeiro entre o Banco Central e a União. 

Por sua vez, o art. 2º da PEC nº 65, de 2023, determina que aos 
atuais servidores do Banco Central do Brasil será assegurada, nos termos da 
lei, a opção, de forma irretratável, entre carreiras congêneres no âmbito do 
Poder Executivo Federal e o quadro de pessoal do Banco Central. O 
parágrafo único deste artigo determina que após o término do prazo para 
opção, os servidores optantes permanecerão em exercício no Banco Central 
até a recomposição de seu quadro de pessoal, consoante disposto em lei. 

O art. 3º da PEC nº 65, de 2023, estabelece que esta Emenda 
Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, os autores da matéria defendem que o Banco 
Central do Brasil possui autonomia operacional, concedida pela Lei 
Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, complementada por um 
arcabouço legal sobre o relacionamento com a União, dado pela Lei nº 
13.820, de 2 de maio de 2019. Contudo, o BCB não possui autonomia 
orçamentária e financeira para garantir a plena execução de suas atividades, 
sendo que a necessidade de recursos financeiros para o cumprimento de sua 
missão institucional exigiria a alteração do arcabouço legal e esta PEC traria 
a necessária evolução institucional do Banco Central do Brasil ao prever a 
garantia de recursos para que as atividades relevantes da Autoridade 
Monetária para a sociedade sejam executadas sem constrangimentos 
financeiros, tanto para o Banco Central quanto para o Tesouro Nacional. 

O núcleo da proposta consistiria no uso de receitas de 
senhoriagem para o financiamento de suas despesas.1 Os autores da PEC 
65/2023 apontam que o uso da receita de senhoriagem para financiamento 
das atividades do Banco Central é adotado entre os mais importantes 
bancos centrais do mundo (exemplos: Canadá, Estados Unidos, Suécia, 
Noruega, Austrália, Nova Zelândia, além do Banco Central Europeu) e que 

 
1 A justificação define senhoriagem como sendo o custo de oportunidade do setor privado em deter moeda 
comparativamente a outros ativos que rendem juros, sendo a apuração realizada aplicando-se uma medida 
de taxa de juros nominal da economia sobre o valor da base monetária. A senhoriagem pode ser também 
definida como a parte do déficit público que é coberta pela expansão real da base monetária ou o lucro do 
Banco Central obtido com a emissão de moeda (dado pela diferença entre o valor do dinheiro e o custo para 
produzir e distribuí-lo). 
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as melhores práticas internacionais recomendam que a permissão para uso 
da senhoriagem como fonte de financiamento seja acompanhada de regras 
para transferência de resultados da autoridade monetária para a autoridade 
fiscal. 

Neste sentido, os autores da PEC 65/2023 argumentam que a 
Lei nº 13.820, de 2019 já prevê o uso do resultado do Banco Central do Brasil 
pelo Tesouro Nacional para o pagamento da dívida mobiliária federal e não 
deve sofrer alteração. Advogam também que a experiência internacional 
mostra que os principais bancos centrais do mundo se submetem a processos 
rigorosos de supervisão, tanto internos quanto externos, mesmo com elevado 
grau de autonomia financeira e que esta sistemática será seguida na PEC 
apresentada. 

A justificação trata também da análise do Princípio da 
Unicidade Orçamentária – a Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende 
os orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento das empresas 
estatais – conforme determinado no § 5º do art. 165 da Constituição de 1988. 
E argumenta que, de acordo com as atribuições e a estrutura do BCB 
instituídas pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, o orçamento da 
Autarquia deveria ter tratamento distinto, uma vez que a execução das 
funções de autoridade monetária não poderia se sujeitar ao mesmo 
tratamento e às mesmas restrições aplicáveis à execução das demais despesas 
integrantes do Orçamento Geral da União (OGU). 

Nesse sentido, foi recepcionada pela Constituição de 1988 a Lei 
nº 4.595, de 1964, que determinava que a decisão sobre o orçamento do BCB 
caberia ao Conselho Monetário Nacional (CMN), na figura do Orçamento 
de Receitas e Encargos das Operações de Autoridade Monetária ou, 
simplesmente, Orçamento de Autoridade Monetária (OAM). 

Esta situação peculiar do BCB foi reconhecida desde a primeira 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) (Lei nº 7.800, de 10 de julho de 
1989), a qual fixou que, na ausência das leis complementares previstas nos 
arts. 165, § 9º, e 192, da Constituição de 1988, a programação das despesas 
de caráter administrativo do BCB integrariam o projeto de lei orçamentária, 
não fazendo referência às demais despesas da Autarquia, quais sejam, 
aquelas típicas de autoridade monetária ou de banco central. 

A essa época, o orçamento do BCB era custeado unicamente por 
receitas próprias (independentemente do conceito fiscal de primário e não 
primário). Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
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Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000), ao incluir definitivamente o 
orçamento administrativo do BCB no OGU, perenizou o que já vinha sendo 
estabelecido em bases anuais por meio das LDO, ao dispor, em seu art. 5º, § 
6º, que as despesas do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos 
sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos integrarão as despesas da União 
(e serão incluídas na lei orçamentária). 

A justificação finaliza com a consideração sobre a Lei 
Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, que trouxe, conforme 
previsto em seu art. 6º, a previsão de autonomia técnica, operacional, 
administrativa e financeira ao BCB. Esta previsão, contudo, não é possível 
de ser materializada sem uma alteração da CF que traga uma previsão 
constitucional da autonomia orçamentária e financeira do BCB. 

II – ANÁLISE 

Antes de enfrentarmos as questões de mérito, avaliaremos os 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e adequação orçamentária e 
financeira. 

Quanto à constitucionalidade, o projeto obedece aos 
balizamentos formais e materiais. Conforme o art. 22, inciso VI, da 
Constituição Federal, compete à União legislar privativamente sobre sistema 
monetário, que é o objeto da proposta. 

Ademais, o projeto trata de tema de competência do Congresso 
Nacional conforme incisos XI, XIII e XIV do art. 48 da Constituição: (i) 
criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (ii) 
matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 
operações e (iii) moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida 
mobiliária federal. 

Em termos materiais, não se verifica afronta a dispositivos da 
Constituição de 1988. 

A proposição não trata de temas cuja iniciativa é exclusiva do 
Presidente da República, previstos nos arts. 61 e 84 da Carta Maior. 

Em relação à juridicidade, a proposta mostra-se compatível com 
o ordenamento jurídico vigente.
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Quanto à técnica legislativa, cumpre sem reparos os dispositivos 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
redação das leis. 

Cabe observar, ainda, que a matéria não tem implicação direta 
sobre o sistema tributário e as finanças públicas. A proposição não cria 
despesa nem afeta a receita da União, sendo neutra sob esse aspecto. 

Passamos, agora, à análise de mérito. 

Como salientam os autores, a proposta tem como objetivo 
principal conceder a autonomia orçamentária e financeira ao BCB em 
complemento à autonomia operacional concedida pela Lei Complementar nº 
179, de 24 de fevereiro de 2021. Complementa o arcabouço legal o 
relacionamento do BCB com a União – em particular com o Tesouro 
Nacional – dado pela Lei nº 13.820, de 2 de maio de 2019. 

As especificidades no tratamento orçamentário e financeiro do 
BCB estão bem detalhadas na justificação da PEC 65/2023 incluindo a opção 
do legislador em não incluir na LOA as receitas e despesas do BCB, bem 
como seu custeio operacional, optando, durante o processo de discussão e de 
aprovação da LRF, pela prestação de contas a posteriori ao Congresso 
Nacional. Este tratamento idiossincrático foi concebido em função das 
atividades da Autoridade Monetária terem mecanismos especiais: (a) as 
operações relativas às políticas monetária e cambial requerem flexibilidade 
quanto a montantes, prazos e destinação, não se comparando com demais 
operações integrantes do OGU; (b) a execução da política monetária é 
realizada em função dos objetivos e das metas traçados e determinados 
explicitamente na legislação pertinente; e (c) as operações com as reservas 
internacionais exigem flexibilidade e agilidade em sua implementação, tendo 
em vista o interesse no equilíbrio do balanço de pagamentos e na mitigação 
de excessiva volatilidade nas taxas de câmbio. A previsão constitucional da 
autonomia orçamentária e financeira do BCB trará a segurança jurídica 
necessária para contemplar estes pontos. 

Existem alguns pontos da PEC nº 65, de 2023, que merecem 
aperfeiçoamentos. Abaixo fazemos a descrição destes pontos e levantamos 
algumas informações adicionais que são relevantes para a análise de mérito. 

a) Avanços Institucionais Relacionados à Autonomia do 
Banco Central do Brasil
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As autonomias financeira, orçamentária e administrativa do 
BCB, a serem tratadas constituem um complemento natural e necessário de 
avanços anteriores da autonomia operacional e de instrumentos do BCB. Em 
particular destacamos as seguintes medidas legais: 

i) Lei nº 4.595, de 1964: criou o BCB. 
ii) Decreto nº 3.088, de 21 de junho de 1999: que 

estabeleceu o regime de metas para a inflação, sistemática de política 
monetária vigente até hoje. Nesse regime são definidas explicitamente as 
metas quantitativas para a inflação, fixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN) mediante proposta do Ministro da Fazenda. Cabe ao BCB 
conduzir as políticas necessárias para cumprimento dessas metas. Este 
Decreto estabeleceu: 

• os períodos anuais de aferição do alcance das metas;  
• a previsão de ações para o caso de seu descumprimento; 

e  
• o instrumento de comunicação com a sociedade.  

A PEC nº 65, de 2023, preserva todos os procedimentos 
associados ao regime de metas inflacionárias. 

iii) Lei nº 13.820, de 2019: que dispõe sobre as relações 
financeiras entre a União (Tesouro Nacional) e o BCB. 

iv) Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021: 
este foi um projeto de minha autoria e representou um marco legal que 
possibilitou a autonomia operacional e de instrumentos do BCB. Esta Lei 
trouxe diversas inovações importantes para o BCB dentre eles destacam-se: 

• A definição dos objetivos do BCB, sendo o objetivo 
fundamental dado pela estabilidade de preços; 

• O detalhamento dos mandamentos constitucionais 
referentes ao processo de indicação do Presidente e dos Diretores do BCB, 
estabelecendo mandatos fixos e as condições para sua exoneração; e 

• Definiu a prestação de contas semestral do Presidente do 
BCB ao Senado Federal, em relação aos objetivos da instituição. 

O art. 6º da Lei Complementar nº 179, de 2021, abaixo 
transcrito, tem especial relacionamento com a PEC nº 65, de 2023: 

Art. 6º O Banco Central do Brasil é autarquia de natureza 
especial caracterizada pela ausência de vinculação a Ministério, de tutela ou 
de subordinação hierárquica, pela autonomia técnica, operacional, 
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administrativa e financeira, pela investidura a termo de seus dirigentes e 
pela estabilidade durante seus mandatos, bem como pelas demais 
disposições constantes desta Lei Complementar ou de leis específicas 
destinadas à sua implementação. (negrito acrescido). 

A PEC nº 65, de 2023, permitirá um complemento ao 
estabelecido na Lei Complementar nº 179, de 2021, permitindo o 
atingimento da autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira 
do BCB. Também ficam preservadas as funções do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), cujas responsabilidades principais são a formulação das 
políticas da moeda e do crédito e cujo objetivo central é a garantia da 
estabilidade da moeda e do desenvolvimento econômico e social do país. 

b) Mudança do Regime Jurídico Aplicável ao BCB 

Podemos definir a autonomia orçamentária de uma autoridade 
monetária como sendo a capacidade de um banco central elaborar, aprovar e 
executar seu próprio orçamento, de forma separada e independente do 
governo. Por sua vez, a autonomia financeira pode ser definida como sendo 
a capacidade de o banco central poder utilizar as receitas próprias, geradas 
pelos seus ativos, para custear suas despesas com pessoal, custeio em geral, 
investimentos e outras. Mesmo com a aprovação da Lei Complementar nº 
179, de 2021, o BCB não conta com essas duas dimensões da autonomia 
plena de bancos centrais. 

A PEC nº 65, de 2023, altera o regime jurídico aplicável ao 
BCB, mudando a sua forma de organização para empresa pública, com 
natureza especial devido ao exercício de atividade estatal, passando a ter 
personalidade jurídica de direito privado. 

A autonomia orçamentária e financeira do BCB implica em 
importante consequência fiscal para o governo, com impacto para as metas 
de resultado primário pois o BCB não mais necessitará de transferências 
orçamentárias do governo e será autorizado a usar suas receitas para pagar 
suas próprias despesas. Significará um alívio fiscal para o governo federal 
(com impacto positivo no resultado primário). 

O poder de polícia do BCB inclui poderes de regulação, 
supervisão (autorização, fiscalização e aplicação de sanções) e resolução 
sobre as operações, entidades e sistemas sob sua supervisão. Este poder é 
fundamental para o atingimento do objetivo de estabilidade financeira pelo 
BCB. Esta atribuição de poder de polícia é totalmente compatível com o 
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regime jurídico de empresa pública proposto para o BCB pela PEC nº 65, de 
2023. 

Dado que o BCB não exerce especificamente uma atividade 
econômica mas presta uma atividade estatal fundamental, e para melhor 
definir a natureza jurídica única da empresa pública BCB, entendo 
necessário apresentar uma alteração na PEC nº 65, de 2023, conforme segue 
abaixo: 

Art. 164. .................................................................................. 

§ 4º O Banco Central é instituição de natureza especial com 
autonomia técnica, operacional, administrativa, orçamentária e financeira, 
organizada sob a forma de corporação integrante do setor público financeiro, 
que exerce atividade estatal, dotada de poder de polícia, incluindo poderes 
de regulação, supervisão e resolução, na forma da lei. 

c) Limites para o Crescimento das Despesas 
Orçamentárias do BCB 

O aumento do escopo da autonomia do BCB - com a inclusão 
das características de autonomia orçamentária, financeira e administrativa - 
deve vir acompanhado de um aumento na transparência e da accountability 
das ações do BCB, bem como de um desenho de incentivos corretos para que 
a instituição persiga seus objetivos de forma eficiente e sem conflitos de 
interesse. Isto implica, por exemplo, a necessidade de regras e limites para 
suas despesas orçamentárias, o que deve ser feito no texto da PEC 65, de 
2023, delegando para a legislação complementar a definição dos detalhes da 
implementação destes limites.  Para a despesa com pessoal e encargos sociais 
do Banco Central deve haver um sublimite específico para evitar crescimento 
exacerbado desta rubrica orçamentária. Sugiro, portanto, a inclusão de 
parágrafo no art. 164 da Constituição conforme abaixo: 

Art. 164. ............................................................................ 

§ 10º A lei complementar de que trata o § 6º estabelecerá, após 
concluída a recomposição do quadro de pessoal prevista no § 1º do art. 2º, 
limites para o crescimento das despesas orçamentárias do Banco Central, 
respeitando: 

I – a autonomia orçamentária e financeira da instituição;
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II – o pleno alcance de seus objetivos institucionais, previstos 
em lei complementar; e 

III A lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 da 
Constituição estabelecerá, para as despesas de pessoal e encargos sociais do 
Banco Central, limite a ser determinado pelo Senado Federal.. (NR) 

d) Gestão para Preservação dos Direitos dos Atuais 
Servidores do BCB (Ativos e Aposentados) 

A mudança proposta de regime jurídico para o BCB afetará as 
relações de trabalho dos atuais servidores do BCB que deixarão de ser 
regidos pelas normas do regime jurídico único (RJU), e passarão a ser 
empregados públicos regulamentados pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Há também impacto sobre as expectativas de direito dos 
atuais servidores, incluindo as condições de suas aposentadorias. 

Deve-se levar em conta o princípio máximo de não prejuízo e 
de proteção aos atuais servidores que não podem sofrer perda de direitos 
adquiridos na sua atual situação funcional, adotando uma regra de transição 
no processo de mudança de regime jurídico do BCB. Outro ponto importante 
é estabelecer regra clara que evite a despedida imotivada como um 
mecanismo de proteção dos futuros empregados do BCB. 

Desta forma, é necessário complementar a PEC 65, de 2023, 
com elementos que protejam futuros empregados contra despedida 
imotivada; estabeleçam regramento transitório que explicite o 
aproveitamento do tempo de serviço e de carreira; reduzam impactos 
negativos em razão da mudança de regime previdenciário; e estabeleçam que 
o BCB tem a responsabilidade pelo pagamento de benefício voltado a mitigar 
tais impactos, bem como pelo pagamento dos proventos e das pensões 
referentes aos atuais aposentados e pensionistas do BCB. A complementação 
implica na redação abaixo: 

Art. 2º. .................................................................................. 

§2º O tempo de exercício nos cargos das carreiras do Banco 
Central do Brasil será considerado, para todos os fins, como de efetivo 
exercício nos cargos que vierem a ser ocupados, pelos servidores optantes, 
nas carreiras congêneres.
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§3º Os integrantes do quadro próprio e permanente de pessoal 
do Banco Central somente poderão ser demitidos em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado ou em caso de cometimento de falta grave, 
apurada em processo disciplinar em que lhes sejam assegurados 
contraditório e ampla defesa, observados, ainda, os princípios de 
razoabilidade e proporcionalidade, conforme previsto na lei complementar 
de que trata o § 6º do art. 164. 

Art. 3º É assegurado aos atuais servidores do Banco Central do 
Brasil que optarem por integrar o quadro próprio e permanente do Banco 
Central o direito a compensação financeira calculada com base nas 
contribuições recolhidas ao regime próprio de previdência dos servidores 
públicos de que trata o art. 40 da Constituição, nos termos da lei 
complementar prevista no § 6º do art. 164 da Constituição. 

Art. 4º Aos atuais servidores do Banco Central do Brasil que 
vierem a integrar o quadro próprio e permanente do Banco Central é 
assegurado, nos termos da lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 
da Constituição, o direito à aposentadoria com base nos critérios 
constitucionais de transição previdenciária que lhes seriam aplicáveis caso 
ostentassem, na data da entrada em vigor da norma constitucional que 
instituiu os critérios de transição, a condição de segurados do regime geral 
de que trata o art. 201 da Constituição. 

Art. 5º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Passamos agora a análise das 10 emendas apresentadas.  

Foram apresentadas até a data de 10 de junho de 2024 um total 
de 10 emendas.  

A emenda no 1, de autoria do Senador Weverton, acrescenta 
parágrafo ao art. 164 da Constituição Federal estabelecendo que a autonomia 
conferida ao Banco Central, nos termos desta Emenda Constitucional, não 
abrange, restringe, altera ou acumula os serviços próprios da competência 
dos tabeliães e registradores atribuídos em lei e exercidos na forma do artigo 
236 da Constituição Federal e demais normas especiais, os quais são 
exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. A emenda no 
2, de autoria do Senador Carlos Portinho, apresenta conteúdo idêntico ao da 
emenda no 1.  Rejeitamos as duas emendas por traduzirem apenas interesses 
privados, com possibilidade inclusive de multiplicação discutível no futuro
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A emenda no 3, de autoria do Senador Márcio Bittar, acrescenta 
o art. 2º-1 à Proposta, apontando que ficam preservadas as competências do 
Conselho Monetário Nacional previstas na Lei Complementar nº 179, de 24 
de fevereiro de 2021, e aquelas relacionadas à função regulatória do sistema 
financeiro estabelecidas na legislação.  

A emenda no 4, de autoria do Senador Eduardo Girão, 
acrescenta artigo à Proposta, determinando que fica o Banco Central 
autorizado, na forma da lei complementar prevista no § 6º do art. 164 da 
Constituição, a processar, gerir e pagar: (I) a compensação financeira de que 
trata o art. 3º; e (II) os proventos de aposentadoria e as pensões concedidos 
pelo Banco Central do Brasil ao amparo do art. 40 da Constituição. 
Estabelece também que as despesas associadas aos pagamentos de que trata 
o caput deste novo artigo e às atividades a eles acessórias serão custeadas 
pelo Banco Central, conforme disposto na lei complementar de que trata o § 
6º do art. 164 da Constituição. 

A emenda no 5, de autoria do Senador Vanderlan Cardoso,  dá 
nova redação ao § 6º do art. 164 da Constituição, estabelecendo que a Lei 
complementar, cuja iniciativa observará o disposto no caput do art. 61, 
disporá sobre os objetivos, a estrutura e a organização do Banco Central, 
assegurando três itens: (I) a autonomia de gestão administrativa, contábil, 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem como a 
competência do Banco Central para aprovação de seu orçamento anual; (II) 
a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão da Administração 
Pública e de tutela ou subordinação hierárquica; (III) a submissão, pelo 
Banco Central, de plano estratégico plurianual à aprovação do Conselho 
Monetário Nacional, visando a orientar a atuação da empresa para a 
consecução de seus objetivos institucionais. 

A emenda no 6, de autoria do Senador Vanderlan Cardoso, 
suprime o § 10 do art. 164 da Constituição, previsto no art. 1º do substitutivo 
oferecido à PEC 65/2023, e acrescenta o art. 3° ao texto da PEC 65/2023, 
renumerando-se os demais, apontando que a lei complementar de que trata o 
§ 6º do art. 164 da Constituição estabelecerá, após concluída a recomposição 
do quadro de pessoal prevista no § 1º do art. 2º, limites para o crescimento 
das despesas de custeio e de investimento do Banco Central, respeitando a 
sua autonomia orçamentária e financeira e o pleno alcance de seus objetivos 
institucionais, previstos em lei complementar.  

A emenda nº 7, do senador Lucas Barreto, prevê que os 
proventos de aposentadoria e as pensões concedidos pelo Banco Central do 
Brasil ao amparo do art. 40 da Constituição com critérios constitucionais de 
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paridade serão revistos com base na remuneração de cargo de carreira 
congênere, conforme disposto na lei complementar de que trata o § 6º do art. 
164 da Constituição.” Todas essas emendas atendem aos interesses da PEC 
e opinamos por sua aprovação.  

Tanto a emenda nº 8 quanto nº 9 foram apresentadas pelo 
senador Oriovisto Guimarães. A primeira delas determina que a ressalva 
prevista no texto original do § 9º, do Art. 164, não alcança a 
operacionalização de novos produtos financeiros, que vierem a ser criados 
ou regulados pelo Banco Central, a partir da utilização de novas tecnologias 
no processo de criação de produtos do sistema financeiro.” Já a segunda, 
nona da lista, estabelece exclusivamente aos atuais servidores do Banco 
Central do Brasil que vierem a integrar o quadro próprio e permanente do 
Banco Central é assegurado, nos termos da lei complementar de que trata o 
§ 6º do art. 164 da Constituição, o direito à aposentadoria pelo regime geral 
de que trata o art. 201 da Constituição.” Faz justiça aos funcionários e merece 
portanto aprovação.  

Finalmente, a emenda de nº 10, do senador Messias de Souza, 
dispõe sobe a o relacionamento financeiro entre o Banco Central e a União. 
Aprovamos a emenda parcialmente, alterando apenas seu § 10, determinando 
que “a operacionalização de novos produtos financeiros, que vierem a ser 
criados ou regulados pelo Banco Central partir da utilização de novas 
tecnologias no processo de criação de produtos do sistema financeiro 
poderão ser excepcionalizados do alcance de que trata o art 9° nos termos da 
lei”. Somos pelo acatamento da Emenda de nº 10, com a substituição dos 
termos “poderão ser excepcionalizados”, por “serão excepcionalizados”. 

 

Com as alterações acima incluídas consideramos plenamente 
meritório o projeto. 

III – VOTO 

Em face das considerações, somos pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 65, de 2023 e, no mérito, votamos por sua 
aprovação, na forma do substitutivo a seguir com rejeição total das 
Emendas nº 1,  nº 2  e nº 9, acatamento das Emendas nº 3, nº 4, nº 5,  nº 6, 
nº 7, nº 8 e acatamento parcial da Emenda nº 10 
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EMENDA Nº      (SUBSTITUTIVO) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº         , DE 
2023 

Dispõe sobre o regime jurídico aplicável ao Banco 
Central. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º. A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 164. .................................................. 
................................................................................................... 

§ 4º O Banco Central é instituição de natureza especial com 
autonomia técnica, operacional, administrativa, orçamentária e 
financeira, organizada sob a forma corporação integrante do setpr 
público financeiro que exerce atividade estatal, dotada de poder de 
polícia, incluindo poderes de regulação, supervisão e resolução, na 
forma da lei. 

§ 5º A vedação do inciso VI, "a", do art. 150 é extensiva ao 
Banco Central, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 6º Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto no 
caput do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a 
organização do Banco Central, asseguradas: 

I – a autonomia de gestão administrativa, contábil, 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, cabendo a 
aprovação do orçamento anual de custeio e de investimentos do 
Banco Central à comissão temática pertinente do Senado Federal. 

II – a ausência de vinculação a Ministério ou a qualquer órgão 
da Administração Pública e de tutela ou subordinação hierárquica. 

III – a submissão, pelo Banco Central, de plano estratégico 
plurianual à aprovação do Conselho Monetário Nacional, visando a  
orientar a atuação para a consecução de seus objetivos institucionais.

S
F

/
2

4
7

8
5

.
4

4
6

1
6

-
8

4

184



17 

wr2024-05331 

§ 7º A fiscalização contábil, orçamentária, financeira, 
operacional e patrimonial do Banco Central, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, e 
pelo sistema de controle interno do Banco Central. 

§ 8º A lei disporá sobre o relacionamento financeiro entre o 
Banco Central e a União. 

§ 9 O artigo 164 não alcança a operacionalização de novos 
produtos financeiros, que vierem a ser criados ou regulados pelo 
Banco Central, a partir da utilização de novas tecnologias no 
processo de criação de produtos do sistema financeiro e das que 
serão excepcionalizados do alcance da lei.. 

Art. 2º- Ficam preservadas as competências do Conselho 
Monetário Nacional previstas na Lei Complementar nº 179, de 24 de 
fevereiro de 2021, e aquelas relacionadas à função regulatória do sistema 
financeiro estabelecidas na legislação.  

Art. 3º A lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 da 
Constituição estabelecerá, após concluída a recomposição do quadro de 
pessoal prevista no § 1º do art. 4º, limites para o crescimento das despesas 
de custeio e de investimento do Banco Central, respeitando a sua autonomia 
orçamentária e financeira e o pleno alcance de seus objetivos institucionais, 
previstos em lei complementar.  

Parágrafo único  A lei complementar de que trata o § 6º do art. 
164 da Constituição estabelecerá, para as despesas de pessoal e encargos 
sociais do Banco Central, limite a ser determinado pelo Senado Federal. 

Art. 4º Aos atuais servidores do Banco Central do Brasil será 
assegurada, nos termos da lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 
da Constituição, a opção, de forma irretratável, entre carreiras congêneres no 
âmbito da Administração Pública Federal e o quadro próprio e permanente 
de pessoal do Banco Central. 

§1º Após o término do prazo para opção, os servidores optantes 
pelas carreiras congêneres na forma do caput permanecerão em exercício no 
Banco Central até a recomposição de seu quadro de pessoal. 

§2º O tempo de exercício nos cargos das carreiras do Banco 
Central do Brasil será considerado, para todos os fins, como de efetivo 
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exercício nos cargos que vierem a ser ocupados, pelos servidores optantes, 
nas carreiras congêneres. 

§3º Os integrantes do quadro próprio e permanente de pessoal 
do Banco Central somente poderão ser demitidos em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado ou em caso de cometimento de falta grave, 
apurada em processo disciplinar em que lhes sejam assegurados 
contraditório e ampla defesa, observados, ainda, os princípios de 
razoabilidade e proporcionalidade, conforme previsto na lei complementar 
de que trata o § 6º do art. 164. 

Art. 5º É assegurado aos atuais servidores do Banco Central do 
Brasil que optarem por integrar o quadro próprio e permanente do Banco 
Central o direito a compensação financeira calculada com base nas 
contribuições recolhidas ao regime próprio de previdência dos servidores 
públicos de que trata o art. 40 da Constituição, nos termos da lei 
complementar prevista no § 6º do art. 164 da Constituição. 

Art. 6º Aos atuais servidores do Banco Central do Brasil que 
vierem a integrar o quadro próprio e permanente do Banco Central é 
assegurado, nos termos da lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 
da Constituição, o direito à aposentadoria com base nos critérios 
constitucionais de transição previdenciária que lhes seriam aplicáveis caso 
ostentassem, na data da entrada em vigor da norma constitucional que 
instituiu os critérios de transição, a condição de segurados do regime geral 
de que trata o art. 201 da Constituição. 

Art. 7º Fica o Banco Central autorizado, na forma da lei 
complementar prevista no § 6º do art. 164 da Constituição, a processar, gerir 
e pagar: 

I – a compensação financeira de que trata o art. 5º; e 

II – os proventos de aposentadoria e as pensões concedidos pelo 
Banco Central do Brasil ao amparo do art. 40 da Constituição. 

Parágrafo único. As despesas associadas aos pagamentos de que 
trata o caput e às atividades a eles acessórias serão custeadas pelo Banco 
Central, conforme disposto na lei complementar de que trata o § 6º do art. 
164 da Constituição. 
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Art.8º Os proventos de aposentadoria e as pensões concedidos 
pelo Banco Central do Brasil ao amparo do art.40 da Constituição com 
critérios constitucionais de paridade serão revistos com base na remuneração 
de cardo de carreira congênere, conforme disposto na lei complementar de 
que trata o §6} do art.164 da Constituição. 

 

Art. 9º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 

VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 65, de 2023, que dispõe sobre o 
regime jurídico aplicável ao Banco Central. 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 65, de 2023, 
propõe alterar a natureza jurídica do Banco Central do Brasil (BCB), de 
autarquia de natureza especial para empresa pública e tem como principal 
objetivo garantir a autonomia orçamentária e financeira da instituição. 

A PEC prevê que uma lei complementar disporá sobre os 
objetivos, a estrutura e a organização do Banco Central. Outra lei disporá sobre 
o relacionamento financeiro entre o Banco Central e a União. 

A fiscalização contábil, orçamentária, financeira, operacional e 
patrimonial do Banco Central, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, e pelo sistema de controle interno do Banco Central. 

A proposta determina ainda que aos atuais servidores do Banco 
Central do Brasil será assegurada, nos termos da lei, a opção, de forma 
irretratável, entre carreiras congêneres no âmbito do Poder Executivo Federal 
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e o quadro de pessoal do Banco Central. Após o término do prazo para opção, 
os servidores optantes permanecerão em exercício no Banco Central até a 
recomposição de seu quadro de pessoal, consoante disposto em lei. 

Na justificação, os autores da matéria defendem que o Banco 
Central do Brasil possui autonomia operacional, concedida pela Lei 
Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, complementada por um 
arcabouço legal sobre o relacionamento com a União, dado pela Lei nº 13.820, 
de 2 de maio de 2019. Sustentam que o BCB não possui autonomia 
orçamentária e financeira para garantir a plena execução de suas atividades, 
sendo que a necessidade de recursos financeiros para o cumprimento de sua 
missão institucional exigiria a alteração do arcabouço legal e esta PEC traria a 
necessária evolução institucional do Banco Central do Brasil, ao prever a 
garantia de recursos para que as atividades relevantes da Autoridade Monetária 
para a sociedade sejam executadas sem constrangimentos financeiros, tanto 
para o Banco Central quanto para o Tesouro Nacional. 

O núcleo da proposta consistiria no uso de receitas de senhoriagem 
para o financiamento de suas despesas. Os autores da PEC apontam que o uso 
da receita de senhoriagem para financiamento das atividades do Banco Central 
é adotado entre os mais importantes bancos centrais do mundo e que as 
melhores práticas internacionais recomendam que a permissão para uso da 
senhoriagem como fonte de financiamento seja acompanhada de regras para 
transferência de resultados da autoridade monetária para a autoridade fiscal. 

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição de Justiça 
(CCJ), onde foi designado relator o Senador Plínio Valério, que apresentou 
voto pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica 
legislativa da PEC n° 65, de 2023 e, no mérito, por sua aprovação, na forma de 
substitutivo, com acatamento total das Emendas nºs 1, 2, 4 , 7 e 8 e acatamento 
parcial das Emendas nºs 3, 5 e 6. 

Em linhas gerais, o Substitutivo apresentado pelo Senador Plínio 
Valério manteve o núcleo da proposta, porém alterou a natureza jurídica 
proposta para o BCB de “empresa pública” para “empresa pública que exerce 
atividade estatal”. 

Também determinou que ficam preservadas as competências do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) previstas na Lei Complementar nº 179, 
de 24 de fevereiro de 2021, e aquelas relacionadas à função regulatória do 
sistema financeiro estabelecidas na legislação. Apresentou alterações para 
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garantir a estabilidade dos futuros servidores do BCB empresa pública, bem 
como para evitar perdas no cálculo dos proventos de aposentadoria dos atuais 
servidores, seja se optarem por carreira congênere no serviço público ou por se 
tornarem funcionários da empresa pública BCB. Estabeleceu, ainda, que lei 
complementar definirá limites para o crescimento das despesas de custeio e de 
investimento do Banco Central. 

O Substitutivo trouxe inovação não relacionada a seu objeto 
principal, ao determinar que a autonomia conferida ao BCB não abrange, 
restringe, altera ou acumula os serviços próprios da competência dos tabeliães 
e registradores. Entretanto, ressalvou que tal determinação não alcança a 
operacionalização de novos produtos financeiros, que vierem a ser criados ou 
regulados pelo Banco Central, a partir da utilização de novas tecnologias no 
processo de criação de produtos do sistema financeiro. 

Por discordarmos tanto do texto original da PEC, quanto do 
Substitutivo proposto pelo relator, estamos apresentando voto em separado, nos 
termos do art. 132, § 6º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF). 

II – ANÁLISE 

1. Inconstitucionalidade por vício de iniciativa e violação à separação 
de Poderes 

O princípio da separação dos poderes é estabelecido no art. 2º da 
Constituição Federal (CF), que determina “São Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. 
A independência entre os poderes tem por finalidade estabelecer um sistema de 
freios e contrapesos para evitar o abuso e o arbítrio por qualquer dos Poderes. 
A harmonia, por sua vez, exterioriza-se no respeito às prerrogativas e 
faculdades atribuídas a cada um deles. A relevância da separação dos poderes 
é ressaltada pela Carta Magna, ao defini-la como cláusula pétrea (art. 60, § 4º, 
inciso III) e estabelecer toda uma estrutura institucional de forma a garantir a 
independência entre eles, matizada com atribuições de controle recíproco. 

Assim, em respeito ao princípio da separação de poderes, o art. 61, 
§ 1º, inciso II, da CF, determina que são de iniciativa privativa do Presidente 
da República, entre outras, as leis que disponham sobre: 
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i. criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

ii. servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; e 

iii. criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da 
administração pública; 

Argumentamos, portanto, que a PEC nº 65, de 2023, incorre em 
vício de iniciativa, pois trata de tema de iniciativa privativa do Presidente da 
República, mas foi proposta por Senadores. Consideramos que as restrições de 
iniciativa legislativa previstas no art. 61 da CF alcançam a Proposta de Emenda 
à Constituição em exame, tendo em vista o conjunto substancial de alterações 
que são buscadas. Vejamos: a PEC transforma a natureza jurídica de órgão da 
estrutura do Poder Executivo, extinguindo uma autarquia para criar uma 
empresa pública, estabelece atribuições para essa nova entidade da 
Administração Pública, altera o regime jurídico aplicável a seus servidores, 
dispõe sobre estabilidade e aposentadoria, promovendo, enfim, inúmeras 
alterações que afetam profundamente o funcionamento do Banco Central, tudo 
à revelia do Poder Executivo. 

Além disso, a PEC prevê que sua regulamentação será feita por 
meio de lei complementar que será de iniciativa ampla, ou seja, não limitada à 
iniciativa privativa do Presidente da República. Nesse aspecto, a PEC 
determina que “Lei complementar, cuja iniciativa observará o disposto no caput 
do art. 61, disporá sobre os objetivos, a estrutura e a organização do Banco 
Central”. Ao fazer menção apenas ao caput do art. 61, tenta-se fugir das 
restrições de iniciativa legislativa impostas pelo § 1º, inciso II, do referido 
artigo. Tal subterfúgio não faz sentido e, claramente, fere a separação de 
poderes, pois não é possível ler-se apenas parte do art. 61, ignorando a sua 
essência, que é a restrição de iniciativa legislativa.  

Certamente, se aprovada a PEC nº 65, de 2023, será criada enorme 
incerteza jurídica, com complexas e longas discussões levadas ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre a sua constitucionalidade. 

2. A incompatibilidade entre o modelo de empresa pública e as 
atribuições típicas de Estado exercidas pelo BCB 
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A Lei Complementar nº 179, de 2021, estabeleceu que o BCB é 
autarquia de natureza especial caracterizada pela ausência de vinculação a 
Ministério, de tutela ou de subordinação hierárquica, pela autonomia técnica, 
operacional, administrativa e financeira, pela investidura a termo de seus 
dirigentes e pela estabilidade durante seus mandatos.  

A PEC nº 65, de 2023, propõe transformar o BCB em empresa 
pública, como forma de ampliar sua autonomia financeira e administrativa. O 
objetivo é não sujeitar o BCB aos limites de gastos impostos a todos os órgãos 
da administração pública, nem ao teto de remunerações do serviço público, bem 
como submetê-lo a regras mais flexíveis de contratação de pessoal e aquisição 
de bens e serviços. 

Conforme texto apresentado nas demonstrações financeiras do 
BCB de 2023,  

“em razão da composição do seu balanço patrimonial, o resultado 
do BCB é fortemente impactado pelas oscilações nas taxas de câmbio e 
de juros. Isso ocorre, principalmente, porque parte relevante dos seus 
ativos, que compõem as reservas internacionais do país, são 
constituídos em moeda estrangeira. Além disso, é importante ressaltar 
que todas as operações que o BCB realiza visam o alcance dos seus 
objetivos institucionais e não a obtenção de lucro. Dessa forma, a 
apuração de resultados positivos ou negativos decorrem das condições 
gerais da economia nacional e internacional e da necessidade de atuação 
do BCB junto ao sistema financeiro para o cumprimento da sua 
missão”. (grifamos) 

Dessa forma, em documento oficial, a instituição ressalta seu 
papel como executor de políticas públicas e que, diferentemente de empresas 
privadas ou públicas, não tem objetivo de lucro. 

Em nosso ordenamento jurídico, as atividades típicas de Estado 
são desempenhadas sob regime de direito público, pela administração direta ou 
pelas autarquias, neste caso se for recomendada gestão administrativa e 
financeira descentralizada para seu melhor funcionamento. Empresa pública é 
entidade com personalidade jurídica de direito privado, criada por autorização 
legal, com patrimônio próprio e capital social integralmente detido pelo poder 
público. 

Conforme o art. 173 da Constituição Federal, as empresas 
públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias são instituições 
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estatais caracterizadas pela exploração de atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços. Os bens ou serviços 
produzidos por essas empresas estatais são comercializados no mercado e 
geram as receitas que pagarão suas despesas. Dessa forma, o BCB não se 
enquadra na caracterização de empresa pública, pois não explora atividade 
econômica, como faz, por exemplo, na área financeira, os bancos públicos 
Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e BNDES. 

Tendo em vista as funções exercidas pelo Banco Central, as quais,  
abrangem, entre outras, as atribuições de uma agência reguladora – 
regulamentar, controlar e fiscalizar a execução de serviços públicos –, sua 
natureza jurídica deve ser mantida como autarquia de natureza especial, a fim 
de reafirmar a segurança jurídica na execução de seus atos, que são típicos dos 
praticados pela Administração Pública. 

Como bem salientou o Procurador do Banco Central, Lademir 
Gomes da Rocha, em audiência pública na CCJ, a mudança do direito público 
para o privado gera incertezas quanto à fundamentação dos contratos que 
autorizam o BCB a interferir no mercado como autoridade monetária. O risco 
é agravado em situações de instabilidade, em que há necessidade de 
intervenções mais pesadas no sentido de prover liquidez no mercado.  

É necessário destacar, ainda, o risco jurídico quanto ao exercício 
do poder de polícia. O precedente do STF que autorizou empresas públicas a 
exercer poder de polícia, como a BHTrans (RE 633.782), deixou claro que não 
estava compreendido, nessa possibilidade, o exercício de capacidades 
normativas, que são essenciais para o Banco Central. Há risco para os regimes 
de autorização e de resolução, pelos quais o BC intervém diretamente na gestão 
de instituições privadas do sistema financeiro, interferindo pesadamente no 
direito de propriedade e na liberdade de empresa. Também há risco quanto ao 
direito sancionador, pois não se trata de aplicação de simples multas de trânsito, 
mas do exercício de supervisão prudencial e do papel do Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN). A fragilização do BCB como poder 
de polícia pode acarretar agravamento do risco sistêmico no Sistema Financeiro 
Nacional (SFN). 

A proposta do relator da PEC, em seu substitutivo, de criar uma 
nova figura jurídica específica para o BCB, a “empresa pública que exerce 
atividade estatal”, apenas confirma os sérios problemas e incertezas trazidos 
pela mudança proposta, submetendo a execução da política monetária e a 
regulação do sistema financeiro a riscos desnecessários. 
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3. Criação de precedente para outros órgãos públicos que tenham 
receitas próprias pleitearem autonomia financeira semelhante 

Se aprovada a PEC, será criado um perigoso precedente para 
outras autarquias reivindicarem autonomia semelhante, com a prerrogativa de 
financiar suas despesas permanentes a partir de receitas próprias, entre as quais 
destacamos as seguintes: CVM, PREVIC, SUSEP, Agência Nacional de 
Energia Elétrica – Aneel, Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, Agência Nacional de Águas – ANA, Agência Nacional de 
Cinema – Ancine, Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários – Antaq e Agência Nacional de 
Aviação Civil – Anac. 

Reivindicação semelhante pode vir de órgãos do Poder Executivo 
(como universidades públicas) e sobretudo do Ministério Público e do Poder 
Judiciário, que tem elevado potencial de obter receitas próprias. Tanto os 
incentivos para aumento de despesas permanentes podem ser substanciais 
nestes casos, como para a expansão de receitas sem o devido cuidado com seus 
impactos sobre a atividade econômica em geral e setores econômicos em 
particular. O resultado final seria a perda de controle sobre o orçamento da 
União, com a sua fragmentação em várias partes autônomas, forte aumento das 
despesas públicas, sem quaisquer preocupações com a eficiência e 
economicidade desses gastos, e tudo isso em favor, basicamente, de um seleto 
grupo de funcionários públicos. 

4. Efeitos sobre Servidores Públicos do Banco Central 

O art. 2º da PEC nº 65, de 2023, estabelece que “aos servidores do 
Banco Central do Brasil será assegurada, nos termos da lei, a opção, de forma 
irretratável, entre carreiras congêneres no âmbito do Poder Executivo Federal 
e o quadro de pessoal do Banco Central”, o que nos parece uma afronta direta 
ao princípio do concurso público. 

Em que pese o fato de o princípio do concurso público não constar 
do rol de disposições que constituem cláusula pétrea (art. 60, § 4º, da CF), há 
manifestações do Supremo Tribunal Federal (STF) em sentido diverso, como, 
por exemplo, a Súmula Vinculante nº 43: 
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É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie 
ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 
destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na 
qual anteriormente investido. 

Dentre a vasta jurisprudência da Corte sobre o tema, destacamos o 
seguinte excerto: 

(...) as normas impugnadas autorizam a transposição de 
servidores do Sistema Financeiro Bandern e do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A. (BDRN) para órgãos 
ou entidades da Administração direta, autárquica e fundacional do 
mesmo Estado (...). 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
da inconstitucionalidade das normas que permitem a investidura 
em cargos ou empregos públicos diversos daqueles para os quais se 
prestou concurso. (...) 5. Vale ressaltar que os dispositivos 
impugnados não se enquadram na exceção à regra do concurso público, 
visto que não tratam de provimento de cargos em comissão, nem 
contratação por tempo determinado para suprir necessidade temporária 
de excepcional interesse público. 6. Portanto, a transferência de 
servidores para cargos diferentes daqueles nos quais ingressaram 
através de concurso público demonstra clara afronta ao postulado 
constitucional do concurso público. [ADI 3.552, voto do rel. Min. 
Roberto Barroso, P, j. 17-3-2016, DJE de 14-4-2016, destacamos] 

Outro ponto a ser levado em consideração é a falta de definição do 
que sejam carreiras congêneres, dadas as especificidades de cada carreira, tais 
como diferenças de conhecimento, formação e experiência exigidos, de funções 
e trabalhos exercidos, de remuneração, de local de trabalho, entre outras. 

A migração do atual funcionário do Banco Central para outra 
carreira do Poder Executivo Federal ou para a carreira de empregado na 
empresa pública Banco Central cria enormes incertezas e riscos em relação a 
questões relevantes como a estabilidade no emprego, os benefícios de 
aposentadoria, acesso ao plano de saúde, definição do local de trabalho, entre 
várias outras. 

Destaque-se que se, diante de tantas incertezas, os atuais 
funcionários do Banco Central, migrarem em massa para carreiras congêneres, 
mesmo com a previsão de que eles deverão permanecer em exercício na 
instituição até a recomposição de seu quadro de pessoal, haverá uma renovação 
abrupta do quadro de funcionários, com perda de conhecimento e experiência 
essenciais para um bom andamento dos trabalhos da instituição. 
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Além disso, atualmente, o BCB tem sua autonomia operacional e 
administrativa reforçada pelo fato de o seu quadro de pessoal ser constituído de 
servidores públicos de carreira, com estabilidade no emprego, sendo comum a 
permanência desses funcionários na instituição por décadas, até a sua 
aposentadoria. Com a transformação em empresa pública, os funcionários 
passarão a ser empregados públicos celetistas, sem estabilidade no emprego.  

Também há muita incerteza sobre a forma de contratação e 
blindagem da carreira, pois, atualmente, somente os cargos de Diretores e 
Presidente podem ser ocupados por indicados não egressos da carreira. No BCB 
Empresa poderá haver aumento dos cargos de livre provimento com a tendência 
de ocupação por indicados de fora da carreira o que pode fragilizar fortemente 
a supervisão bancária e a regulação do sistema financeiro. 

O relator da PEC, em seu substitutivo, tentou tratar desses muitos 
problemas, ao prever a estabilidade no emprego dos futuros funcionários 
celetistas da empresa pública Banco Central, bem como definir regras para 
preservar os benefícios de aposentadoria dos atuais funcionários da instituição. 
Ao tentar consertar a PEC, o relator, apesar do voto favorável, deixou 
transparecer todas as fragilidades jurídicas e de mérito da iniciativa.  

Ademais, ainda há muitas questões não resolvidas, que serão 
deixadas para lei complementar. Tal incerteza levou a maioria dos funcionários 
do Banco Central a rejeitar a PEC, como mostra o resultado de votação formal 
em participaram 4.524 servidores da ativa, aposentados e pensionistas dos quais 
3.369 assinalaram a opção 3: "Sou contra a PEC 65/2023, independentemente 
de qualquer alteração", uma esmagadora maioria de 74,5%. 

5. Aumento da dívida pública e riscos associados às interações entre 

Banco Central e Tesouro Nacional 

O Banco Central e o Tesouro Nacional têm forte interação 
financeira. A Conta Única do Tesouro Nacional, que acolhe todas as 
disponibilidades financeiras da União, é mantida no Banco Central, que por sua 
vez utiliza títulos públicos da União em suas operações de controle da liquidez 
e tem eventuais resultados negativos cobertos por aportes da União. Tudo isso 
é regulado por uma legislação que assume que ativos e passivos da instituição 
também são ativos e passivos da União. A PEC traz incertezas a essa regulação. 
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Na Lei nº 13.820, de 2 de maio de 2019, que dispõe sobre as 
relações financeiras entre a União e o Banco Central do Brasil e sobre a 
carteira de títulos mantida pelo Banco Central do Brasil para fins de condução 
da política monetária, as operações entre o BC e Tesouro Nacional são tratadas 
como transações financeiras. Essa Lei regula a sistemática de transferência de 
resultados positivos ao Tesouro Nacional, bem como a cobertura de resultados 
negativos do BCB, ao final, por recursos do Tesouro Nacional. Essa regulação 
garante que o BCB tenha os recursos financeiros necessários para a execução 
de suas atividades. 

As mudanças promovidas pela PEC nº 65, de 2023, podem 
transformar os fluxos que hoje são considerados financeiros em fluxos 
primários, impactando o resultado do primário e o limite de despesa, definidos 
na Lei Complementar 200, de 30 de agosto de 2023 (regime fiscal sustentável, 
ou novo arcabouço fiscal).  

Em outras palavras, na qualidade de empresa pública não 
dependente, caso apresente resultado negativo, o novo BCB seria obrigado a 
demandar aportes e capitalizações do Tesouro, que não seriam contabilizadas 
enquanto despesas financeiras, sensibilizando o resultado primário e o limite 
de despesas. Uma vez que tais resultados venham a impactar o resultado fiscal, 
a transformação do BC em empresa pública representaria um desastre para as 
contas públicas e, por conseguinte, para a economia brasileira. 

À guisa de ilustração, nos anos de 2022 e 2023, o Banco Central 
apresentou resultados negativos significativos. O Tesouro Nacional realizou 
uma transferência de R$ 36,6 bilhões ao BCB para cobrir os prejuízos 
acumulados em 2022. Esse valor foi diretamente alocado a partir do Orçamento 
Geral da União. Em 2023, o BCB reportou resultados negativos ainda mais 
substanciais, atingindo R$ 114 bilhões e o Tesouro Nacional precisou preparar 
uma nova alocação de aproximadamente R$ 111 bilhões para cobrir esse 
déficit.  

Essa situação destaca a interdependência financeira entre o BC e 
o Tesouro Nacional, evidenciando como as finanças do Banco podem impactar 
diretamente o orçamento nacional. A dinâmica entre essas duas entidades é 
crucial para a estabilidade fiscal do país, especialmente em períodos de 
volatilidade econômica ou financeira. Não é alvo da proposição legislativa, por 
exemplo, os impactos da PEC na aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal 
e na forma como se dará a contabilização dos aportes do Tesouro Nacional ao 
BC.  
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O risco fiscal decorrente da obrigação de a União cobrir os 
resultados negativos do BC, portanto, não podem ser menosprezados. A 
contaminação do arcabouço fiscal pelos resultados negativos do BC colocaria 
em vão todo esforço que o País está fazendo para combinar responsabilidade 
fiscal com inclusão social e sustentabilidade ambiental.  

A ausência de uma avaliação rigorosa e detalhada do impacto da 
PEC nº 65, de 2023, sobre a complexa relação financeira entre o BC e o Tesouro 
já seria motivo suficiente para recomendar a não aprovação da matéria. Além 
disso, a gestão monetária tem relação direta com a gestão fiscal de forma que 
as alterações propostas terão desdobramentos para o cenário fiscal de 
estabilização da dívida pública.  

Ressalte-se que um efeito financeiro imediato da mudança da 
natureza jurídica do BCB para empresa pública será a aplicação de uma nova 
forma de contabilizar a dívida pública, o que levará à percepção de aumento da 
Dívida Bruta do Governo Geral em cerca de 10% do PIB. O montante refere-
se a de títulos públicos na carteira do Banco Central que não são utilizados em 
operações compromissadas e que passariam a ser contabilizados na dívida. 
Apesar de ser uma mudança de metodologia contábil, o aumento pode ter 
impactos sobre a percepção de risco da dívida pela sociedade e por investidores 
estrangeiros que comparam dívidas brutas dos países e sobre o nível de 
resultado primário necessário para estabilizá-la. 

Parcela substantiva da dívida bruta do governo geral - DBGG é 
constituída por títulos na carteira do Banco Central, voltados à gestão da 
liquidez da economia, sem relação direta com a questão fiscal. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal proíbe que o Banco Central emita títulos para fazer a 
gestão da liquidez, de modo que tais títulos são emitidos pelo Tesouro 
Nacional. 

“Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida 
pública a partir de dois anos após a publicação desta Lei 
Complementar.” (LCP 101/00) 

Um ponto crucial, frequentemente negligenciado, é a gestão da 
política monetária por meio do uso extensivo das operações compromissadas, 
que envolvem compra e venda de títulos públicos com acordos de recompra ou 
revenda. Embora outros bancos centrais também utilizem esse método, o 
volume dessas operações no Brasil é notavelmente único, distanciando-se 
assim das práticas internacionais consideradas ideais. 
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O BCB utiliza as operações compromissadas para adicionar ou 
remover liquidez do sistema bancário, com o objetivo de estabilizar as reservas 
bancárias e manter a taxa Selic alinhada com a meta definida pelo COPOM. 
Nessas operações, BCB e Tesouro Nacional estão sempre envolvidos, com os 
títulos públicos servindo como garantias para as reservas bancárias, o que 
influencia diretamente a DBGG. 

É importante notar que uma parcela significativa da dívida pública 
brasileira possui natureza monetária, não apenas fiscal. Tal relevância alcançou 
a cifra de R$ 1,205 trilhão em dezembro de 2023, proporção que representava 
11,1% do PIB, e aumentou para 12,3% do PIB em fevereiro de 2024. Portanto, 
a gestão monetária no Brasil está intrinsecamente ligada à gestão da dívida 
pública, e a conexão entre o Banco Central e o Tesouro Nacional não deve ser 
desconsiderada.  

Entre 24 e 28 de junho de 2024, o Banco Central realizou 
operações compromissadas tomadoras de recursos de curtíssimo prazo, em 
volume médio de R$ 1 trilhão por dia. Para efeitos de comparação, em 2006, 
essas operações representavam cerca de R$ 150 bilhões com valores 
atualizados. As operações compromissadas saíram do patamar de cerca de 1% 
da DBGG, em 2006, para o volume total de 24% da DBGG, em 2024 (cerca de 
R$ 1,7 trilhão). Um crescimento vertiginoso de operações de curto prazo que 
evidencia uma relação complexa entre Banco Central, Tesouro Nacional e 
instituições financeiras privadas. 

No geral, a dívida pública federal do Brasil encerrou o mês de abril 
de 2024 em R$ 6,7 trilhões. Além disso, há previsões que indicam que a dívida 
pública poderá alcançar entre R$ 7 trilhões e R$ 7,4 trilhões ao final de 2024. 
Parcela significativa do montante foi paulatinamente aumentado artificialmente 
pela utilização das operações compromissadas para gestão monetária, 
instrumento já superado pela possibilidade de se utilizar depósitos voluntários. 

As notas de crédito de um país, também conhecidas como ratings 
de crédito soberano, são avaliações feitas por agências especializadas que 
indicam a capacidade e a probabilidade de um país pagar suas dívidas. Esses 
ratings são fundamentais para os investidores, pois influenciam as condições 
sob as quais os países podem tomar empréstimos no mercado internacional. 
Pondero, caso o instrumento de operações compromissadas fosse excluído na 
gestão monetária, cerca de R$ 1,7 trilhão seria excluído da contabilização da 
Dívida Pública melhorando a avaliação de risco e o grau de investimento do 
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país. Tal medida atrairia bilhões de dólares em investimento contribuindo para 
o cenário econômico do país. 

A Lei nº 14.185, de 14 de julho de 2021, dispõe sobre o 
acolhimento pelo BCB de depósitos voluntários à vista ou a prazo das 
instituições financeiras. A lei aprovada pelo Congresso Nacional teve autoria 
deste mesmo Senador em 2020 e representa importante instrumento monetário 
para o país migrar do sistema de operações compromissadas para depósitos 
remunerados voluntários. Esses depósitos não configuram relação direta com o 
Tesouro Nacional, assim sendo possível o Banco Central realizar gestão da 
moeda sem incorrer em dívida. Caso seja levado adiante, esse instrumento 
poderia reduzir a dívida pública em cerca de ¼. Em outros termos, o 
endividamento público brasileiro não só aumentou em nível como o seu serviço 
– e a sua gestão, diga-se – se deterioraram de forma não justificada nos últimos 
anos. 

Resta a dúvida quanto aos motivos que levam o Banco Central a 
não avançar na utilização dos depósitos voluntários como instrumentos de 
gestão monetária. Essa questão deveria estar no centro das preocupações que a 
transformação do Banco em empresa pública suscita. Trata-se de grande 
montante de valores, na ordem dos trilhões de reais; e toda cautela é necessária 
para avaliar os impactos de alterações legislativas. 

6. Financiamento adequado do BCB não requer sua transformação em 
empresa pública 

Na justificação da PEC 65, de 2023, argumenta-se que a maior 
autonomia orçamentária e financeira do BCB é necessária para garantir que as 
relevantes atividades da instituição sejam executadas sem constrangimentos 
financeiros, tanto para a instituição quanto para o Tesouro Nacional.  

O argumento de que a autonomia orçamentária e financeira é 
necessária para garantir a plena execução das atividades do BCB, como 
colocado na justificação da PEC, não é correto, pois as maiores despesas da 
autoridade monetária não são as despesas de custeio, investimento e pessoal, 
mas sim as despesas financeiras do Orçamento da Autoridade Monetária, 
resultantes do descasamento da remuneração de seus ativos e passivos. Tais 
despesas não enfrentam qualquer restrição, e, como vimos, o arcabouço legal 
atual garante a cobertura pelo Tesouro Nacional de eventuais resultados 
negativos do BCB. 
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Atualmente, o BCB trabalha com dois orçamentos: 

 a) Orçamento Administrativo: Esse orçamento é regulado pela Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e inclui despesas obrigatórias do Banco Central, 
como salários e benefícios, além de despesas discricionárias de custeio e 
investimento. Impacta diretamente os gastos primários da União. Segundo o 
valor pago em 2023, o total de recursos foi de R$ 3,8 bilhões. 

b) Orçamento da Autoridade Monetária (OAM): Legalmente, 
prevê receitas e despesas ligadas às funções do Banco Central, como gestão das 
reservas internacionais e circulação de moeda. Aprovado pelo Conselho 
Monetário Nacional, não passa pela LOA e é dividido em: 

• Financeira: inclui despesas e receitas financeiras (cerca de 
R$ 1 trilhão) relacionadas à política monetária e cambial, 
que não afetam a Dívida Líquida do Setor Público (DLSP). 

• Administrativa: engloba despesas e receitas primárias (cerca 
de R$ 1 bilhão em despesas e R$ 0,5 bilhão em receitas) que 
impactam a DLSP, incluindo custos de manutenção e 
distribuição de numerário, entre outros. 

Percebe-se que o BCB tem lógica dual, ao ter orçamento 
gigantesco de Autoridade Monetária ao mesmo tempo que administrativamente 
trabalha com recursos modestos de funcionamento do corpo administrativo. 

A questão de restrição fiscal, decorrente dos déficits primários 
acumulados do país na última década tem levado diversas áreas do Estado 
brasileiro ao quase colapso em termos de funcionamento administrativo básico. 
Servidores de inúmeras áreas reivindicam recursos após cenário devastador da 
Emenda Constitucional nº 95, de 2016, chamada também de Teto de Gastos, 
que inaugurou a austeridade fiscal sem precedentes no país. 

Com o BCB não foi diferente. De 2019 a 2022, o orçamento 
administrativo teve uma redução contínua de 16% devido às restrições 
impostas.  

No primeiro ano do atual governo Lula, em 2023, já houve uma 
pequena recuperação do orçamento administrativo do BCB, que deve se 
ampliar nos próximos anos, com a aprovação dos reajustes dos servidores da 
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instituição, de 23% nominais, divididos em duas parcelas, uma em janeiro de 
2025 e outra em maio de 2026. O salário de final de carreira de analista, que 
hoje é de R$ 29,8 mil, chegará a R$ 36,7 mil em 2026.  

Segundo consta no Relatório Integrado de Gestão do BACEN: 

”Comparando com os valores utilizados em 2022, houve um 
aumento de 7,4% no grupo de despesas discricionárias (custeio e 
investimento) e de 4,3% no grupo de despesas obrigatórias (pessoal, 
encargos sociais e benefícios). Assim, o valor utilizado total de 2023 
foi 4,5% maior que o de 2022.” (BACEN, 2024, p. 52) 

Ainda segundo o Relatório, em 2023, das dotações orçamentárias 
de R$ 3,8 bilhões alocadas na unidade orçamentária, 92,7% do total, R$ 3,69 
bilhões são destinados para pessoal, encargos sociais e benefícios. R$ 222 
milhões (5,6%) são verba de custeio e somente R$ 69,6 milhões (1,7%) verbas 
de investimento.  

Em outras palavras, o orçamento de investimentos do banco 
poderia ser aumentado substancialmente com algumas centenas de milhões 
reais. O montante seria suficiente para resolver os problemas de gestão 
orçamentários do BCB e assegurar o aumento remuneratório e reajustes 
reivindicados pelos servidores. A expansão da rede informatizada e do sistema 
de Transferência Monetária Instantâneo em Real (PIX) pode ser alvo de 
projetos específicos que reorganizem internamente o banco, sem a necessidade 
de alteração constitucional e de inovação legislativa de tanta expressão e 
tamanhos riscos. As questões orçamentárias podem ser resolvidas por 
instrumentos legítimos do Congresso Nacional e do Poder Executivo. 

Ante os números apresentados, questiona-se se é realmente 
necessário alterar a natureza jurídica da instância mais alta de gestão do Sistema 
Financeiro Nacional, por conta de valores administrativos na ordem dos 
milhões de reais, que podem ser considerados pequenos se comparados com o 
volume de trilhões de reais transacionados pelo BCB. 

Vejamos a questão orçamentária por outra ótica. Ao discutir as 
receitas BCB, é crucial reconhecer que, exceto por taxas e multas que são 
contabilizadas como parte das receitas primárias do Orçamento da Autoridade 
Monetária (OAM), o BC não possui o que tradicionalmente se chamaria de 
"receitas próprias". Isso se deve ao fato de que os ativos geradores de receita 
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sob sua gestão não pertencem ao BC isoladamente, mas sim ao Estado e ao 
brasileiro.  

A Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 21, incisos VII e 
VIII, esclarece que a emissão de moeda e a gestão das reservas internacionais 
são competências exclusivas da União. Esses ativos, portanto, são de 
propriedade coletiva nacional e estão sob a administração do Banco Central 
como parte de suas funções institucionais. 

Embora os ganhos de senhoriagem e os resultados advindos da 
gestão das reservas internacionais não sejam diretamente contabilizados como 
receitas na contabilidade tradicional, essas formas de receitas geradas pela 
gestão de ativos e passivos são, em geral, transferidas à União. Essa 
transferência é obrigatória conforme o artigo 7º da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, e reiterada pela Lei nº 13.820, de 2019, que determina a destinação 
desses recursos. 

A senhoriagem, no caso, frequentemente está associada às 
atividades de um Banco Central, refere-se ao lucro obtido pela emissão de 
moeda. Essencialmente, é a diferença entre o valor nominal da moeda e o custo 
de sua produção e distribuição. Para os bancos centrais, a senhoriagem 
representa uma fonte de receita importante, derivada de sua capacidade 
exclusiva de emitir moeda. Contudo, essa atividade e seus resultados 
representam uma fonte de financiamento geral da União e não deveriam ser 
apropriados para custeio e investimento somente pelo BCB.  

Pela ótica das despesas, vemos que há uma relação complexa entre 
o Tesouro Nacional e o BC na gestão dos ativos da Autoridade Monetária que 
faz gestão das reservas. Conforme mencionado anteriormente, nos anos de 
2022 e 2023, o BCB apresentou expressivos resultados financeiros negativos, 
na ordem de R$ 36,6 bilhões e R$ 111 bilhões, respectivamente, valores que 
precisaram ser cobertos pelo Tesouro Nacional, nos termos da lei.  

No contexto do regime jurídico de empresas públicas, a 
possibilidade de receber recursos financeiros do controlador poderia 
caracterizar uma situação de dependência. A Lei Complementar nº 101, de 
2000, define no inciso III do artigo 2º que uma "empresa estatal dependente" é 
aquela controlada que recebe do ente controlador recursos financeiros para 
despesas de pessoal, custeio em geral ou capital, com a exceção dos recursos 
provenientes de aumento de participação acionária. 
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De acordo com o relatório da PEC 65, de 2023, a autonomia 
orçamentária de uma autoridade monetária é descrita como "a capacidade de 
um banco central elaborar, aprovar e executar seu próprio orçamento, de forma 
separada e independente do governo". Adicionalmente, a autonomia financeira 
é vista como "a capacidade de o banco central poder utilizar as receitas próprias, 
geradas pelos seus ativos, para custear suas despesas com pessoal, custeio em 
geral, investimentos e outras". A dependência financeira das estatais as integra 
ao Orçamento Geral da União, afetando assim a autonomia orçamentária que 
se busca alcançar. 

Além disso, a PEC não promove alterações na Lei nº 13.820, de 
2019. Argumenta-se que não é possível garantir antecipadamente que não 
haverá necessidade de transferências orçamentárias do governo, contrariando 
afirmações anteriores de independência financeira. 

Nesse contexto, o BC atua mais como um administrador de 
recursos nacionais do que como proprietário de ativos que geram receitas. A 
emissão de moeda, por exemplo, não é uma atividade comercial com fins 
lucrativos, mas uma função monetária central que visa controlar a oferta 
monetária e sustentar a estabilidade econômica. Similarmente, as reservas 
internacionais, apesar de serem ativos que podem gerar retornos financeiros por 
meio de investimentos, são primariamente mantidas para apoiar a política 
cambial e fortalecer a posição financeira do país no cenário global. 

Portanto, ao considerar a estrutura financeira e a natureza das 
receitas do Banco Central, torna-se evidente que as operações que geram 
retornos não são medidas de geração de lucro para o BC, mas sim estratégias 
de gestão macroeconômica em nome de toda a nação. Essa distinção é 
fundamental para entender a função e o papel do Banco Central dentro da 
estrutura fiscal e econômica do Brasil. 

As únicas restrições orçamentárias e financeiras enfrentadas 
atualmente pelo BCB estão relacionadas às despesas relativas a pessoal e 
encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. Em relação às despesas 
mencionadas, o BCB enfrenta as mesmas restrições que outros órgãos públicos, 
autarquias, fundações públicas ou agências reguladoras. Nesse aspecto, as 
restrições de recursos enfrentadas pelo BCB não são diferentes das enfrentadas 
por outras autarquias que exercem função de regulação e supervisão de 
determinadas atividades econômicas, tais como a Comissão de Valores 
Mobiliário (CVM) e as agências reguladoras. Tais restrições apenas refletem 

S
F

/
2

4
7

1
9

.
1

1
9

4
0

-
9

3

204



 
 

 

1
8

as limitações de recursos enfrentadas pelo Estado brasileiro como um todo, bem 
como a necessidade de a União alcançar suas metas fiscais, como sempre 
ressaltado, em pronunciamentos públicos, pelo Presidente do Banco Central, 
Roberto Campos Neto. 

Claro que há demandas com vistas a melhorar a remuneração e as 
condições de trabalho dos servidores, bem como ampliar a disponibilidade de 
recursos para investimentos relevantes da instituição, mas tudo isso pode ser 
tratado no âmbito de negociações com o Ministério do Planejamento e 
Orçamento, não fazendo sentido criar tantas incertezas e graves problemas 
jurídicos e operacionais, resultantes da alteração da natureza jurídica do Banco 
Central do Brasil. 

Consideramos possível e necessário pensar mecanismos que 
assegurem o financiamento adequado do BCB sem os riscos que envolvem a 
transformação da autarquia em empresa pública por meio de PEC de iniciativa 
parlamentar.  

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 65, de 2023, bem como do Substitutivo a ela apresentado. 

Sala da Comissão, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
S
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2019 

Dispõe sobre a doação de alimentos por 
supermercados e estabelecimentos similares. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece a obrigatoriedade da doação de 
alimentos para entidades beneficentes de assistência social, assim 

identificadas nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, por 
parte de estabelecimentos atacadistas e varejistas que não se enquadrem 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da lei, e que 
comercializem alimentos.  

Art. 2º Ficam os estabelecimentos atacadistas e varejistas 

mencionados no art. 1º desta Lei obrigados a doar seus alimentos não 
destinados a venda e que estiverem em condições de serem consumidos de 

forma segura.  

§ 1º Os estabelecimentos referidos no caput ficam obrigados a 

celebrar contratos com as entidades beneficentes de assistência social para 
cumprir com as obrigações estabelecidas nesta Lei.  

§ 2º O disposto neste artigo constitui exceção ao regime da 
responsabilidade objetiva consagrado no art. 931 da Lei n° 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), e nos arts. 12 e 13 da Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), regendo-

se pelo princípio da responsabilidade subjetiva.  

§ 3º O doador de alimentos apenas responderá civilmente por 
danos ocasionados pelos alimentos doados quando houver dolo, nos termos 

do art. 392 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
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Art. 3º Os estabelecimentos atacadistas e varejistas que não 

cumprirem o disposto nesta Lei estarão sujeitos ao pagamento de multa, a 
ser regulamentada pelo órgão competente.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 
a data de sua promulgação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O tema do desperdício de alimentos é um dos mais sérios e 
urgentes do mundo atual. Dados da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura (FAO, sigla em inglês) em 2013 estimam que são 
perdidos (involuntariamente) ou desperdiçados (descartados 

voluntariamente), anualmente, cerca de 1,3 bilhão de toneladas de alimentos  
em todo o planeta, equivalentes a 1/3 de toda a produção mundial. Os efeitos 

dessas perdas proporcionam malefícios significativos à sociedade, 
constatados em prejuízos econômicos, em contexto de redução da oferta e 
consequente aumento dos preços do produto.  

Importante destacar que as consequências econômicas diretas 
do desperdício de alimentos podem ultrapassar US$ 750 bilhões todos os 

anos, segundo estimativas da FAO. Destaca-se, também, que as 
externalidades negativas ao meio ambiente são mais intensas quanto mais 

tarde o produto se perde na cadeia alimentar, uma vez que se adicionam ao 
custo de produção os custos de logística e processamento, que muitas vezes 

usam fontes energéticas não-renováveis. 

Recentemente, a França foi o primeiro país da União Europeia 

a adotar legislação que proíbe supermercados e estabelecimentos similares a 
descartarem alimentos, obrigando-os a doarem esses produtos para 

instituições de caridade que atendam a pessoas hipossuficientes. Outros 
países daquele continente também iniciaram debates para internalizarem, em 
seus ordenamentos jurídicos, legislação com objetivo semelhante, 

demonstrando o compromisso tanto com a causa social de combate à 
insegurança alimentar e nutricional, quanto com a preservação do meio 

ambiente. 
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Diante dessa realidade, entendemos ser oportuna a apresentação 

de projeto de lei que vise a estabelecer legislação que disponha sobre a 
obrigatoriedade da doação de alimentos por parte de estabelecimentos 

atacadistas e varejistas que não se enquadrem como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da lei, e que comercializem alimentos, 

de modo a contribuir para a redução do descarte desses produtos em nosso 
território. Ante o exposto, rogo apoio aos nobres pares para aprovação desta 

iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Senador CIRO NOGUEIRA 
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 
2.874, de 2019, do Senador Ciro Nogueira, que 
dispõe sobre a doação de alimentos por 
supermercados e estabelecimentos similares. 

Relator: Senador SÉRGIO PETECÃO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão para exame o Projeto de Lei (PL) no 

2.874, de 2019, de autoria do Senador CIRO NOGUEIRA, que dispõe sobre 
a doação de alimentos por supermercados e estabelecimentos similares. 

Com quatro artigos, o art. 1º trata do objeto da futura lei, a 
obrigatoriedade da doação de alimentos para entidades beneficentes de 
assistência social, assim identificadas nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, por parte de estabelecimentos atacadistas e varejistas que 
não se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 
comercializem tais produtos. 

O art 2º obriga os estabelecimentos a doarem os alimentos não 
destinados a venda e que estiverem em condições de serem consumidos de 
forma segura. O § 1º desse artigo obriga os referidos estabelecimentos a 
celebrarem contratos com as entidades beneficentes de assistência social. O 
§ 2º estabelece exceção ao regime da responsabilidade objetiva consagrado 
no art. 931 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e nos 
arts. 12 e 13 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor). E o § 3º estatui que o doador de alimentos apenas 
responderá civilmente por danos ocasionados pelos alimentos doados 
quando houver dolo, nos termos do art. 392 da Lei nº 10.406, de 2002 
(Código Civil). 
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O art. 3º dispõe que os estabelecimentos atacadistas e varejistas 
que não cumprirem o disposto na futura Lei estarão sujeitos ao pagamento 
de multa, a ser regulamentada pelo órgão competente. 

O art. 4º estabelece que a futura Lei entra em vigor 180 (cento 
e oitenta) dias após a data de sua promulgação. 

Em sua justificação, o autor destaca o enorme volume de 
desperdício de alimentos no mundo e os impactos negativos ao meio 
ambiente, assim como a potencialidade dos benefícios da doação a pessoas 
hipossuficientes.  

O PL será analisado, também, pela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas Emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos dos incisos III e IV do 
art. 104-B do Regimento Interno do Senado Federal, opinar em assuntos 
correlatos às áreas de abastecimento e segurança alimentar, respectivamente. 

Com respeito ao mérito, cumpre destacar que a insegurança 
alimentar grave (fome) esteve presente no lar de 10,3 milhões de pessoas ao 
menos em alguns momentos entre 2017 e 2018. Dos 68,9 milhões de 
domicílios do país, 36,7% estavam com algum nível de insegurança 
alimentar, atingindo, ao todo, 84,9 milhões de pessoas. É o que retratou a 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018: Análise da Segurança 
Alimentar no Brasil, divulgada em setembro de 2020 pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 

Conforme notícia da Agência Brasil (EBC), o Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-
19 no Brasil, realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Penssan) mostra que, nos últimos 
meses de 2020, a situação piorou muito, pois 19 milhões de brasileiros 
passaram fome e mais da metade dos domicílios no país enfrentou algum 
grau de insegurança alimentar. A sondagem inédita estima que 55,2% dos 
lares brasileiros, ou o correspondente a 116,8 milhões de pessoas, 
conviveram com algum grau de insegurança alimentar no final de 2020 e 9% 
deles vivenciaram insegurança alimentar grave, isto é, passaram fome, nos 
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três meses anteriores ao período de coleta, feita em dezembro de 2020, em 
2.180 domicílios. 

A pesquisa “Efeitos da pandemia na alimentação e na situação 
da segurança alimentar no Brasil”, coordenada pelo Grupo de Pesquisa 
Alimento para Justiça: Poder, Política e Desigualdades Alimentares na 
Bioeconomia, com sede na Universidade Livre de Berlim, mostrou dados 
ainda piores que os da Rede Penssan, ao afirmar que 59,3% dos brasileiros – 
125,6 milhões – não comeram em quantidade e qualidade ideais desde a 
chegada do novo coronavírus. 

Paralelamente a essa triste realidade, relatório final de pesquisa 
liderada pela Embrapa em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV-
EAESP), financiada pelo programa de cooperação Diálogos Setoriais União 
Europeia – Brasil, e publicado no final de 2018, revelou que a família 
brasileira desperdiça, em média, 128 quilos de comida por ano. 

Nunca é demais lembrar o compromisso global, assinado em 
2015 também pelo Brasil, do cumprimento das 169 metas dos 17 Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS). O ODS nº 12 é garantir padrões de 
consumo e de produção sustentáveis, e a meta 12.3 é “até 2030, reduzir pela 
metade o desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis de varejo 
e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de 
produção e abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita”. Temos menos 
de 10 anos para cumprir tal meta, o que dá a dimensão da importância do 
adequado tratamento legal do tema. 

O tratamento legal da doação de alimentos não é tema novo, 
nem no Brasil, nem em outros países. Em outubro de 1996, o Congresso 
americano aprovou a Lei Pública 104-210, de Doação de Alimentos do Bom 
Samaritano Bill Emerson. Inspirado nessa iniciativa, o Senador Lúcio 
Alcântara apresentou o Projeto de Lei (PL) do Senado n° 165, de 1997, que 
altera o Código Civil e o Código Penal, para que a pessoa natural ou jurídica 
que doar alimentos, industrializados ou não, preparados ou não, a pessoas 
carentes, diretamente, ou por intermédio de entidades, associações ou 
fundações, sem fins lucrativos, é isenta de responsabilidade civil ou penal, 
resultante de dano ou morte ocasionados ao beneficiário, pelo consumo do 
bem doado, desde que não se caracterize dolo ou negligência. Projeto 
chamado de "Bom Samaritano", a referida proposição, no entanto, ainda 
aguarda apreciação da Câmara dos Deputados, onde tramita como PL nº 
4.747, de 1998. 

S
F

/
2

1
8

3
2

.
3

1
6

9
2

-
9

4

4 215



 

mp2021-04804 

4 

Há quase 10 anos o Senador Ivo Cassol protocolou o PLS nº 
102, de 2012, que altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que 
institui normas básicas sobre alimentos, para permitir a reutilização de 
alimentos preparados, para fins de doação. Aprovado no Senado Federal e 
ainda tramitando na Câmara dos Deputados como PL nº 5.958, de 2013, a 
esse PLS estão apensados outros vinte projetos de lei, de autoria de diversos 
deputados e senadores. Um destes é o PLS nº 672, de 2015, do Senador 
Ataídes Oliveira, que foi analisado em caráter terminativo na CRA, 
conjuntamente com os PLS nº 675, da Senadora Maria do Carmo Alves, e nº 
738, do Senador Jorge Viana, ambos de 2015. Por requerimentos dos 
Senadores Acir Gurgacz e Ana Amélia, e do relator, Senador Lasier Martins, 
foram realizadas três audiências públicas nos dias 10 de março, 19 de maio 
e 16 de junho de 2016.  

Após extensos debates com representantes de diversas entidades 
públicas e privadas, a CRA aprovou um texto substitutivo ao PLS nº 672, de 
2015, que tramita na Câmara como PL nº 6.898, de 2017. É importante 
observar que foi consenso, nestas audiências, que a doação de alimentos não 
deve ser obrigatória, ao contrário, portanto, do que propõe o PL nº 2.874, de 
2019. 

No final de 2018, o Centro de Estudos e Debates Estratégicos 
(CEDES), órgão técnico-consultivo vinculado à Presidência da Câmara dos 
Deputados, publicou a edição nº 3 da Série Cadernos de Trabalhos e Debates, 
intitulado “Perdas e Desperdício de Alimentos: Estratégias para Redução”. 
No entanto, tais iniciativas não foram suficientes para que o tema lograsse a 
atenção necessária para avançar no processo legislativo naquela Casa, não 
foram realizadas audiências públicas e o PL nº 5.958, de 2013, e seus 20 PLs 
apensados, embora tenham sido aprovados na forma de um substitutivo nas 
Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) e 
de Seguridade Social e Família (CSSF), ainda aguardam, desde 2018, 
apreciação da Comissão de Finanças e Tributação (CFT).  

O PL nº 2.874, de 2019, ao ser apresentado em maio daquele 
ano, manteve as nobres intenções de destravar a doação de alimentos. 
Entretanto, com a pandemia, o PL nº 1.194, de 2020, apresentado 10 meses 
depois pelo nobre Senador Fernando Collor, logrou mais atenção e obteve o 
apoio político necessário, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, 
para ser rapidamente aprovado nos respectivos plenários, e transformado na 
Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020, que dispõe sobre o combate ao 
desperdício de alimentos e a doação de excedentes de alimentos para o 
consumo humano. 
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Em que pesem as boas intenções dos PLs nº 2.874, de 2019, e 
nº 1.194, de 2020, para eliminar os entraves à doação de alimentos, o 
combate ao desperdício demanda marco regulatório com um tratamento mais 
aprofundado e que tenha sido objeto de debates efetivos e adequados no 
Congresso, o que não foi o caso do PL. 

Em nossa opinião, este tratamento é mais adequadamente 
conferido nos termos do texto substitutivo aprovado na Comissão de 
Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados, ao PL nº 5.958, de 
2013, e seus apensados, com algumas alterações que julgamos pertinentes. 
Esse substitutivo institui uma Política Nacional de Combate ao Desperdício 
e à Perda de Alimentos (PNCDA), prevendo conceitos, princípios, objetivos, 
instrumentos, dando tratamento à doação de alimentos, a questões fiscais e 
sanitárias, e fazendo as remissões e alterações legais devidas, como demanda 
a boa técnica legislativa. 

Todavia, o termo consagrado é “Perdas e Desperdício de 
Alimentos”, pelo que sugerimos a troca para Política Nacional de Combate 
à Perda e ao Desperdício de Alimentos (PNCPDA). 

Além dessa alteração, o substitutivo da CSSF prevê o aumento 
da dedução do imposto de renda de pessoas jurídicas da apuração do lucro 
real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, de dois 
para cinco por cento, no caso de alimentos embalados doados dentro do 
prazo de validade, e de alimentos in natura doados conforme normas 
sanitárias vigentes. Permite, ainda, aumento da dedução de dois para quatro 
por cento no caso de alimentos doados cuja validade para a venda tenha 
passado, mas que ainda estejam seguros para consumo, conforme 
regulamento que ainda terá de ser expedido pela autoridade sanitária. A 
diferença percentual visa estimular a doação antes do prazo de validade para 
venda.  

O aumento da dedução é necessário, pois o limite de dois por 
cento hoje instituído não é suficiente para alcançar todo o volume de 
alimentos que podem ser potencialmente doados, e que, na verdade, são 
descartados, sobretudo pelos varejistas.  

Já a autorização da doação de alimentos fora do prazo de 
validade para venda difere da medida proposta no PLS nº 738, de 2015, que 
propunha a obrigatoriedade da informação nos rótulos dos alimentos 
embalados sobre a diferença entre prazo de validade para venda e validade 
para consumo seguro. Sabe-se que não há orientação dos fabricantes de 
alimentos embalados para que sejam descartados após vencido o prazo de 
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validade para venda, que é o que garante as melhores características do 
produto (sabor, textura, odor, cor, valor nutricional, etc.). Isto porque os 
alimentos têm de possuir um prazo de consumo seguro que perdure após o 
prazo da validade da venda, a fim de resguardar a sua segurança sanitária e 
qualidade.  

Esse consumo seguro, naturalmente, depende de o consumidor 
seguir as orientações de armazenamento do alimento, fornecidas pelo 
fabricante. Mas o volume de alimentos que não podem mais ser postos à 
venda por terem ultrapassado o prazo de validade ainda é enorme e 
responsável por grande parte do desperdício. Por isso, propomos que, 
mediante regulamento a ser estabelecido pelas autoridades sanitárias, tais 
alimentos, ainda próprios para consumo, possam ser doados, e usufruam de 
incentivos fiscais, embora inferiores aos propostos aos alimentos doados 
ainda dentro do prazo de validade. 

Observe-se que o impacto fiscal de tal dedução ainda está por 
ser calculado, pois não há estatísticas de desperdício de alimentos 
potencialmente doáveis. Mas é certo que as externalidades positivas, 
socioeconômicas e ambientais, ultrapassam, em muito, a renúncia fiscal que 
se apresentará, diferentemente de outras renúncias fiscais atualmente 
existentes, cujo impacto socioeconômico é desconhecido. 

E, por não haver estatísticas sobre desperdício de alimentos e o 
eventual impacto que deduções fiscais podem vir a ocasionar, propomos, no 
substitutivo abaixo, que os doadores que usufruírem destas deduções sejam 
obrigados a passar às autoridades fiscal e sanitária federais as informações 
referentes às doações realizadas, que comporão sistema de informação que 
venha a ser criado por estas autoridades com esse fim, conforme 
regulamento. Assim, o País estará contribuindo com um controle detalhado 
de informações estatísticas e geográficas sobre a doação de alimentos, 
essencial para informar sobre o cumprimento da meta 12.3 dos ODS. 

Por fim, importa destacar que, com o fim do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, 
cessaram os efeitos do art. 5º da Lei nº 14.016, de 2020, que previa a 
aquisição preferencial, pelo Governo Federal, de produção de agricultores 
familiares no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), em 
decorrência das dificuldades da sua comercialização tradicional, por causa 
das restrições de isolamento e funcionamento de feiras e mercados, algo que 
não mais se verifica. 
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Como se tratam de alterações consideráveis, apresentamos texto 
substitutivo ao PL nº 2.874, de 2019, que altera quase integralmente a Lei nº 
14.016, de 2020. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei nº 2.874, de 2019, na forma do seguinte projeto de lei Substitutivo: 

PROJETO DE LEI Nº 2.874 (SUBSTITUTIVO), DE 2019 

Altera as Leis nº 14.016, de 23 de junho de 2020, 
nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, a nº 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, e a nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, para instituir a Política Nacional 
de Combate à Perda e ao Desperdício de 
Alimentos (PNCPDA). 

Art 1º Dê-se à ementa da Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020, 
a seguinte redação: 

“Institui a Política Nacional de Combate à Perda e 
ao Desperdício de Alimentos (PNCPDA) e altera 
a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, a Lei 
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e a Lei 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.” 

Art 2º A Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:  

“CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS” 

“Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Combate à 
Perda e ao Desperdício de Alimentos (PNCPDA) e altera a Lei 
nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, a Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 

Parágrafo único. A execução da PNCPDA deverá observar o 
disposto na Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan); na 
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Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente; e na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos.” (NR) 

“Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se os seguintes 
conceitos: 

I – perda de alimentos: diminuição da massa de matéria seca, 
do valor nutricional ou da segurança sanitária de alimentos causada 
por ineficiências nas cadeias de abastecimento alimentar; 

II – desperdício de alimentos: descarte voluntário de alimentos 
decorrente de: 

a) vencimento do prazo de validade para venda; 

b) dano à embalagem; 

c) dano parcial ou aspecto comercialmente indesejável, 
embora mantidas as propriedades nutricionais e a segurança 
sanitária, no caso de produtos in natura; 

d) outras circunstâncias definidas em regulamento; 

III – doador de alimentos: pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que doa alimentos voluntariamente; 

IV – banco de alimentos: estrutura física ou logística que oferta 
serviços de captação ou recepção e de distribuição gratuita de 
gêneros alimentícios oriundos de doações dos setores públicos e 
privados e que são direcionados a instituições receptoras públicas ou 
privadas; 

V – instituição receptora: instituição pública ou privada, 
preferencialmente sem fins lucrativos, que atua como intermediária 
entre doadores de alimentos ou banco de alimentos e beneficiários 
das doações e que possui estrutura de armazenamento, preparo ou 
distribuição final dos alimentos a consumidores; 

VI – microcoleta: coleta de pequenas quantidades de 
alimentos, seja de pessoas físicas ou jurídicas.” (NR) 

“CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS” 

“Art. 3º A PNCPDA observará os seguintes princípios: 

I – visão sistêmica do desperdício e da perda de alimentos, 
considerando suas consequências para o meio ambiente, a cultura, a 
economia e a saúde pública; 

II – reconhecimento do direito humano à alimentação, em 
consonância com o art. 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 e com o art. 6º da Constituição Federal de 1988; 

III – conscientização de produtores, distribuidores e 
consumidores, especialmente crianças e jovens, a respeito das 
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consequências do desperdício e da perda de alimentos para a 
sociedade; 

IV – responsabilidade compartilhada sobre os alimentos, desde 
sua produção até seu consumo e descarte final; 

V – cooperação entre os entes da Federação, as organizações 
com e sem fins lucrativos e os demais segmentos da sociedade; 

VI – educação voltada a despertar a consciência de consumo 
sustentável, a partir de ações concretas para conter o desperdício de 
alimentos; 

VII – viabilização das microcoletas, por meio de soluções 
como aplicativos, sites e outras que aproximam diretamente as 
pontas que querem doar e as que querem receber.” (NR) 

“Art. 4º A PNCPDA terá os seguintes objetivos: 

I – aumentar o aproveitamento dos gêneros alimentícios 
disponíveis para consumo humano em território nacional; 

II – mitigar o desperdício de alimentos, contribuindo para a 
redução da insegurança alimentar; 

III – ampliar o uso de alimentos sem valor comercial por meio 
de doação destinada: 

a) ao consumo humano, prioritariamente; 

b) ao consumo animal; 

c) à utilização em compostagem, se impróprios para o 
consumo humano e animal; 

IV – incentivar os estabelecimentos comerciais que atuem com 
alimentos a promover a educação e a conscientização para combater 
o desperdício, seja nas próprias instituições, seja incentivando 
projetos educativos na área.” (NR) 

“CAPÍTULO III - DOS INSTRUMENTOS” 

“Art. 5º O poder público federal é autorizado a estabelecer 
programas e parcerias com Estados, o Distrito Federal, Municípios e 
organizações privadas, a fim de reduzir o desperdício e a perda de 
alimentos no País.” (NR) 

“Art. 6º Os programas de combate ao desperdício e à perda de 
alimentos priorizarão as seguintes estratégias: 

I – incentivo a pesquisas que identifiquem as formas e a 
dimensão do desperdício e das perdas de alimentos e que 
desenvolvam tecnologias e boas práticas de produção e de gestão de 
alimentos; 
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II – capacitação dos responsáveis pela produção, colheita, 
armazenamento, transporte, beneficiamento, industrialização, 
comercialização, preparo e doação de alimentos; 

III – difusão de informações, nos meios de comunicação, sobre 
a importância e os meios de combate ao desperdício e à perda de 
alimentos, desde a produção até o consumo, o descarte ou a 
compostagem; 

IV – inserção da educação alimentar nas atividades do ensino 
fundamental e médio, de modo a destacar os meios de combate e as 
consequências do desperdício e da perda de alimentos; 

V – estabelecimento de incentivos fiscais, na forma da lei: 

a) a segmentos industriais que produzam máquinas e 
equipamentos cujo uso proporcione redução do desperdício no 
processamento e no beneficiamento de gêneros alimentícios; 

b) a doadores de alimentos; 

c) a entidades que atuam respeitando as diretrizes de combate 
ao desperdício; 

VI – estabelecimento de incentivos creditícios, na forma do 
regulamento, à formação ou à ampliação de bancos de alimentos, de 
instituições receptoras e de suas respectivas redes; 

VII – planejamento, monitoramento contínuo e avaliação de 
resultados de cada programa, segundo indicadores e metas 
preestabelecidos, e divulgação dessas informações à sociedade, por 
meio da internet, obrigatória quando houver a utilização de recursos 
públicos. 

Parágrafo único. Os incentivos a que se refere o inciso VI 
deste artigo serão destinados prioritariamente a Municípios nos quais 
o poder público tenha constatado situação de maior insegurança 
alimentar e volume elevado de desperdício e de perda de alimentos.” 
(NR) 

“Art. 7º O poder público e as organizações participantes dos 
programas integrantes da PNCPDA farão campanhas educativas no 
sentido de sensibilizar e de estimular o consumidor final a: 

I – adquirir produtos in natura que, embora não tenham a 
melhor aparência, mantenham suas propriedades nutricionais e 
sejam seguros para consumo; 

II – adotar boas práticas de armazenamento, preparo, 
reaproveitamento e conservação de alimentos.” 

“CAPÍTULO IV - DA DOAÇÃO DE ALIMENTOS” 

Art. 8º Desde que mantidas as propriedades nutricionais e a 
segurança para consumo, os alimentos industrializados ou 
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embalados, respeitado o prazo de validade para venda, e os alimentos 
preparados ou in natura que tenham perdido sua condição de 
comercialização podem ser doados, no âmbito da PNCPDA, a 
bancos de alimentos, instituições receptoras e diretamente ao 
consumidor final. 

Parágrafo único. Os bancos de alimentos, as instituições 
receptoras e os estabelecimentos que realizam doações diretamente 
aos beneficiários deverão contar com profissional legalmente 
habilitado que assegure a qualidade nutricional e sanitária dos 
alimentos entregues.” 

“Art. 9º A doação de alimentos, nos termos desta Lei, constitui 
exceção ao regime da responsabilidade objetiva consagrado no 
art. 931 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e 
nos arts. 12 e 13 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor).” 

“Art. 10. O doador de alimentos apenas responderá civilmente 
por danos ocasionados pelos alimentos doados quando houver dolo, 
nos termos do art. 392 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).” 

“Art. 11. A doação de alimentos, nos termos desta Lei, não 
configura, em hipótese alguma, relação de consumo, ainda que haja 
finalidade de publicidade direta ou indireta.” 

“Art. 12. Os alimentos que não apresentem condições 
apropriadas ao consumo humano podem ser destinados à fabricação 
de ração animal ou compostagem agrícola e a entidades cadastradas 
junto ao estabelecimento comercial.” 

“CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS” 

“Art. 13. O art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

‘Art. 13. ................................................................... 
.................................................................................. 

§ 3º Nas doações de alimentos ainda no prazo de 
validade previsto na embalagem, e de alimentos in natura 
em condições de consumo seguro e na forma das normas 
sanitárias vigentes, o limite da dedução prevista no inciso 
III do § 2º desta Lei será de 5% (cinco por cento). 

§ 4º Nas doações de alimentos fora do prazo de 
validade previsto na embalagem, mas em condições de 
consumo seguro segundo a avaliação do doador e conforme 
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regulamento, o limite da dedução prevista no inciso III do 
§ 2º deste artigo será de 4% (quatro por cento). 

§ 5º As pessoas jurídicas que doarem alimentos e 
fizerem jus à dedução prevista no inciso III do § 2º deste 
artigo ficam obrigadas a prestar informações sobre volume, 
espécie de alimento, valor, organizações intermediárias, 
beneficiários das doações, entre outras, sempre que 
solicitado pelas autoridades fiscais e sanitárias, e que 
comporão sistema de registro de informações estatísticas e 
geográficas sobre doações de alimentos, na forma do 
regulamento.’ (NR)” 

“Art. 14. A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 61-A: 

‘Art. 61-A. Descartar, sem justo motivo, alimentos 
processados ou industrializados, embalados ou não, dentro 
do prazo de validade para venda, alimentos in natura ainda 
próprios para consumo, segundo as normas sanitárias 
vigentes, ou em desacordo com as disposições da Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

Pena – multa. 

Parágrafo único. Os critérios técnicos de avaliação 
do cumprimento do disposto no caput serão definidos em 
regulamento.’” 

 “Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 2.874, de 2019, do Senador Ciro 
Nogueira, que dispõe sobre a doação de alimentos 
por supermercados e estabelecimentos similares. 

Relator: Senador ALAN RICK 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei (PL) nº 2.874, de 2019, de autoria do Senador 
Ciro Nogueira, que dispõe sobre a doação de alimentos por supermercados e 
estabelecimentos similares. 

A proposição está dividida em quatro artigos. 

O art. 1º torna obrigatória a doação, para entidades beneficentes de 
assistência social, de alimentos por parte de estabelecimentos atacadistas e 
varejistas que não se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

O art. 2º estabelece que devem ser doados os alimentos não 
destinados à venda e que estiverem com condições de consumo seguro. Para 
tanto, as entidades deverão celebrar contratos com entidades beneficentes. O § 
1º do art. 2º excepciona os alimentos doados das regras de responsabilidade 
objetiva legalmente previstas, estabelecendo que as doações serão regidas pelo 
princípio da responsabilidade subjetiva. Além disso, o § 3º do mesmo artigo 
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prevê que o doador de alimentos responderá por eventuais danos apenas quando 
houver dolo. 

O art. 3º determina a aplicação de multa, a ser regulamentada pelo 
órgão competente, em caso de descumprimento dos comandos previstos na 
proposição. 

O art. 4º é a cláusula de vigência e estabelece que a lei que se 
pretende aprovar entrará em vigor cento e oitenta dias após a sua publicação. 

Em sua justificação, o autor do projeto destaca o enorme volume 
de desperdício de alimentos no mundo e os impactos negativos ao meio 
ambiente, assim como a potencialidade dos benefícios da doação a pessoas 
hipossuficientes. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) e a este colegiado, em decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

Na CRA, o PL foi analisado em 02/12/2021. Aquele colegiado 
aprovou parecer favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CRA 
(Substitutivo), relatada ad hoc pelo Senador Jayme Campos. 

O parecer nos lembra da existência de outras proposições sobre 
essa temática no Congresso Nacional. Nesse sentido, recorda-nos do PL nº 
5.958, de 2013, na Câmara dos Deputados (no Senado, casa de origem, PLS nº 
102, de 2012), que altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para 
permitir a reutilização de alimentos preparados para fins de doação. Ao referido 
PL estão apensados outros vinte projetos de lei, de autoria de diversos 
deputados e senadores. 

Além disso, o ilustre relator não se olvidou da legislação 
promulgada após a propositura do PL em tela. Referimo-nos à Lei nº 14.016, 
de 23 de junho de 2020, que dispõe sobre o combate ao desperdício de 
alimentos e a doação de excedentes de alimentos para o consumo humano. 
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Nesse contexto, o parecer da CRA ressalta algumas diferenças 
entre o projeto ora sob análise e a lei de 2020. Em primeiro lugar, a lei prevê 
que a doação é facultativa. Além disso, a Lei nº 14.016, de 2020, define em 
mais detalhes quais alimentos podem ser considerados apropriados para o 
consumo humano e, portanto, passíveis de doação. O diploma legal também 
permite a doação direta, ou mediante colaboração com o setor público, a 
entidades de beneficência, bem como a pessoas, famílias ou grupos em situação 
de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional. Ademais, dispõe que a 
doação não é considerada uma relação de consumo. Por fim, estatui que 
responsabilização nas esferas civil, administrativa ou penal será apenas sob 
condições específicas e se caracterizado o dolo. 

Nessa quadra, a emenda da CRA substitui todos os seis artigos da 
Lei nº 14.016, de 2020, e acresce outros nove, a fim de instituir uma Política 
Nacional de Combate à Perda e ao Desperdício de Alimentos (PNCPDA), 
abarcando inclusive a concessão de incentivos fiscais, e o estabelecimento de 
penalidades àquele que promover o descarte injustificado de alimentos dentro 
do prazo de validade e ainda próprios para o consumo. O substitutivo, contudo, 
não estabelece a obrigatoriedade da doação de alimentos, ressaltando o parecer 
da CRA que esse foi o consenso obtido ao longo dos extensos debates 
realizados no Congresso Nacional a respeito do tema. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), cabe a este colegiado opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da proposição ora sob exame. 

Primeiramente, no exame da constitucionalidade formal do 
projeto, entendemos que o PL ora em análise configura norma de direito civil, 
matéria de competência legislativa privativa da União, a teor do art. 22, inciso 
I, da Constituição Federal (CF). Afinal, a proposição dispõe sobre doações e 
responsabilização civil de estabelecimentos. 

A matéria, por sua vez, deve ser objeto de lei em sentido formal 
editada pelo Congresso Nacional, a teor do art. 48 de nossa Lei Maior, 
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inexistindo no texto constitucional exigência de espécie normativa diversa 
sobre ela. 

Além disso, não recai sobre a proposição qualquer reserva de 
iniciativa, podendo o processo legislativo ser deflagrado por parlamentar, como 
no caso em tela. 

No tocante à juridicidade, o PL inova no ordenamento jurídico e é 
dotado de generalidade e abstração. 

Sob o prisma da constitucionalidade material, contudo, cabe 
ressalva sobre a obrigatoriedade de doação prevista no PL ora sob exame. A 
doação possui em si um elemento subjetivo, o interesse de doar, constituindo 
um ato de liberalidade. Essa liberalidade deriva dos atributos inerentes ao 
direito de propriedade: usar, fruir, dispor e reivindicar. Assim, pode-se entender 
que o art. 1º do projeto, sem previsão de qualquer contrapartida ao proprietário 
dos bens, afronta o art. 5º, caput e inciso XXII, da Constituição Federal (CF). 

Esse entendimento, inclusive, foi confirmado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) em julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
contra lei do Distrito Federal que obrigava que supermercados destinassem 
produtos próximos do vencimento a instituições beneficentes. 

Quanto ao substitutivo, no plano da constitucionalidade formal, 
ele ingressa em outras matérias além do direito civil, todas elas de competência 
legislativa privativa da União. Em primeiro lugar, ao dispor sobre deduções do 
imposto de renda no art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o 
substitutivo versa sobre tributo de competência da União, a teor do art. 153, III, 
da CF. 

Tampouco recai sobre o substitutivo da CRA qualquer mácula sob 
os prismas da juridicidade e da constitucionalidade material. No entanto, 
entendemos que o substitutivo pode ser aprimorado. Segundo o art. 12, inciso 
I, da LC nº 95, de 1998, a alteração da lei será feita mediante reprodução 
integral em novo texto, quando se tratar de alteração considerável, o que é o 
caso. Diante disso, entendemos que, em vez de modificar a Lei nº 14.016, de 
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2020, na íntegra, a melhor técnica legislativa recomenda a edição de uma norma 
inteiramente nova, com revogação da lei em vigor. 

No mérito, consideramos pertinente e urgente a adoção de uma 
política de doação de alimentos que ao mesmo tempo combata o desperdício; 
incentive a participação ativa de segmentos que lidam com produtos 
alimentícios; aumente, com segurança, a oferta de alimentos à sociedade; 
estimule a população a praticar doações e a adquirir produtos que embora 
apresentem pequenas imperfeições estéticas mantenham suas propriedades 
nutricionais e sejam seguros para consumo; e promova o reaproveitamento dos 
produtos orgânicos impróprios para consumo humano em outros setores, 
reduzindo assim o grande volume de resíduos sólidos que hoje são um grave 
problema ambiental. 

Precisamos urgentemente enfrentar estes desafios e eliminar os 
entraves à doação de alimentos no Brasil, garantindo o fortalecimento de um 
sistema eficaz para a redistribuição de alimentos e a consequente diminuição 
dos indicadores da fome e da insegurança alimentar. 

A fome ainda é um problema grave no Brasil. De acordo com o 
módulo Segurança Alimentar da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do IBGE, no quarto trimestre de 2023, 27,6% (21,6 milhões) dos 
domicílios no Brasil estavam com algum grau de insegurança alimentar, sendo 
18,2% (14,3 milhões) no nível leve, quando há incerteza da manutenção do 
acesso futuro aos alimentos; 5,3% (4,2 milhões) no moderado, quando já existe 
redução na quantidade de alimentos entre os adultos da família; e 4,1% (3,2 
milhões) no grave, que é quando falta comida para as crianças e a qualidade 
dos alimentos cai para toda a família. Ou seja, alimentos bons acabam 
substituídos por alternativas mais baratas, mas pouco saudáveis e pobres em 
nutrientes. 

O fim do desperdício pode se tornar a mais eficaz ferramenta de 
combate à fome em todo o mundo, ao disponibilizar para a população alimentos 
que hoje, mesmo em perfeitas condições de consumo, são jogados fora. Dados 
da FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) 
apontam que cerca de 30% da produção global de alimentos é desperdiçada ou 
perdida anualmente, o que equivale a cerca de 1,3 bilhão de toneladas. 
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O Brasil está entre os dez países que mais desperdiçam alimentos 
no mundo. Números mostram que mais de R$ 1,3 bilhão em frutas, legumes e 
verduras vão para o lixo anualmente nos supermercados brasileiros, e cada 
brasileiro descarta em média, por ano, 60 quilos de alimentos bons para 
consumo. 

O estudo inédito “O alimento que jogamos fora – causas, 
consequências e soluções para uma prática insustentável”, feito em 2023 pela 
MindMiners em parceria com a Nestlé, demonstra que mais de 90% do 
desperdício alimentar no Brasil acontece durante a cadeia produtiva – 50% 
somente durante o manuseio e transporte. O levantamento mostra que apenas 
4% das empresas do ramo alimentício nunca descartam alimentos, 
reaproveitando-os de maneira correta. Entre os 96% que afirmaram descartar 
comida, mais da metade (54%) diz realizar os descartes sempre ou 
frequentemente. 

Cabe ressaltar que muitos destes produtos desperdiçados são os 
chamados “alimentos imperfeitos”. São especialmente vegetais que estão fora 
do padrão estético que estamos acostumados como o comercialmente desejável, 
e muitas vezes nem chegam às gôndolas. São “falhas” da própria natureza, é 
como os vegetais se desenvolvem naturalmente em sua maioria. Há uma 
diferença clara entre esses alimentos imperfeitos e os estragados, impróprios 
para consumo. Os alimentos imperfeitos têm aparência diferente, mas estão em 
perfeitas condições de consumo e têm as mesmas propriedades nutricionais e 
sabor que qualquer outro. 

É a cenoura que cresce com duas raízes em vez de uma, o pimentão 
um pouco retorcido, a maçã que não tem a forma perfeita. É a banana ou a uva 
que se separam do cacho e terminam no lixo. Já existem várias experiências 
internacionais de alertar a população para o grau de desperdício causado por 
esse padrão estético dos alimentos, e iniciativas para promover sua 
comercialização, mesmo que a um preço menor que os ditos alimentos 
tradicionais. Acreditamos que essa discussão é necessária no Brasil e que 
devemos nos empenhar em mudar essa cultura. 

Em relação à participação ativa dos segmentos que lidam com 
produtos alimentícios na doação de alimentos e no combate ao desperdício, 
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acreditamos que uma política de incentivos seria mais eficiente que a ideia 
original, baseada na obrigatoriedade de doação. Como afirmamos 
anteriormente, impor a doação violaria o direito de propriedade, garantido pela 
Constituição. Além disso, muitos estabelecimentos já praticam doações 
voluntariamente, mesmo sem benefícios, e o reconhecimento deste 
compromisso tem o potencial de incentivar quem já doa a aumentar o volume 
das doações, além de agregar a participação de quem ainda não aderiu à pratica 
de doar alimentos. 

Nesse sentido, concordamos com a proposta aprovada pela CRA, 
de aumentar a dedução do imposto de renda de pessoas jurídicas da apuração 
do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, 
de dois para cinco por cento, para alimentos dentro do prazo de validade e 
produtos in natura em condições de consumo seguro, conforme as normas 
sanitárias vigentes. Incluímos a dedução para as empresas que operam com 
lucro presumido, para não excluir do benefício os estabelecimentos de menor 
porte, que em sua maioria optam por esse regime tributário. Também 
trouxemos para a política a permissão para que os estados e o Distrito Federal 
criem medidas locais para estimular as doações, por meio da redução ou isenção 
do ICMS, a critério de cada ente. 

Não consideramos oportuno, no entanto, conceder incentivos 
fiscais para a doação de alimentos fora do prazo de validade, como o 
substitutivo da CRA propôs. 

De fato, como aponta o relatório da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, existe um debate sobre a diferenciação entre prazo de 
validade para venda e prazo de validade para consumo seguro. Este conceito é 
adotado por outros países como “best before”, ou “melhor se consumido até”, 
que marca a data em que são garantidas as melhores características do produto 
– como sabor, cor, cheiro, textura ou valor nutricional –, mas isso não significa 
que após esta data o consumo não é seguro. Consideramos a discussão válida, 
porém nosso marco legal atual não contempla esta possibilidade. Portanto, 
deixamos a permissão de doação de alimentos fora do prazo de validade para o 
futuro, após norma específica a respeito. 
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A destinação dos alimentos vencidos ainda demanda atenção, no 
entanto, pois após o descarte eles se tornam resíduos orgânicos que abarrotam 
os aterros sanitários e se tornam um problema ambiental. A proposta original e 
o parecer da CRA vão no sentido de impor penalidade por descarte injustificado 
de alimentos. No entanto, na forma proposta pelo substitutivo da CRA, 
remetendo à Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes 
Ambientais), a punição ficou demasiadamente ampla, sob pena de criminalizar 
pessoas físicas que eventualmente jogassem fora pequenas quantidades de 
alimentos nas suas casas. 

Consideramos uma alternativa que se coaduna melhor com uma 
política de incentivos, além dos já citados incentivos para doações dos 
alimentos dentro da validade, apontar caminhos para que os alimentos 
impróprios para consumo humano possam ser aproveitados em outros setores. 
Deixamos, portanto, expressa na política a possibilidade de doação para 
fabricação de ração animal, para compostagem e para produção de biomassa 
para geração de energia. As regras de avaliação da qualidade para consumo 
animal e destinação a outras finalidades serão definidas na regulamentação. Já 
esclarecemos, no entanto, que a separação do alimento em função do destino 
deverá ser feita pelo doador, de forma que os bancos de alimentos e instituições 
receptoras se concentrem em sua área de atuação, que é a distribuição dos 
alimentos a pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Mantivemos dispositivos da Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020 
– que ora revogamos – como a permissão para doação direta, mediante 
colaboração com o setor público ou por meio de bancos de alimentos, 
instituições receptoras, entidades beneficentes de assistência social e entidades 
religiosas. Reafirmamos ainda que a doação não é considerada uma relação de 
consumo e que a responsabilização civil se dará apenas sob condições 
específicas e se caracterizado o dolo. 

A nossa política busca ainda incentivar pesquisas que identifiquem 
fontes de desperdício; capacitação e novas tecnologias na cadeia produtiva para 
evitar perda de alimentos; campanhas educativas de conscientização da 
população; inclusão da educação alimentar nas atividades escolares; e 
viabilização da microcoleta por meio de soluções como aplicativos e sites que 
aproximam quem quer doar e quem precisa receber alimentos. 
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Já há no Brasil empresas tecnológicas que fazem essa 
intermediação entre empresas com um excedente de comida que vai ser 
descartado e organizações sociais que precisam de doações para atender 
pessoas em situação de vulnerabilidade. Em menor escala, há iniciativas de 
aplicativos por onde pequenos estabelecimentos que trabalham com alimentos 
preparados ou perecíveis, como padarias, restaurantes e pequenos mercados, 
vendem o seu excedente a um preço quase simbólico. Essas ações merecem 
todos os elogios por seu esforço no combate ao desperdício e na oferta de 
comida gratuita ou barata, e devem ser encorajadas. 

Por fim, propusemos a criação de um selo com o objetivo de 
incentivar a participação de estabelecimentos na Política Nacional de Combate 
à Perda e ao Desperdício de Alimentos. O Selo Doador de Alimentos será 
concedido pelo Poder Executivo, como forma de reconhecimento pelo 
compromisso com as doações e o combate ao desperdício, terá validade de dois 
anos e poderá ser usado na promoção da empresa e seus produtos. 

III – VOTO 

Ante o exposto, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade do Projeto de Lei nº 2.874, de 2019, e, no mérito, por sua 
aprovação, na forma do substitutivo a seguir, com consequente 
prejudicialidade formal da Emenda nº 1-CRA (Substitutivo): 

PROJETO DE LEI Nº 2.874 (SUBSTITUTIVO), DE 2019 

Institui a Política Nacional de Combate à Perda e ao 
Desperdício de Alimentos (PNCPDA), cria o Selo 
Doador de Alimentos, altera a Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, e revoga a Lei nº 14.016, de 23 de 
junho de 2020. 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Combate à Perda e 
ao Desperdício de Alimentos (PNCPDA), cria o Selo Doador de Alimentos, 
altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e revoga a Lei nº 14.016, de 
23 de junho de 2020. 

Parágrafo único. A execução da PNCPDA deverá observar o 
disposto na Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan); na Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente; e na 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que estabelece a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se os seguintes 
conceitos: 

I – perda de alimentos: redução da quantidade disponível ou da 
qualidade dos alimentos causada por ineficiências nas cadeias de abastecimento 
alimentar; 

II – desperdício de alimentos: descarte voluntário de alimentos em 
decorrência de danos na embalagem ou, no caso de alimentos in natura, 
imperfeições estéticas ou danos parciais sem redução das propriedades 
nutricionais e da segurança sanitária, além de outros definidos em regulamento; 

III – doador de alimentos: pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que doa alimentos voluntariamente; 

IV – beneficiário: receptor final, pessoa física, que consome os 
alimentos doados; 

V – banco de alimentos: estrutura física ou logística que oferta 
serviços de captação ou recepção e de distribuição gratuita de gêneros 
alimentícios provenientes de doações dos setores públicos e privados e que são 
direcionados a instituições receptoras públicas ou privadas; 
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VI – instituição receptora: instituição pública ou privada, entidade 
beneficente de assistência social certificada na forma da lei ou entidade 
religiosa, preferencialmente sem fins lucrativos, que atua como intermediária 
entre doadores de alimentos ou banco de alimentos e beneficiários das doações, 
e que possui estrutura de armazenamento, preparo ou distribuição final dos 
alimentos a beneficiários; 

VII – microcoleta: coleta de pequenas quantidades de alimentos, 
seja de pessoas físicas ou jurídicas. 

CAPÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

Art. 3º A PNCPDA observará os seguintes princípios: 

I – visão sistêmica do desperdício e da perda de alimentos, 
considerando suas consequências para o meio ambiente, a cultura, a economia 
e a saúde pública; 

II – reconhecimento do direito humano à alimentação, em 
consonância com o art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 e com o art. 6º da Constituição Federal de 1988; 

III – conscientização de produtores, distribuidores e da população, 
especialmente crianças e jovens, a respeito das consequências do desperdício e 
da perda de alimentos para a sociedade; 

IV – responsabilidade compartilhada sobre os alimentos, desde sua 
produção até seu consumo e descarte final; 

V – cooperação entre os entes da Federação, organizações com e 
sem fins lucrativos, entidades beneficentes de assistência social e entidades 
religiosas, e os demais segmentos da sociedade; 

VI – educação voltada a despertar a consciência de consumo 
sustentável, a partir de ações concretas para conter o desperdício de alimentos; 
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VII – viabilização das microcoletas, por meio de soluções como 
aplicativos, sites e outras que aproximam diretamente as pontas que querem 
doar e as que querem receber. 

Parágrafo único. A relação entre doadores, instituições receptoras 
e o poder público vai se basear nos princípios da cooperação e da fiscalização 
orientadora, observando-se o critério de dupla visita. 

Art. 4º A PNCPDA terá os seguintes objetivos: 

I – aumentar o aproveitamento dos gêneros alimentícios 
disponíveis para consumo humano em território nacional; 

II – mitigar o desperdício de alimentos, contribuindo para a 
redução da insegurança alimentar; 

III – promover a cultura da doação de alimentos destinada: 

a) ao consumo humano, prioritariamente; 

b) ao consumo animal; 

c) à utilização em compostagem ou produção de biomassa para 
geração de energia, se impróprios para o consumo humano e animal; 

IV – incentivar os estabelecimentos comerciais que atuem com 
alimentos a fomentar a educação e a conscientização para combate ao 
desperdício, seja nas próprias instituições, seja apoiando projetos educativos na 
área. 

CAPÍTULO III – DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5º O poder público federal é autorizado a estabelecer 
programas e parcerias com Estados, o Distrito Federal, Municípios, 
organizações privadas, entidades beneficentes de assistência social e entidades 
religiosas a fim de reduzir o desperdício e a perda de alimentos no País. 
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Parágrafo único. Os Estados e o Distrito Federal poderão adotar 
medidas locais complementares, incluindo a redução ou isenção do ICMS, para 
incentivar as doações de alimentos. 

Art. 6º Os programas de combate ao desperdício e à perda de 
alimentos priorizarão as seguintes estratégias: 

I – incentivo a pesquisas que identifiquem as formas e a dimensão 
do desperdício e das perdas de alimentos e que desenvolvam tecnologias e boas 
práticas de produção e de gestão de alimentos; 

II – capacitação dos responsáveis pela produção, colheita, 
armazenamento, transporte, beneficiamento, industrialização, comercialização, 
preparo e doação de alimentos; 

III – difusão de informações, nos meios de comunicação, sobre a 
importância e os meios de combate ao desperdício e à perda de alimentos, desde 
a produção até o consumo, o descarte ou a compostagem; 

IV – inserção da educação alimentar nas atividades do ensino 
fundamental e médio, de modo a destacar os meios de combate e as 
consequências do desperdício e da perda de alimentos; 

V – aproveitamento dos alimentos impróprios para consumo 
humano em outras atividades, como fabricação de ração animal, compostagem 
ou produção de biomassa para geração de energia; 

VI – estabelecimento de incentivos fiscais, na forma da lei: 

a) a segmentos industriais que produzam máquinas e 
equipamentos cujo uso proporcione redução da perda no processamento e no 
beneficiamento de gêneros alimentícios; 

b) a doadores de alimentos; 

c) a entidades que atuem como instituições receptoras. 
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VII – estabelecimento de incentivos creditícios, na forma do 
regulamento, à formação ou à ampliação de bancos de alimentos, de instituições 
receptoras e de suas respectivas redes; 

VIII – planejamento, monitoramento contínuo e avaliação de 
resultados de cada programa, segundo metas e indicadores preestabelecidos, e 
divulgação dessas informações à sociedade, por meio da internet, obrigatória 
quando houver a utilização de recursos públicos. 

Parágrafo único. Os incentivos a que se refere o inciso VII deste 
artigo serão destinados prioritariamente a Municípios nos quais o poder público 
tenha constatado situação de maior insegurança alimentar ou volume elevado 
de doação de alimentos. 

Art. 7º O poder público e as organizações participantes dos 
programas integrantes da PNCPDA farão campanhas educativas no sentido de 
sensibilizar e de estimular a população a: 

I – adquirir produtos in natura que, embora tenham imperfeições 
estéticas, mantenham suas propriedades nutricionais e sejam seguros para 
consumo; 

II – adotar boas práticas de armazenamento, preparo, 
reaproveitamento e conservação de alimentos. 

III – praticar doação de alimentos. 

CAPÍTULO IV – DO SELO DOADOR DE ALIMENTOS 

Art. 8º Fica criado o Selo Doador de Alimentos, com o objetivo 
de incentivar a participação de estabelecimentos na Política Nacional de 
Combate à Perda e ao Desperdício de Alimentos. 

Art. 9º O Selo Doador de Alimentos será concedido pelo Poder 
Executivo aos estabelecimentos que doarem alimentos nos termos desta lei. 
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Art. 10. O Selo Doador de Alimentos terá validade por 2 (dois) 
anos, após os quais a empresa deverá passar por nova avaliação para sua 
renovação. 

Parágrafo único. O regulamento disciplinará os procedimentos de 
concessão, de renovação e de perda do selo. 

Art. 11. O Selo Doador de Alimentos poderá ser utilizado pelo 
estabelecimento como lhe aprouver na promoção da sua empresa e produtos. 

Art. 12. O Poder Executivo Federal divulgará o nome das 
empresas detentoras do Selo Doador de Alimentos em sítio eletrônico oficial 
na internet e nos seus programas e projetos de combate à fome e combate ao 
desperdício de alimentos. 

CAPÍTULO V – DA DOAÇÃO DE ALIMENTOS 

Art. 13. Poderão ser doados a bancos de alimentos, instituições 
receptoras e diretamente aos beneficiários os alimentos embalados perecíveis e 
não perecíveis, dentro do prazo de validade, e os alimentos in natura ou 
preparados, desde que mantidas as propriedades nutricionais e a segurança para 
consumo humano e respeitadas as normas sanitárias vigentes. 

§ 1º Os bancos de alimentos, as instituições receptoras e os 
estabelecimentos que realizam doações diretamente aos beneficiários deverão 
contar com profissional legalmente habilitado que ateste a qualidade 
nutricional e sanitária dos alimentos entregues. 

§ 2º Os alimentos fora do prazo de validade para venda poderão 
ser destinados a doações caso estejam em condições de consumo seguro, de 
acordo com norma específica. 

§3º Os alimentos que não apresentem condições apropriadas ao 
consumo humano podem ser destinados pelos doadores à fabricação de ração 
animal, compostagem agrícola ou produção de biomassa para geração de 
energia, na forma do regulamento. 
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Art. 14. A doação de alimentos, nos termos desta Lei, constitui 
exceção ao regime da responsabilidade objetiva consagrado no art. 931 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e nos arts. 12 e 13 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor). 

Art. 15. O doador de alimentos apenas responderá civilmente por 
danos ocasionados pelos alimentos doados quando houver dolo, nos termos do 
art. 392 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 16. A doação de alimentos, nos termos desta Lei, não 
configura, em hipótese alguma, relação de consumo, ainda que haja finalidade 
de publicidade direta ou indireta. 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 13. ....................................................................................... 
...................................................................................................... 

§ 4º Nas doações de alimentos dentro do prazo de validade e de 
alimentos in natura em condições de consumo seguro na forma das 
normas sanitárias vigentes, o limite da dedução prevista no inciso III do 
§ 2º desta Lei será de 5% (cinco por cento). 

§ 5º As pessoas jurídicas que doarem alimentos e fizerem jus à 
dedução prevista no inciso III do § 2º deste artigo ficam obrigadas a 
prestar informações às autoridades fiscais e sanitárias sobre volume, 
espécie de alimento, valor, bancos de alimentos, instituições receptoras 
e beneficiários das doações, entre outras, na forma do regulamento. 

§ 6º As informações referidas no § 5º comporão sistema de 
registro de informações estatísticas e geográficas sobre doações de 
alimentos.” (NR) 

...................................................................................................... 

“Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, será 
determinada mediante a aplicação do percentual de 8% (oito por cento) 
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sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o disposto no art. 
12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, deduzida das 
devoluções, vendas canceladas, doações de alimentos e dos descontos 
incondicionais concedidos, sem prejuízo do disposto nos arts. 30, 32, 
34 e 35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

...................................................................................................... 

§ 5º Serão deduzidas da base de cálculo a que se refere o caput 
deste artigo as doações de alimentos dentro do prazo de validade e de 
alimentos in natura em condições de consumo seguro na forma das 
normas sanitárias vigentes, até o limite de 5% (cinco por cento). 

§ 6º As pessoas jurídicas que doarem alimentos e fizerem jus à 
dedução prevista no § 5º ficam obrigadas a prestar informações às 
autoridades fiscais e sanitárias sobre volume, espécie de alimento, 
valor, bancos de alimentos, instituições receptoras e beneficiários das 
doações, entre outras, na forma do regulamento. 

§ 7º As informações referidas no § 6º comporão sistema de 
registro de informações estatísticas e geográficas sobre doações de 
alimentos. 

Art. 18. Revoga-se a Lei nº 14.016, de 23 de junho de 2020. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PL 2874/2019)

Dê-se à ementa, ao art. 1º, ao caput do art. 2º e ao art. 3º do Projeto a
seguinte redação:

“Dispõe sobre a doação de alimentos
por estabelecimentos atacadistas, varejistas e
industriais.”

“Art. 1º Esta Lei estabelece a obrigatoriedade da doação de alimentos
para entidades beneficentes de assistência social, assim identificadas nos termos
da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, por parte de estabelecimentos
atacadistas, varejistas e industriais que não se enquadrem como microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos da lei, e que comercializem alimentos.”

“Art. 2º Ficam os estabelecimentos atacadistas, varejistas e industriais
mencionados no art. 1º desta Lei obrigados a doar seus alimentos não destinados a
venda e que estiverem em condições de serem consumidos de forma segura.

........................................................................................................................ ”
“Art. 3º Os estabelecimentos atacadistas, varejistas e industriais que

não cumprirem o disposto nesta Lei estarão sujeitos ao pagamento de multa, a ser
regulamentada pelo órgão competente.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda objetiva estender a obrigatoriedade de doação
de alimentos para as entidades beneficentes de assistência social para os
estabelecimentos industriais de produção de alimentos, dando maior amplitude
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Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5548625632
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à política pública proposta. Dessa forma, peço o apoio dos nobres Pares para sua
aprovação.

Sala da comissão, 8 de agosto de 2024.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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Telefone: (61) 3303-2390 – Sen.JaymeCampos@senador.leg.br 
  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 

3.958, de 2019, do Senador Luis Carlos Heinze, 
que altera os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 1.283, de 

18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a 
inspeção industrial e sanitária dos produtos de 
origem animal, e dá outras providências, para 

estender competências aos Estados, Distrito 
Federal e municípios e permitir a comercialização 

interestadual destes produtos. 

Relator: Senador JAYME CAMPOS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 3.958, de 2019, do Senador Luis 

Carlos Heinze, que altera os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 1.283, de 18 de 
dezembro de 1950, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos 

produtos de origem animal, e dá outras providências, para estender 
competências aos Estados, Distrito Federal e municípios e permitir a 

comercialização interestadual destes produtos. 

Constituído de três artigos, o art. 1º do PL nº 3.958, de 2019, 

altera o art. 4º da Lei nº 1.283, de 1950, que trata das competências para 
realizar a fiscalização industrial e sanitária de produtos de origem animal, 
comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos 

vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 
acondicionados, depositados e em trânsito. 
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As alíneas b e c do referido art. 4º são fundidas na alínea b, para 
que não só as secretarias ou departamentos de agricultura municipais, mas 
também os consórcios de Municípios possam fiscalizar estabelecimentos, 

referenciados no PL, que façam não apenas o comércio intermunicipal, mas 
também o comércio municipal e interestadual dos referidos produtos. A 

alínea d, no texto proposto pelo PL, passa a ser alínea c, sem alterações. 

O PL também inclui parágrafos no art. 4º da Lei nº 1.283, de 

1950. O § 1º proposto dispõe que a competência estabelecida na nova alínea 
“b” do art. 4º, relativa à inspeção dos estabelecimentos, terá apoio técnico e 

orientação pela União. O § 2º estabelece as situações em que poderá ser 
exercida a competência de fiscalização estabelecida na nova alínea “b” do 

art. 4º. 

O § 3º proposto ao art. 4º prevê que, quando o Município não 

possuir o Serviço de Inspeção Municipal (SIM), a inspeção ficará a cargo do 
Estado a que pertença. Já o § 4º impõe que a fiscalização sanitária para os 
fins de que trata a alínea “b” do art. 4º será sempre executada por 

profissionais habilitados pertencentes ao quadro funcional do Município, do 
Estado ou do Distrito Federal. 

O PL nº 3.958, de 2019, inclui, também, um parágrafo único no 
art. 8º da referida Lei, estabelecendo que a inspeção sanitária dos produtos 

de que trata o art. 2º e dos estabelecimentos de que trata o art. 3º dessa Lei 
será feita pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios com 

profissionais habilitados pertencentes ao respectivo quadro funcional ou, na 
sua ausência ou insuficiência, com pessoas jurídicas prestadoras destes 

serviços, previamente credenciadas, observados os requisitos técnicos 
estabelecidos pelo órgão competente. 

O art. 10 da Lei nº 1.283, de 1950, também é alterado para se 
adequar às mudanças propostas no art. 4º, relacionadas ao comércio 

interestadual, mencionado na alínea “a”. 

O art. 2º do PL nº 3.958, de 2019, altera o texto do caput do art. 
10-A, recém incluído pela Lei nº 13.680, de 14 de junho de 2018 (conhecida 

como Lei do Selo Arte), para estender a possibilidade de fiscalização de 
produtos artesanais também pelos Municípios. 

O art. 3° da Proposição estabelece que a futura Lei entrará em 
vigor após decorridos 90 (noventa dias) de sua publicação oficial. 
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Na Justificação, o autor esclarece que a minuta de PL foi 
construída pela área técnica da agricultura da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), inspirada no PL nº 334, de 2015, do Deputado Marco 

Tebaldi, e que “visa facilitar o processo de inspeção e comercialização de 
carnes de animais abatidos em pequenos matadouros e abatedouros, 

equiparando a prática de um comércio dinâmico que promova o crescimento 
dos municípios”. 

O PL 3.958, de 2019, foi distribuído à CRA e à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), nesta em decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas à Proposição no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 104-B do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre proposições 
pertinentes a defesa sanitária animal. 

Como à CCJ compete a análise terminativa, não são aqui 

analisados os aspectos de constitucionalidade, regimentalidade, técnica 
legislativa e juridicidade, mas apenas o de mérito. 

O PL nº 3.958, de 2019, procura estender aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios a competência de fiscalização sobre 

estabelecimentos que façam comércio interestadual dos produtos de origem 
animal. Atualmente, somente os fiscais federais do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) são autorizados por lei a 
fiscalizar tais estabelecimentos. 

No entanto, tal competência, no que respeita ao comércio 
municipal, intermunicipal e interestadual, somente poderá ser exercida 

quando: 

a) houver lei estadual específica para a inspeção e fiscalização de 
produtos de origem animal; 

b) houver lei municipal criando Serviço de Inspeção Municipa l 
(SIM); 
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c) houver regulamento municipal e estadual que estabeleça as 
normas higiênico-sanitárias que garantam a qualidade do produto 
e, quanto às normas, instalações e equipamentos do 

empreendimento, as normas mínimas conforme o ramo de 
atividade e o porte do estabelecimento, incluindo normas 

específicas para a agroindústria rural de pequeno porte e 
processamento artesanal. 

A fiscalização sanitária prevista na Proposta será sempre 

executada por profissionais habilitados pertencentes ao quadro funcional do 
Município, do Estado ou do Distrito Federal, reafirmando a necessidade de 

atendimento da legislação profissional que rege a atuação dos fiscais. 

Todavia, a Lei em vigor fala também da competência federal 

em fiscalização de estabelecimentos voltados para o comércio internacional,  
e não é possível, por força dos acordos sanitários e de comércio 

internacionais, que órgãos subnacionais se incumbam da fiscalização de 
produtos voltados à exportação. 

Assim, faz-se necessária alteração por emenda do caput do art. 

10 proposto pelo art. 1º da Proposição, para afastar a indevida competência 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios em expedir regulamento para 

inspeção e reinspeção sanitária de estabelecimentos que façam comércio 
internacional. 

Ainda, no que se refere à legislação vigente, observamos que há 
uma diferença entre inspeção e fiscalização, que não existe no texto da Lei 

nº 1.283, de 1950, tampouco em seu regulamento, o Decreto nº 9.013, de 29 
de março de 2017 (conhecido como RIISPOA). Os termos são tratados na 

Lei quase como sinônimos, embora o termo “inspeção” esteja muito mais 
presente no texto do Decreto. Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º (este com redação dada 

pela Lei nº 7.889, de 1989) e 5º da Lei, por exemplo, falam apenas em 
“fiscalização”. 

Em nossa opinião, a inspeção é atividade rotineira, incidindo 
continuamente sobre o processo produtivo, e destina-se ao controle de 
processo e monitoramento da conformidade das matérias-primas, dos 

ingredientes, dos insumos e dos produtos, em todas as fases da cadeia 
produtiva. Já a fiscalização é atividade eventual que, embora seja planejada, 

pode ser feita periodicamente, competindo ao poder público exercê-la. 
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Somente no art. 8º a Lei nº 1.283, de 1950, é que se dá 
incumbência de inspeção ao MAPA sem, no entanto, que se conceitue o que 
é “inspeção”. 

O art. 2º do PL nº 3.958, de 2019, altera o texto do caput do art. 
10-A, recém incluído pela Lei nº 13.680, de 2018, para estender a 

possibilidade de fiscalização de produtos artesanais também pelos 
municípios. 

Contudo, condicionar a comercialização interestadual de 
produtos artesanais a uma fiscalização de órgãos municipais, estaduais e/ou 

federais implicaria na obrigatoriedade dessa chancela, fugindo-se do seu 
propósito, de atuação periódica, mas não como condição legalmente 

necessária para a comercialização. 

Não há fiscais municipais, estaduais e federais em número, 

abrangência e capilaridade suficientes para obrigatoriamente fiscalizarem 
todo e qualquer produto artesanal que se deseje comercializar entre estados. 

Ainda que não seja promovida no texto da Lei uma distinção 

entre “fiscalização” e “inspeção”, enxergamos aqui a oportunidade para 
corrigir a alteração recente da Lei nº 1.283, de 1950, e condicionar a 

comercialização interestadual de produtos artesanais à inspeção, e não à 
fiscalização sanitária, já que o Projeto de Lei propõe que pessoas jurídicas 

privadas, se previamente credenciadas, possam realizar inspeção. Como 
fiscalização é uma prerrogativa exclusiva do Poder Público, não podendo ser 

delegada a entes privados, entendemos oportuno propor uma segunda 
emenda ao Projeto. 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela aprovação do PL nº 3.958, de 2019, 

com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº      - CRA 

Dê-se ao caput do art. 10, proposto pelo art. 1º do PL nº 3.958, 
de 2019, à Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, a seguinte redação: 
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“Art. 10 Ao Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios incumbe expedir o regulamento e demais atos 
complementares, para a inspeção e reinspeção sanitária dos 

estabelecimentos mencionados nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do art. 4º desta 
Lei, exceto no caso de comércio internacional. 

......................................................................................” (NR) 

EMENDA Nº      - CRA 

Dê-se ao caput do art. 10-A, proposto pelo art. 2º do PL nº 

3.958, de 2019, à Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, a seguinte 
redação: 

“Art. 10-A. É permitida a comercialização interestadual de 
produtos alimentícios produzidos de forma artesanal, com 

características e métodos tradicionais ou regionais próprios, 
empregadas boas práticas agropecuárias e de fabricação, desde que 
submetidos à inspeção de órgãos mencionados no art. 4° desta Lei. 

......................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO
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Nº 2-CRA.

(PL 3958/2019)

Senadora SORAYA THRONICKE

11 de Dezembro de 2019

Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2019 

Altera os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 1.283, de 
18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a 

inspeção industrial e sanitária dos produtos 
de origem animal, e dá outras providências, 

para estender competências aos Estados, 
Distrito Federal e municípios e permitir a 
comercialização interestadual destes 

produtos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os artigos 4º, 8º e 10 da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro 

de 1950, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
“Art 4º ................................................................................ 

....................................................................................... 
 
b) as Secretarias de Agricultura dos Estados e do Distrito Federal, 

e ainda, as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos 
Municípios, individualmente ou em consórcios de municípios nos 

estabelecimentos de que trata a alínea “a” deste artigo que façam 
comércio municipal, intermunicipal e interestadual; 
 

c) os órgãos de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, nos estabelecimentos de que trata a alínea “g” do 

artigo 3º desta Lei. 
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§ 1º  A competência estabelecida na alínea ‘b’ deste artigo, relativa 
à inspeção dos estabelecimentos, terá apoio técnico e orientação 

pela União. 
 
§ 2º  A competência estabelecida na alínea ‘b’ deste artigo, no que 

respeita ao comércio municipal, intermunicipal e interestadual, 
somente poderá ser exercida quando: 

 
a) houver lei estadual específica para a inspeção e fiscalização de 
produtos de origem animal; 

 
b) houver lei municipal criando Serviço de Inspeção Municipal 

(SIM); 
 
c) houver regulamento municipal e estadual que estabeleça as 

normas higiênico-sanitárias que garantam a qualidade do produto 
e, quanto às normas, instalações e equipamentos do 

empreendimento, as normas mínimas conforme o ramo de 
atividade e o porte do estabelecimento, incluindo normas 
específicas para a agroindústria rural de pequeno porte e 

processamento artesanal. 
 

§ 3º Quando o Município não possuir o Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM), a inspeção ficará a cargo do Estado a que 
pertença. 

 
§ 4º A fiscalização sanitária para os fins de que trata a alínea “b” do 

art. 4º será sempre executada por profissionais habilitados 
pertencentes ao quadro funcional do Município, do Estado ou do 
Distrito Federal.” (NR)  

 
 

 “Art. 8º ............................................................................... 
..................................................................................... 
 

Parágrafo único. A inspeção sanitária dos produtos de que trata o 
art. 2º e dos estabelecimentos de que trata o art. 3º desta Lei será 

feita pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios com 
profissionais habilitados pertencentes ao respectivo quadro 
funcional ou, na sua ausência ou insuficiência, com pessoas 

jurídicas prestadoras destes serviços, previamente credenciadas, 
observados os requisitos técnicos estabelecidos pelo órgão 

competente.” (NR)  
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“Art. 10 Ao Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios incumbe expedir o regulamento e demais atos 
complementares, para a inspeção e reinspeção sanitária dos 
estabelecimentos mencionados nas alíneas “a” e “b” do art. 4º 

desta Lei. 
 

Parágrafo único. Na falta dos regulamentos previstos neste artigo, 
a fiscalização sanitária dos estabelecimentos mencionados no 
caput reger-se-á, no que lhes for aplicável, pela regulamentação 

referida no art. 9º desta Lei.” (NR) 
 

 
Art. 2º O art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, 

incluído pela Lei nº 13.680, de 14 de junho de 2018, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

“Art. 10-A. É permitida a comercialização interestadual de produtos 
alimentícios produzidos de forma artesanal, com características e 
métodos tradicionais ou regionais próprios, empregadas boas 

práticas agropecuárias e de fabricação, desde que submetidos à 
fiscalização de órgãos mencionados no art. 4° desta Lei. 

 
................................................................................” (NR) 

 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa dias) 

de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição foi construída pela área técnica da 

agricultura da Confederação Nacional de Municípios (CNM), inspirada no Projeto 

de Lei (PL) nº 334, de 2015, do ilustre ex-deputado catarinense, Marco Tebaldi, 

que propunha alterar a Lei nº 1.283, de 1950, que dispõe sobre a inspeção 

industrial e sanitária dos produtos de origem animal. A tramitação dessa proposta 

recebeu grande resistência, o que levou ao seu arquivamento no final da 

legislatura passada. 
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Essa nova redação, basicamente, visa facilitar o processo de 

inspeção e comercialização de carnes de animais abatidos em pequenos 

matadouros e abatedouros, equiparando a prática de um comércio dinâmico que 

promova o crescimento dos municípios. São localidades que têm grande atuação 

no setor agropecuário, porém, que são prejudicadas pela legislação existente, 

que veda a comercialização intermunicipal e interestadual das carnes e 

derivados para fora dos limites do município, embora sejam inspecionados e 

apresentem um padrão sanitário para consumo de ótima qualidade. 

Na nossa visão, se uma carne inspecionada e qualificada pode ser 

comercializada e consumida no Município de origem, o mesmo pode acontecer 

fora dos limites dessa localidade e, até mesmo, do Estado, desde que 

obedecidas às regras de refrigeração e transporte. Aplica-se o mesmo raciocínio 

aos produtos alimentícios produzidos de forma artesanal, tratados pela Lei nº 

13.680, de 14 de junho de 2018, que levam o selo único com indicação ARTE. 

Sabemos que a inspeção sanitária de produtos de origem animal é 

uma ação necessária como condição de higiene e para a preservação da saúde 

pública. No entanto, hoje existe uma legislação que, na visão técnica sanitarista, 

se trata de uma incoerência. O regulamento da, Lei nº 1.283, de 1950, é o Decreto 

nº 9.013, de 29 de março de 2017 (RIISPOA), que dispõe sobre os produtos 

quando comercializados no âmbito nacional, determina a obrigatoriedade de 

inspeção pelos funcionários do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). A Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, delega as 

atividades aos Estados, mas mantém os serviços em três níveis: federal, estadual 

e municipal.  

Nem mesmo com a criação do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (SUASA) e com a instituição normativa do MAPA nº 

36/2011, que cria o sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem 

Animal, houve descentralização nas atividades. Um emaranhado de portarias e 

instruções sem praticidade foi criado, o que contribuiu para que muitas pequenas 

indústrias saltassem para a clandestinidade.  

Hoje o próprio Ministério não tem profissionais suficientes para 

atender à demanda de inspeções e fiscalizações, gerando forte limitação na 

expansão das empresas, sobretudo das microempresas, afetando, também, as 

indústrias familiares artesanais.  
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Os produtos do setor só podem ser comercializados em 

abrangência estadual quando fiscalizados por um órgão do Estado. Quando 

comercializados apenas nos limites do Município, a fiscalização pode ser feita 

por meio do serviço oficial do Município que tenha profissionais habilitados em 

seu quadro de funcionários. Segundo a categoria dos médicos veterinários, que 

se ocupa diariamente com essas fiscalizações, não há motivos para que 

veterinários municipais, estaduais ou federais sejam impossibilitados de emitir a 

mesma autorização.  

O governo federal deve incentivar a agricultura familiar por meio das 

micro e pequenas empresas no meio rural, acabar com a burocratização das leis 

e, assim, facilitar ao cidadão sua permanência no campo.  

Tenho plena convicção de que esta nova proposição, que altera a 

legislação vigente, atenderá às necessidades dos trabalhadores brasileiros, 

criará condições favoráveis às micro e pequenas empresas no meio rural e de 

agricultura familiar, gerando novas fontes de trabalho e renda.  

Certos de que os ilustres pares concordarão com a importância 

desta proposição aqui exposta, solicito o apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 3 de julho de 2019 

 

Senador LUIS CARLOS HEINZE 

CSC 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 

Altera a Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, 

que anistia os trabalhadores da Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos – ECT punidos em razão 

da participação em movimento grevista.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro 

de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º É concedida anistia aos trabalhadores da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT que, 

no período compreendido entre 5 de outubro de 1988 e 31 

de dezembro de 2016, sofreram punições, dispensas e 

alterações unilaterais contratuais em razão da participação 

em movimento reivindicatório.  

.....................................................................................

.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa a parametrizar e a equalizar o 

tratamento conferido aos empregados da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – ECT no que se refere a punições sofridas em virtudes de 

movimentos reivindicatórios. 

A Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, concedeu anistia 

apenas para os empregados que foram penalizados em decorrência de 

participação em movimentos reivindicatórias ocorridos no período 

compreendido entre 4 de março de 1997 e 23 de março de 1998. 

O Congresso Nacional já aprovou anteriormente o Projeto de 

Lei da Câmara nº 83, de 2007, de autoria da Deputada Maria do Rosário, que 

estendia a anistia até 23 de fevereiro de 2006, quando da apresentação da 

proposição perante a Câmara dos Deputados. 

Todavia a matéria restou vetada integralmente (Veto nº 33 de 

2013), veto este que foi mantido pelo Congresso Nacional. 

A justificativa à época era meramente de natureza financeira e 

por esta razão a área econômica manifestou-se pelo veto, que foi aposto pela 

Presidente da República no ano de 2013. 

Independentemente deste fato, há um clamor dos empregados 

da ECT para que seja dado a todos um tratamento equânime e justo, de tal 

forma que alguns não sejam penalizados em detrimento de outros alcançados 

pela anistia. 

Imaginem situações equivalentes, onde uma punição resultou 

num reflexo negativo para um empregado de igual nível de trabalho em 

comparação com outro na mesma condição, que teve a integralidade de seus 

direitos assegurados. 
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O que se pretende aqui não é apenas revisitar o tema, mas 

construir um diálogo com a mediação do Poder Legislativo a fim que se 

estabeleça uma alternativa legislativa que assegure a paridade de tratamento 

entre os empregados da ECT e se faça justiça a este segmento de 

trabalhadores, cuja reputação, apreço, e reconhecimento são uma 

unanimidade entre a população brasileira. 

Pelo exposto, esperamos contar com o apoio necessário de 

nossos nobres pares para o aperfeiçoamento e a aprovação da presente 

proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador PAULO PAIM 
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Gabinete do Senador Weverton  

 

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 49, de 2017, do Senador 
Paulo Paim, que altera a Lei nº 11.282, de 23 de 
fevereiro de 2006, que anistia os trabalhadores da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT 
punidos em razão da participação em movimento 
grevista. 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), em decisão de caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 49, de 
2017, do Senador Paulo Paim, que altera a Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 
2006. 

O Projeto modifica o caput do art. 1º da referida Lei nº 11.282, que 
atualmente tem a seguinte redação:  

Art. 1º É concedida anistia aos trabalhadores da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT que, no período 
compreendido entre 4 de março de 1997 e 23 de março de 1998, 
sofreram punições, dispensas e alterações unilaterais contratuais em 
razão da participação em movimento reivindicatório. 
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Esse dispositivo passaria, se aprovada a presente proposição, a 
apresentar a seguinte redação: 

Art. 1º É concedida anistia aos trabalhadores da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT que, no período 
compreendido entre 5 de outubro de 1988 e 31 de dezembro de 2016, 
sofreram punições, dispensas e alterações unilaterais contratuais em 
razão da participação em movimento reivindicatório. 

Ou seja, o projeto expande enormemente o período a que se refere 
a anistia, que passaria a compreender todo o intervalo entre a promulgação da 
Constituição de 1988 e o último dia do ano anterior ao da apresentação do 
Projeto. 

A matéria busca, nos termos de sua justificação, parametrizar e 
equalizar o tratamento conferido aos empregados da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (EBCT) no que tange às punições sofridas por 
participação em movimentos reivindicatórios – greves – para incluir, também 
os que foram punidos por movimentos anteriores e posteriores ao período 
abrangido pela Lei nº 11.282.de 23 de fevereiro de 2006. 

Assevera que a matéria já foi objeto de projeto aprovado pelo 
Congresso Nacional – o Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2007 – o qual foi 
integralmente vetado pela Presidente da República, veto que foi albergado 
posteriormente pelo Congresso. 

Sustenta que ainda subsiste, entre os empregados da EBCT, um 
clamor generalizado pelo tratamento equânime de empregados punidos por 
situações semelhantes, com tratamentos posteriores diferentes. 

A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para apreciação em caráter terminativo. Tendo sido 
arquivada ao final da legislatura passada, tornou a tramitar por força da 
aprovação do Requerimento nº 98, de 2023. A matéria não recebeu, até o 
presente momento, nenhuma emenda. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre 
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a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas, outrossim.  

Não se vislumbra inconstitucionalidade da matéria, mormente 
quanto à iniciativa do projeto, dado que o Direito do Trabalho é um dos ramos 
do Direito sobre os quais a União possui competência privativa para legislar, 
conforme o art. 22, I da Constituição Federal. Ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 48, caput, da Constituição compete legislar sobre todas as 
matérias de competência da União, inclusive a de Direito do Trabalho, que não 
se encontra nas matérias de iniciativa privativa do Presidente da República, 
arroladas no § 1º do art. 61 da Carta Maior. 

No caso específico, devemos nos debruçar sobre o fato de que 
projeto anterior – o já referido PLC nº 83, de 2007, foi vetado integralmente, o 
que nos remete aos argumentos da Mensagem de Veto nº 324, de 2 de agosto 
de 2013, que apresenta o seguinte argumento substantivo: 

“O projeto de lei é inconstitucional, uma vez que, mesmo não 
sendo de iniciativa do Presidente da República, dispõe sobre regime 
jurídico de empregado de empresa pública, contrariando o disposto no 
art. 61, § 1º, II da Constituição. Além disso, o ato geraria acréscimo de 
despesa pública, com valor estimado em mais de R$ 1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais), sem que o projeto tenha sido acompanhado dos 
devidos estudos de impacto econômico-financeiro, em contrariedade à 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Por fim, a medida afetaria o equilíbrio 
econômico-financeiro da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
ECT e colocaria em risco a própria continuidade de seus serviços”. 

O primeiro desses argumentos, de que se trataria de invasão de 
iniciativa exclusiva da Presidência não se sustenta. Efetivamente, não se trata 
de modificação de regime jurídico dos empregados da EBCT, mas unicamente, 
da aplicabilidade ou não de sanção administrativa decorrente de participação 
em movimento reivindicatório amparado pela Constituição. 

Trata-se, outrossim, de reverter tratamento iníquo conferido aos 
trabalhadores. Nesse aspecto, é absolutamente necessário recordar que a Lei nº 
11.282, de 2006, cujos efeitos se pretende ampliar, originou-se de Projeto de 
Lei de iniciativa de Parlamentar. 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2003 – PL nº 3.462, 
de 2000, na Casa de origem, que foi apresentado por mim mesmo, quando 
exercia a função de Deputado Federal e que aprovado pelas duas Casas do 
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Congresso, foi sancionado pelo então Presidente da República, sem que se 
levantasse qualquer preocupação a respeito de vício de iniciativa. 

Repita-se, a proposição não invade a seara da organização interna 
da EBCT, mas, no caso ora em exame, busca restabelecer o tratamento 
equitativo entre seus empregados, dado que o veto ao PLC nº 83, de 2007, 
estabeleceu odiosa desigualdade entre esses empregados. 

Não se sustenta, ainda, a alegação de que a sua aprovação geraria 
impacto financeiro excessivo. Trata-se, como se verifica do projeto, de matéria 
sobretudo jurídica, de equiparação de empregados em situação 
injustificadamente distinta pela ação inadequada do próprio empregador. Nesse 
aspecto, eventuais efeitos financeiros devem ser suportados, de forma 
escalonada, se necessário, pelo próprio empregador.  

III – VOTO 

Do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 49, de 2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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